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1993 
1- ATA DA 2• SESSÃO, EM 13 DE JANEIRO DE 

1.1 -ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1 - Mensagem do Senhor Presidente da República 

Submetendo à deliberação do Senado Federal a esco-
lha de nome indicado para cargo cujo provimento depende 
de sua prévia aquiescência. 

- N' 86/93 (n' 16193, na origem), referente a indicação 
do Senhor Antônio Joaquim Soares Moreira, General-de­
Exército, para exercer o cargo de Ministro do Superior 
Tribunal Militar na vaga decorrente da aposentadoria do 
Ministro General-de-Exército Sr. Jorge Frederico Macha­
do de Santanna. 

1.2.2- Oficios do Sr. Procurador·Genl da República 

- N" 10/92, encaminhando cópia de correspondência 
recebida da Comissão de Custódia dos Apenados por infri­
gência do disposto no art. 12 da Lei n' 6.368, de 1976, 
a qual solicita atenção especial, no sentido de alterar a 
referida lei, visando diminuir as aberrações e discrepâncias 
que a caracterizam. 

- N9 12/92, encaminhando cópia do processo oriundo 
de expediente recebido da liderança indígena Javaé, da 
Aldeia Canoanã - Ilha do Bananal, Tocantins, em que 
manifesta preocupação quanto ao Projeto de Lei n9 1.498, 
de 1991, de autoria do Deputado Federal Antônio de Jesus 
Dias, referente aos direitos indígenas naquela área. 

1.2.3- Oficio do Primeiro Seerelárlo da Câman dos 
Deputados 

- N9 2/93, comunicando que aquela Casa rejeitou as 
emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n9 33, 
de 1992 (n' 3.759189), que dispõe sobre a profissão de 
Turismo e dá outras providéncias. 

1.2.4- Dlseursos do Expediente 

SENADOR GILBERTO MIRANDA- A rotina da 
sonegação fiscal na sociedade brasileira. Premência da 

apreciação dos projetos do ajuste fiscal e da modernização 
dos portos. 

1.2.5- Comunicação da Presidência 

-Presença na Casa do Sr. Ney Robinson Suassuna, 
suplente convocado da representação do Estado da Paraíw 
ba, em virtude de licença concedida ao titular, Senador 
Antônio Mariz. 

1.2.6- Prestação do compromisso regimental e posse 
do Sr. Ney Robinson Suassuna. 

1.2. 7- Comunicação 

-Do Senador Ney Robinson Suassuna, referente a 
sua filiação partidária e nome parlamentar. 

1.2.8- Requerimentos 

- N' 7, de 1993, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro solicitando a transcrição nos Anais da Casa, do artigo 
do Doutor Nilo Romério, especialista na área de saúde 
ocupacional, intitulado um problema ~rasileiro a ser re~ 
visto. 

- N' 8, de 1993, de autoria do Senador Nelson Carnei­
ro, solicitando a transcrição nos Anais da Casa, do edito­
rial, do jornal A Tarde de 12 do corrente, intitulado "Pena 
Capital". 

1.2.9- Comunicações da Presidência 

-Recebimento do Aviso n" 20/93, de 8 do corrente, 
do Presidente do Tribunal de Contas da União, atendendo 
ao disposto no art. ,71, § 49 da Constituição, encaminhando 
o Relatório das Atividades daquela Corte, referente ao 
2' Trimestre de 1992. 

- Recebimento do A viSo n~' 19/93, do Presidente do 
Tribunal de Contas da União, através do qual infonna 
que, em 1992, 517 órgãos e entidades públicas jurisdicio­
nadas deixaram de apresentar, àquela Instituição, suas 
prestações de contas referentes ao exercício de 1991. 

-Recebimento do Aviso nq 18/93, do Presidente do 
Tribunal de contas da União, através do qual, encaminha 

' 
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cópia do A viso n' 313 do Ministro-Chefe da Casa Civil 
da Presidência da República, referente ao Fundo de Partici~ 
pação dos Municípios. 

-Recebimento de expediente do Presidente da Câ­
mara dos Deputados da Grécia, solicjtando a atenção do 
Parlamento brasileiro à questão do esforço da ex-República 
Iugoslava da Macedônia no sentido de obter o reconhe­
cimento intemacional, através de contatos diretos com os 
parlamentares dos países democráticos. 

-Recebimento do Oficio n• S/10, de 1993, (n" 82/93, 
na origem) do Presidente do Banco Central do Brasil, soli­
citando, nos termos da Resolução n• 36, de 1992, do Senado 
Federal, autorização para que o Governo do Estado do 
Pará possa contratar operação de crédito, para os fins que 
especifíca. 

1.2.10- Requerimentos 

-No 9, de 1993, de urgência para o Projeto de Lei 
da Câmara n• 149192-Complementar, que prorroga a lei 
que estabelece normas sobre o cálculo, a entrega e o con­
trole das liberações dos recursos dos Fundos de Partici­
pação, e dá outras providências. 

-No 10, de 1993, de urgência para o Projeto de Reso­
lução n' 116, de 1992, que autoriza o Governo do Estado 
de Minas Gerais a emitir LFT -MG, destinadas ao giro 
de sua dívida mobiliária com vencimento no 1 o semestre 
de 1993. 

1.2.11- Apreciação de matérias 

Requerimentos n~"' 9 e 10, de 1993, lidos anteriormen­
te. Aprovados. 

1.2.12- Dis<ursos do Expediente (continuação) 

SENADOR MAGNO BACELAR- Importância da 
votação do PLC n' 149/92, referente à prorrogação da lei 
que estabelece normas para o cálculo, a entrega e o controle 
das liberações dos recursos dos fundos de participação e 
dá outras providências. 

SENADOR ODACIR SOARES- Celeridade da vo­
tação da pauta da convocação extraordinária. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES, como Líder 
- Comentários à entrevista concedida pelo Sr. Antônio 
Carlos Magalhães ao jornal O Estado de S. Paulo, publicada 

Tiragem 1.3>0 txt"IDPlares 

na edição de hoje, sob o título "ACM afirma que corrupção 
continua". 

SENADOR EDUARDO SUPLICY- Cooperação 
do Legislativo com o Executivo através da viabilização 
dos meios para a fiscalização das despesas da União. 

SENADOR JARBAS· PASSARINHO, como Líder 
-Observações sobre notícias de jornais referentes a acor­
do de Líderes, para que os. Srs. Senadores apresentassem 
suas emendas na Câmara dos Deputados, visando obter 
celeridade nos trabalhos extraordinários do Congresso Na~ 
cional. 

SENADOR V ALMIR CAMPELO- Aumentos abu­
sivos praticados pelos supermercados. 

SENADOR EPITACIO CAFETEIRA- Conside­
rações acerca da aprovação, na Câmara dos Deputados, 
do plebiscito previsto para abril. Críticas à campanha paria~ 
mentarista. 

1.2.13- Comunicação da Presidência 

-Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, às 18 horas e 3D minutos, com Ordem do Dia que 
designa. 

1.2.14- Dis<unos do Expediente (Continuação) 

SENADOR CID SABÓIA DE CARVALHO- Re­
púdio à notícia veiculada no jornal O Globo· de hoje, a 
respeito do projeto de lei aprovado na Câmara que trata 
da Advocacia-Geral da União. 

SENADOR NEY MARANHÃO -Transcrição nos 
Anais da Casa, do memorial de autoria de S. Ex• a ser 
entregue ao Presidente .Jtalnar Franco, concernente à en­
trada da República de Formosa e da China Popular no 
GATI. 

SENADOR NELSON CARNEIRO-Elogios ao Mi­
nistro das Relações Exteriores~ Sr. Fernando Henrique 
Cardoso, por sua conduta exemplar na promoção dos Mi­
nistros de Primeira Classe daquela Ministério. 

SENADOR NELSON WEDEKIN- Viabilidade da 
proposta do eixo rodoviá~o São Paulo-Buenos Aires. 

1.2.15- Comunicação da Presidência 

Término do prazo para apresentação de emendas aos 
Projetos de Resolução n•'-116 e 117, de 1992, sendo que 
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ao Projeto de Resolução n9 116/92 foi oferecida uma emen­
da. 

1.3- ENCERRAMENTO 
2- MESA DIRETORA 
3- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
4- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA-

NENTES 
2- ATA DA 3' SESSÃO, EM 13 DE JANEIRO DE 

1993 
2.1-ABERTURA 
2.2- EXPEDIENTE 
2.2.1 - Comunicação 
Da Liderança do PMDB, referente a substituição do 

Senador Antônio Mariz pelo Senador Ney Suassuna, nas 
Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania e Assuntos 
Sociais na qualidade de Titular e nas Comissões de Assun­
tos Econômicos e de Relações Exteriores e Defesa Nacio­
nal, como suplente. 

2.2.2- Requerimentos 

N• 11/93, de urgência para a Mensagem n• 87/93 (n' 
23/93, na origem), solicitando que seja autorizado o Go­
verno do Estado de Minas Gerais a contratar operação 
de crédito externo, com garantia da União no valor equiva­
lente a até US$145.000.000,00, de dólares norte-ameri­
cano. 

- N• 12/93, de urgência para o Projeto de Resolução 
n• 116/92, que autoriza o Governo do Estado de Minas 
Gerais a emitir LFf~MG, destinadas ao giro de sua dívida 
mobiliária com vencimento no 1~> semestre de 1993. 

2.2.3- Apreciação de matérias 
-Mensagem n"' 87/93, em regime de urgência, nos 

termos do Requerimento n• 11/93. Aprovada, após parecer 
de plenário favorável nos termos do Projeto de Resolução 
n"' 1/93. A Comissão Diretora para a redação final. 

-Redação final do Projeto de Resolução n• 1193, 
em regime de urgência. Aprovada. À promulgação. 

-Projeto de Resolução n9 116/92, em regime de ur­
gência, nos termos do Requerimento n~' 12/93 ... Aprovado, 
após parecer de plenário favorável à emenda. A Comissão 
Diretora para a redação final. 

-Redação final do Projeto de Resolução n' 116192, 
em regime de urgência. Aprovada. À promulgação. 

2.2.4- Comunicação da Presidência 
Convocação de sessão extraordinária a realizar-se ho­

}e, às 18 horas e 45 minutos. 
2.4- ENCERRAMENTO 
3- ATA DA 4• SESSÃO, EM 13 DE JANEIRO DE 

1993 
3.1-ABERTURA 
3.2- EXPEDIENTE 
3.2.1 - Requerimentos 

- N' 13/93, de urgência para a Mensagem n• 445192 
(n•910/92, na origem), propondo ao Senado sejam excetua­
dos dos dispostos no art. 49, parágrafo único, da Resolução 
n• 7/92; bem como no art. 4•, IV, e seus §§ 1' e 2' da 
Resolução n9 82/90, os contratos a serem celebrados pela 
União Federal junto a Governos de países credores e suas 
agências de crédito. 

- N' 14193, de urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara n• 149/92-Complementar, que prorroga a lei que 
estabelece normas sobre cálculo, a entrega e o controle 
das liberações dos recursos dos Fundos de Participação, 
e dá outras providências. 

3.2.2- Apreciação de matérias 
-Requerimento n9 13/93, lido anteriormente. Apr~ 

vado. 
-Projeto de Lei da Câmara n• 149/92-Complementar, 

em regime de urgência, nos termos do Requerimento n9 

14/93. Aprovado com emenda, após parecer de plenário, 
tendo usado da palavra os Srs. Humberto Lucena, Marco 
Maciel, Magno Bacelar, Chagas Rodrigues, lonas Pinheiro 
e Epitácio Cafeteira, ficando prejudicado o Requerimento 
nq 9/93, de urgência concedida ao projeto. À Comissão 
Diretora para a redação final. 

-Redação final da emenda do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n' 149/92-Complementar, em regime 
de urgência. Aprovada. À Câmara dos Deputados. 

são 
3.1.3 - Designação da Ordem do Dia da próxima ses· 

3.4- ENCERRAMENTO 
4- ATO DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 
-N• 2, de 1993 
5 - MESA DIRETORA 
6- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
7 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA­

NENTES 

Ata da 28 Sessão, em 13 de janeiro de 1993 
7a Sessão Legislativa Extraordinária, da 49a Legislatura 
Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Rachid Saldanha Derzi, 

Iram Saraiva e Epitácio Cafeteira 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo - Albano Franco - Alfredo Campos 
-Almir Gabriel - Aluízio Bezerra -Álvaro Pacheco - Amir 
Lando - Bello Parga - Beni Veras - Carlos De'Carli - Cha-

gas Rodrigues - Cid Saboia de Carvalho - Dari<J Pereira -
Eduardo Suplicy- Epitácio Cafeteira- Flaviano Melo- Fran­
cisco Rollemberg - Garibaldi Alves Filho - Gerson Camata 
- Gilberto Miranda - Guilherme Palmeira - Henrique AI· 
rneida- Humberto Lucena- Hydekel Freitas- Jarbas Passa-
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Jiollo- Joao Calmon - Joao França - Joao Rocha -Jonas 
I'inbeiro - JosapHat Marinho- José Paulo Bisol -José Ri­
cha- José Sarney- Júlio Campos- Jutahy Magalhães- La­
voisier Maia -Levy Dias - Louremberg Nunes Rocha - Lu­
cfdio Portella -Magno Bacelar -Marco Maciel - Mârio Co­
vas -Mauro Benevides - Meira Filho - Moisés Abrao - Na~ 
bor Júnior - Nelson Carneiro - Nelson Wedekin - Odacir 
Soares - Pedro Simon - Pedro Teixeira - Rachid Saldanha 
Derzi - Ronaldo Aragão - Teotonio Vilela Fílho - Valmir 
Campelo - Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) -A lista de 
presença acusa o comparecimento de 56 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 19 Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO 
SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

MENSAGEM N• 86, DE 1993 
(N' 16/93, na origem) 

Senhores Membros do· Senado Federal) 
Nos termos do artigo 52, inciso III, da Constituição Fede­

ral, submeto à consideração do Senado Federal o nome do 
General-de-Exército Antônio Joaquim Soares Moreira, para 
exercer o cargo de Ministro do Superior Tribunal Militar na 
vaga decorrente da aposentadoria do Ministro General-de­
Exército Jorge Frederico Machado de Sant'Anna. 

Os méritos do General-de-Exército Antonio Joaquim 
Soares Moreira, que me induziram a escolhê-lo para o desem­
penho desse elevado cargo, constam do anexo ""Curricu\um 
Vitae". 

RA 

Brasília, 7 de janeiro de 1993. - Itanter Franco 

CURRlCULUM VITAE DE OFICIAL-GENERAL 

1. Dados Biográficos 
a. Nome: ANTONIO JOAQUIM SOARES MOREI-

b. Identidade: 013 970 230-2 
c. Data de nascimento: 4 de março de 1928. 
d. Cidade natal: !TU - SP 
e. Filíação: 
I) Pai: Joaquim Fernandes Moreira 
2) Mãe: Antonina de Carvalho Soares. 
f. Estado Civil: Casado com D. Mynam Levy Cardoso 

Moreira 

2. Dados Militares 
a. Datas de praça e promoções 
1) Praça: 1 Mar 45 
2) Aspirante: 17 Dez 48 
3) 2' Tenente: 25 Jun 49 
4) I' Tenente: 25 Jun 51 
5) Capitão: 25 Jun 53 
6) Major: 25 Ago 61 
7) Tenente-Coronel: 25 Dez 66 
8) Coronel: 31 Ago 73 
9) General-de-Brigada: 31 Mar 81 

lO) General-de-Divisão: 31 Mar 86 
11) General-de-Exército:. 31 Mar 90 
b. Tempo de Serviço: ffiais de 47 anos 
c. Cursos Militares 
1) Curso Superior , 
-Escola Militar de Resende, atual Academia Militar 

das Agulhas Negras, durante os anos de 1946, 1947 e 1948, 
concluindo com brilhantismo o curso como Aspirante-a-O­
ficial da Arma de Artilharia. · 

2) Equivalente ao Curso de Pós-Graduação 
-Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais realizado no 

período de um ano (1958), que lhe permitiu o acesso a Oficial 
Superior. 

3) Equivalente ao Doutorado 
-Curso de Altos Estudos Militares da Escola de Coman­

do e Estado-Maior do ExérCito, realizado durante os anos 
de 1%1, 1962 e 1963, requisito indispensável para concorrer 
ao generalato e integrar Estados-Maiores de Grandes Unida­
des e Grandes Comandos da Força Terrestre. 

d. Síntese da Vida Militar 
Tendo completado 47 anos de efetivo serviço, dos quais 

44 como oficial, o General M9reira vem prestando relevantes 
serviços ao Exército, tendo ~eixado as marcas positivas de 
seus trabalhos nas seguintes Organizações Militares: 

1) Até o posto de Coronel: 
a) Corpo de Tropa- como Tenente e Capitão. 
-Como Tenente serviu: 
- por 1 ano e 2 meses no 29 Regimento de Obuses 105mm 

-Regimento Deodoro- em ITU/SP, berço da República 
do Brasil; 

-por 7 meses no J9/4o 
1 
Grupo de Artilharia de Costa 

Motorizado, em Salvador/BA, importante cidade do nordeste 
e capital de Estado; 

- por 1 ano e 11 meseS no Forte Duque de Caxias e 
2~ Bateria de Obuses de Costa, na cidade do Rio de Janeiro, 
então capital federat; 

-Como Capitão serviu .por 4 anos no 29 Regimento de 
Obuses 105-Regimento Deodoro- em ITU/SP, sua cidade 
natal; 

b) Funções de Estado-Maior e Assessoramento Superior 
como Major, Tenente-Coronel e Coronel, após a conclusão 
do Curso de Comando e Estado-Maior do Exército: 

-Exerceu durante 7 anos e 4 meses funções de assessora­
mento e chefia na Presidência da República. 

-As atividades desenvolvidas no período, em face da 
grande responsabilidade e elevado interesse para o país, são 
consideradas como Comissão Militar de Serviço Nacional Re­
levante, de acordo com o art. 7? da Lei n" 4.341. de 13 de 
junho de 1964 (DO n' 113/64), bem como função de Estado­
Maior, conforme art. 23 do Regulamento aprovado pelo De­
creto n• 60.182, de 3 de fevereiro de 1967. 

c) Função de Comando 
-Comandou, como Coronel, a Escola de Artilharia de 

Costa e Anti-aérea - EsACosAAé - com sede no Rio de 
Janeiro/RI, de março de 1974 a agosto de 1976. Comó Coman­
dante teve atuação destacada na implantação da nova doutrina 
de Defesa Aérea, através do emprego de materiais modernos 
de artilharia anti-aérea e míssel e da difusão das técnicas de 
manutenção e emprego desse armamento recenternente adqui­
rido pelo Exército. Proporcionou o estreitamento de relações 
técnicas com a FAB, obtendo informações muito úteis para 
o aperfeiçoamento da_ Defesa Aérea e o funcionamento do 
SISDACTA. 
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d) Estabelecimentos de Ensino 
-Em reconhecimento ao seu valor profissional, o Gene­

ral Moreira foi nomeado instrutor de alguns dos mais tradicio~ 
nais e importantes Estabelecimentos de Ensino da Força Ter­
restre, a saber: 

-Academia Militar das Agulhas Negras - Resende/RJ 
- 2 anos -como capitão - responsável pela formação dos 
futuros Oficiais de Carreira do Exército da arma de Artilharia:-

-Escola de Comando e Estado-Maior do Exército -
Rio de Janeiro/RJ - 3 anos - como major -onde exerceu 
as funções de instrutor da Seção de Artilharia e da Seção 
de Doutrina. Nessas oportunidades trabalhou com os futuros· 
oficiais de Estado-Maior transmitindo-lhes conhecimentos so­
bre o emprego da Arma de Artilharia e da Doutrina Militar 
Brasileira de Guerra. Participou da elaboração de manuais 
doutrinários e de emprego da arma de artilharia, ainda em 
vi,gor. 

-Escola de Artilharia de Costa e Anti-aérea - Rio 
de Janeiro/RJ - 2 anos - como Coronel - onde exerceu 
as funções de instrutor chefe, pois, no período, era Coman­
dante da escola. Foi o responsável pela formaçãp de oficiais 
e sargentos especialistas em defesa de costa e anti-aérea. 

- Escola Nacional de Informações - Brasília/DF -
1 ano -como Coronel - onde exerceu as funções de Vice­
Diretor. 

e) Função de Adido Militar no Exterior 
- Foí nomeado, no posto de Coronel, para exercer as 

funções de Adido das Forças Armadas junto à Embaixada 
do Brasil no Irã. O Adido Militar é o representante da Força 
Armada no país amigo, exigindo do Oficial uma perfeita inte­
gração com a sociedade civil e militar e um profundo conheci­
mento de geografia, história e da própria conjuntura da nação 
que o acolhe. Foi o primeiro adido militar brasileiro a insta­
lar-se no Irã e, nesse período- Dez 76 a Mar 79- vivenciou 
todas as experiências proporcionadas pela crise política que 
ocasionou a derrubada do Xá do Irã. 

f) Presidência da República . . . 
-Exerceu as funções de Assessor do Gabmete do MmiS­

tro Chefe do Serviço Nacional de Informações durante 7 anos. 
2) Como Oficial-General 
- Diretor da Escola Nacional de Informações - Brasí­

lia/DF- Mai 81 a Mar 85. 
-Foi o responsável por uma extensa expansão curricular 

da EsNI., Em sua gestão foram planejadas e entraram em 
funcionamento os Cursos de Informações Econômicas, de Mo­
bilização e Informações Externas; foram ampliados os estágios 
preparatórios de pessoal civil e militar para missões diplomá­
ticas no exterior, assim como para empresários privados e 
executivos de empresas estatais estratégicas, vísando a cons­
cientização e motivação para a segurança empresarial, particu­
larmente a contra~espionagem industriaL 

-Comandante da 14• Brigada de Infantaria Motorizada 
-Florianópolis/Se- de Abr 85 de Abr 86. 

- Além dos destacados serviços prestados ao Exército 
por sua atuação segura e eficiente, manteve excelente relac~o­
namento com as autoridades civis da área, quer no âmbito 
federal, como estadual e municipal, facilitando dessa forma, 
o trato dos assuntos de interesse mútuo. 

- Consolidou a estima da população pelo Exército, tor­
nando-o ainda mais respeitado e compreendído, por estar 
inteiramente voltado para suas tarefas constítucionais sem des­
curar dos sentido de cooperação com a coletividade. 

-Comandante da 1 ~ Região Militar- Río de Janeiro/RJ 
-de Abr 86 a Dez 88. 

Um dos principais comandos de apoio do Exército, a 
1• RM é responsável pelo apoio administrativo à todas as 
OM sediadas nos estados do Rio de Janeiro e Espírito Santo. 

Foi o responsável pela reformulação geral da estrutura 
oragnizacional da P RM, com o objetivo de modernizá-la 
e adequá-la para apoiar em melhores condições as OM sedia­
das em sua área. 

- Diretor de Motomecânização - Brasília/DF - de 
Jan 89 a Nov 89. 

Órgão subordinado ao Departamento de Material Bélico 
e responsável pela gestãO do material moto de todas as Organi­
zações Militares do Exército. Tem como missão o suprimento~ 
manutenção e recuperação e a modernização dos mais diversos 
tipos de viaturas utilizadas pela Força. 

- Vice-Chefe do Departamento de Material Bélico -
Brasília/DF 

-de Nov 89 a Abr 90. Assessor de alto nível do Chefe 
do Departamento. 

- Chefe do Estado-Marior do Exército - BrasíliaJDF 
-desde Abr 90. 

O Estado-Maior do Exército (EME) é o Órgão de Dire­
ção Geral da Força Terrestre responsável, perante o Ministro 
do Exército, pela preparação do Exército para o cumprimento 
de sua destinação constitucional. Cabe-lhe, como missão, estu­
dar, planejar, orientar, coordenar e controlar todas as ativida­
des fundamentais relativas à atuação do Exército, na paz e 
na guerra, no quadro das decisões e diretrizes do Ministro, 
inclusive as de coordenação a cargo do Estado-Maior das 
Forças Armadas. 

-Membro do Alto-Comando do Exército. 
O Alto~Comando do Exército examina e equaciona, prin­

cipalmente: 
- os assuntos relativos à Política Militar Terrestre e às 

estratégias para sua consecução; e 
- as matérias de relevância dependentes Pe decisão mi­

nisterial, em particular as referentes ao preparo e ao emprego 
do Exército e ao Plano Diretor do Exército. 

- Presidente da Comissão de Promoção de Oficiais. 
Órgão responsável pelos estudos e organização dos qua­

dros de acesso para as promoções de Oficiais do E.xército. 
-Membro do Conselho de Chefes de Estado-Maior 
Órgão presidido pelo Chefe do Estado-Maior das Forças 

Armadas e integrado pelos Chfes de Estado-Maior das Forças 
Singulares que trata de assuntos de interesse comum das três 
Forças Armadas. 

3. Condecorações 

a. Nacionais 
-Medalha do Pacificador; 
-Medalha do Mérito Tamandaré; 
-Medalha do Mérito Santos Dumont - Prata; 
-Ordem do Mérito Aeronáutico- Grande-Oficial; 
-Ordem do Mérito Naval- Comendador; 
- Ordem do Mérito das Forças Armadas -Grã-Cruz; 
- Ordem do Rio Branco - Comendador; 
-Ordem do Mérito Judiciário Militar- Grã Cruz; 
-Medalha Militar de Ouro com Passador de Platina; 
-Ordem do Mérito Militar -Grã Cruz 
- Ordem do Mérito Policial Militar - Grande-Oficial 

(RJ) 
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- Mérito do Engenheiro Militar- Oficial 
b. Estrangeiras 
-Ordem Nacional. do Mérito- Comeildador- Para-

guai; 
-Grã-Cruz da Medalha de Mérito Militar- Portugal; 
- Ordem Naconal do Mérito -França; 

4. Atividades Ctilttir8is' . 
a. Estudos de Alto Nív~l 
- Na XIX, Conferênci3 ,de Exércitos Americanos 

Chefiou a Delegação Brasileira na XIX Conferência de Exér­
citos Americanos, realizada em Washington/EVA, em novem­
bro de 1991, onde foram tratados assuntos de ir.teresse comum 
aos exércitos dos países dãs Américas. 

-Como Diretor de EScOla Nacional de Informações 
Foi nomeado pelo.Ministro Chefe do Serviço Nacional 

de Informações Diretor do Projeto Prólogo, atividade que 
engloba pesquisa nas á~eas de Comunicações e Segurança 
de Informações. 

b. Visitas Oficiais de Tr~balho 
-Em setembro de,1990, a convite do Chefe do Estado­

Maior do Exército da França, visitou instalações Operacionais 
de Instrução de Ensino daquele país. 

-Em julho de 1992, a convite do Chefe do Estado-Maior 
do Exército de Ponugal, visitou instalações Operacionais e 
de Apoio do Exército daquele país, tendo na ocasião sido 
recebido pelo Ministro da Defesa, pelo Chefe do Estado­
Maior das Forças Armadas e outras autoridades militares. 

c. Palestra e conferências 
-Palestra no Estado-Maior do Exército, sobre o Tema 

"O Irã 
-aspectos de interesse militar"- 1979. 
- Palestra na A~ademia Mihtar das Agulhas Negras so~ 

bre o Tema "0 TRA - aspectos de interesse militar" -
1979_ 

- Palestra na Escola Nacional de Informações sobre o 
Tema "O ]rã- aspectos de interesse militar"- 1979. 

-Palestra no Comando Militar do Sudeste sobre o Tema 
"O Irã- aspectos de interesse militar''- 1979. 

-Palestra para Estagiários da Escola Superior de Guerra 
-1988. 

- Aula Inaugural no Centro de Preparação de Oficiais 
da Reserva/RJ sobre o Tema "O Exército Brasileiro" -1989. 

- Aula Inaugural na Academia Militar das Agulhas Ne­
gras sobre o Tema "Formação do Oficial de Carreira" -
199L 

- Palestra realizada por ocasião da Reunião plenária 
de encerramento da XIX Conferência de Exércitos Amercía­
nos/EUA- !99L 

- Saudações aos Oficiais-Generais recém promovidos 
durante solenidades de entrega de espadas, nos anos de 1990, 
1991 e 1992 (nove alocuções)-

Brasllia, DF, 8 de janeiro de 1993. - Gen Di v Leone 
da Silveira Lee- Secretário-Geral do Exército. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.) 

OFÍCIOS DO PROCURADOR-GERAL 

DA REPÚBLICA 

N' 10/92, de 7 do corrente, encamihando cópia de corres­
pondência recebida da Comissão de Custodiados Apenados 
por infrigência do disposto no art. 12 da Lei n~ 6.368, de 
1976, a aual solicita atenção especial, no sentido de alterar 

a referid~ Lei, visando diminuir as aberrações e discrepâncias 
que a caracterizam; e , 

N' 12/92, de 7 do corrente, encaminhando cópia do pro­
cesso oriundo de expediente recebido da liderança indíg~na 
Javaé, da· Aldeia Canoanã - Ilha do Bananal, Tocantms, 
em que manifesta preocupação quanto ao Projeto de Lei n9 

1A98, de 1991, de autoria do-Deputado Federal Antônio de 
Jesus Dias, referente aos direitos indígenas naquela área. 

Os expedientes serão despachados à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, para conhecimento. 

OFÍCIO DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 

DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

No 2/Y3, de 11 do corrente, comunicando que aquela Casa 
rejeitou as Emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n' 33, de 1992 (n' 3-759/89), que dispõe sobre a profissão 
de Turismo e dá outras providências. 

Projeto enviado à sanção em 11 de janeiro de 11)93. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Gilberto Miranda, 

por permuta com o Senador Magno Bacelar. 

O SR. GILBERTO MIRANDA (PMDB-AM_ Pronuncia 
o Seguinte discurso.) Sr. Presidente, Srs. Senadores, é com 
renovado sentimento de orgulho que retorno a esta Casa onde, 
uma vez mais, dedicar-me-ei·a representar o Estado do Ama­
zonas. 

Vívo, neste momento, a mesma emoção do dia 27 de 
junho de 1990, quando fui empossado no cargo de Senador, 
em meu primeiro mandato. 

É escusado dizer-lhes, Sr. Presidente, Srs. Senádores. 
que novamente sinto a mesma inexprimível honra, como de­
clarei naquela data, em meu prímeiro pronunciamento, por 
ter acesso a esta augusta Casa - sem dúvida, um elevado 
privilégio de pouquíssimos cidadãos brasileiros. , , 

Desejo, de início, prestar as minhas homenagens ao Sena­
dor Amazonino Mendes, a quem substituo nesta egrégia Insti­
tuição em virtude de sua posse no cargo de prefeito da cidade 
de Manaus. Considero, a propósito, que a mais justa homena­
gem que posso prestar àquele eminente homem públ,ico é 
o compromisso de que ora assumo, perante o Senado da Repú­
b1ica, de procurar inspirar-me na sempre esmerada conduta 
de meu predecessor, para promover a mais ampla e entu­
siástica defesa, nesta Câmara alta, dos interesses dd Estado 
do Amazonas. . 

Neste compromisso, aliar-me-ei- devo dizer-lhes~ aos 
representantes do meu Estado, nobres Senadores Carlos Al­
berto De'Carli e Aureo Mello, e associar-me-ei, de forma 
devotada, a todos os demais Senadores da República sempre 
que os superiores interesses nacionais estiverem em jogo. 

Sr. Presidente, Srs. Senàdores, reputo que esteja vivendo 
um tempo em que os altos interesses da Nação estão a deman .. 
dar toda a atenção do Congresso Nacional, convocado e"traor~ 
dinariamente pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú­
blica para deliberar sobre temas da mais alta relevância. 

Há, hoje, no Brasil, um novo clima político. Estamos 
experimentando tempos de profundas transformações. Na so­
ciedade brasileira, vivemos um período fertilmente propício 
à consolidação da cidadania, tão vigorosamente exercida no 



Janeiro de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quinta-feira 14 33 

processo político que culminou com a recente substituição 
do Presidente da República. 

A meu ver, o povo brasileiro foi à rua no ano passado 
findo não apenas para exigir o impeachment do Presidente 
Fernando Collor. mas também, e sobretudo, para reivindicar 
as mudanças necessárias para a instalação plena da democracia 
na Nação brasileira. 

Ao reclamar, com tanta insistência, a punição dos corrUp­
tos, o povo brasileiro expressou, nas manifestações públicas, 
que não está mais disposto a suportar injustiças, sejam elas 
de que natureza forem. 

Essa é, em minha avaliação, a grande lição que nós, 
políticos brasíleiros, temos que extrair da mobilização corajosa 
da sociedade brasileira. A partir de agora, em decisões, temos 
sempre que ter em conta o pressuposto de que o povo brasi· 
leiro repudia com veemência toda e qualquer modalidade de 
trapaças e de medidas conciliatórias que, eventualmente, se 
destinem a deixar impunes os crimes contra o patrimônio 
público. 

Isto posto, será interessante, Sr. Presidente, Srs. Senado· 
res, que iluminados por essas premissas, comecemos a discutir 
os vinte tópicos que constituem a pauta da presente convo­
cação extraordinária do Congresso N acionai. 

Dentro dos temas elencados pelo Chefe do Poder Execu· 
tivo, seleciono três para compor o objeto deste pronuncia· 
menta, em virtude, sobretudo, do grande impacto que eles 
poderão exercer sobre a economia brasileira. 

Discorro, primeiramente, sobre a questão do ajuste fiscal. 
Este tema, antes que seja submetido à deliberação do Con­
gresso Nacional, não pode prescindir de um profundo e sen­
sato juízo de realidade sob pena de que as injustiças continuem 
a ser perpetradas na Nação brasileira. Não é novidade para 
ninguém que já se instalou no seio da sociedade um verdadeiro 
movimento de desobediência civil perante o Fisco, fruto da 
convicção de que tributos pagos pelos brasileiros têm servido 
principalmente para enriquecer inescrupulosas autoridades 
governamentais e empreiteiras contratadas para a realízação 
de obras superfaturadas. O movimento não é, como se reco­
nhece, nem ostensivo e nem ruidoso, mas já se encontra, 
no Brasil, generalizado por todo o mundo dos negócios, e 
se manifesta, principalmente sob a modalidade sonegação fis­
cal. Há, em nosso Pais, um sem-número de formas de lesar 
o Fisco: são os profissionais liberais que não emitem recibo, 
são os comerciantes que sonegam notas fiscais, são os indus­
triais que não pagam o IPI e que não registram o empregado, 
são as notas frias compradas pelos empresários, são as empre­
sas de fachada e as várias vias de notas fiscais preenchidas 
de formas diferentes, as exportações subfaturadas e as impor­
tações superfaturadas, as adulterações de lançamentos e deze­
nas de outras falcatruas. A prática da sontgação tornou-se 
tão comum no Brasil que acabou por abolir de nosso meio 
a verdadeira concepção de honestidade, chegando mesmo a 
levar o senso comum a transformar em idiotice qualquer atitu­
de de sinceridade do contribuinte perante o Fisco. 

A Revista Veja corrobora em artigo publicado em sua 
edição de 2 de dezembro último, sob o título "Os piratas 
dei Fisco", essa minha afirmação, quando declara que, segun­
do levantamento da Receita Federal, de cada 100 empresas 
visitadas, pelo menos 97 são autuadas por irregularidades. 

O Sr. AITonso Camargo- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. GILBERTO MIRANDA- Pois não, Senador. 

O Sr. Affonso Camargo - Senador Gilberto Miranda, 
felicito V. Ex•, corno empresário atua ri te que é, quando asso­
ma à tribuna do Senado, praticamente no primeiro dia da 
sessão extraordinária, para abordar tema de tanta importân­
cia. V. Ex• vem tratar, certamente, do problema econômico, 
sem o que não resolveremos nossos problemas sociais, mas 
aborda como fundamento- até este momento do seu discurso 
- o problema da moralidade pública, que é, realmente, a 
grande ferida e o grande câncer da política de qualquer país 
e também do nosso País, infelizmente. Tenho certeza de que 
V. Ex• quer, com o seu discurso, pelo que percebo de soas 
primeiras palavras, situar exatamente as dificuldades que sur­
gem, enquanto não tivermos princípios rígidos de moralidade 
pública, sem o que sempre teremos o empresário na depen­
dência de decisões governamentais e preocupado com que 
a busca da eficiência económica não seja suficiente para que 
tenha lucratividade e sucesso. Realmente, quando existe a 
corrupção, quando existe o "jeitinho" de resolver as coisas, 
o empresário é desestimulado a buscar a eficiência. Eu dizia, 
há algum tempo, numa reunião ao tempo em que fui Ministro, 
que se continuássemos com os maus hábitos e com os vícios 
que cresciam no País - e esperamos que, agora, diminuam 
até acabar - daqui a pouco as fumas de engenharia teriam 
cada vez menos engenheiros e mais lobistas. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Com certeza. 

O Sr. Affonso Camargo - É uma frase que estou repe­
tindo para incluir no seu discurso. Mas a minha intenção é 
felicítar~lhe pela sua atuação, porque seria normal que V. 
Er tivesse om pouco de temor dessa tribuna. V. Ex• já esteve 
aqui exercendo; como suplente, esse mandato e, agora, defini­
tivamente. De modo, nobre Senador, que V. Ex~ sempre con­
tará com o meu apoio total nessa cruzada que continuaremos 
a fazer em favor da moralidade pública. 

O SR. GILBERTO MIRANDA- Agradeço a V. Ex> 
pelas palavras elogiosas e o aparte que contribui para enrique­
cer o meu discurso. Espero que, juntos, iniciemos uma nova 
etapa para, efetivamente, combatermos a corrupção em todo 
o País. 

O Sr. Gerson Camata- Permite-me V. EX' um aparte? 

O SR. GILBERTO MIRANDA- Ouço V. Ex•, com 
prazer. 

O Sr. Gerson Camata - Quero, de início, como fez 
o Senador Affonso Camargo, cumprimentá-lo pela atuação 
que se mostra, mais uma vez, dinâmica e registrar que V. 
Er vem, realmente, com uma responsabilidade muito grande, 
porque substituindo esse excelente companheiro e grande Se­
nador Amazonino Mendes, agora Prefeito da Cidade de Ma­
naus. S, Ex~ foi Líder do meu Partido, o meu Líder, e exerceu 
a liderança com muita proficiência e dignidade. Somente a 
atuação de V. Ex•, já tão dinâmica, fará com que a ausência 
do Senador Amazonino Mendes não seja tão sentida de minha 
parte, pelo menos. Mas eu qÚeria cumprimentá-lo pela dispo­
sição com que vem abordando o assunto. O primeiro tema, 
dos três que V. Ex• selecionou dentre os vinte, talvez seja 
o principal que vamos ter que debater, estudar, votar e decidir 
aqui. E a preocupação de V. Ex• é também a do Brasil. Cada 
vez mais, quando a ineficiência da máquina pública se mostra, 
somos levados, ou o Governo é levado, àquela tendência mais 
fácil: tira do setor produtivo e joga dentro da máquina impro­
dutiva. Há um limite, poderá. esgotar, estancar o crescimento 
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do setor produtivo e a partir daí não se tirará mais nada, 
pois ele ficará sufocado. V. Ex• começa mostrando de onde 
é que o Governo pode também tirar, quer dizer, na melhoria, 
na eficiência da sua máquina, nos cortes que pode fazer nos 
gastos supérfluos, que são muitos. V. Ex• também aborda 
o problema do esbanjamento que se faz, já nas raias da desoM 
nestidade. Pois bem, colaborando com o seu discurso, porque 
que se passou o Brasil a limpo, quem acredita nisso está 

enganado, porque o que há de necessidade de se passar a 
limpo, não se passou 1% a limpo. No Espírito Santo, agora, 
o Governador inaugurou um novo sistema interessantíssimo. 
Todos os convênios que faz de repasse de recursos aos MunicíM 
pios, indica para o Prefeito qual a empreiteira que tem que 
fazer a obra. Se o Prefeito não der a obra para aquela empreiM 
teira, não passa o recurso, ou seja, ele está obrigando o Pre­
feito a ser desonesto para poder receber o recurso do Estado. 
É ínteressantíssimo! Há pouco tempo nós votamos, aqui, no 
Senado, para o Estado do Espírito Santo. uma autorização 
de um aval da União para um empréstimo do BID. E eu 
disse: vou votar porque é para o Espírito Santo, mas esse 
dinheiro vai ser desviado. E já começou. Das empresas que 
ganharam, todas foram obrigadas a repassar 40% da obra 
para empresas indicadas pelo Governador, sendo que houve 
uma que foi interessante: uma empreiteira não se interessava 
em repassar 40% porque ela alegava que teria prejuízos. En­
tão, foi chamada ao gabinete do Governador e recebeu a 
seguinte proposta: ela repassaria o contrato todo e o governo 
do Estado daria 10% da empreitada para o empreiteiro, quer 
dizer, inverteu. No lugar de o empreiteiro dar 10% para o 
Governador, este é que está dando 10% para o empreiteiro 
para ele renunciar à obra. São excelentes novidades adminis­
trativas que estão sendo lançadas, dentro da fase em que 
estamos passando o Brasil a limpo. Mas faço esta alusão ao 
problema do Espírito Santo, en passant, desejando a V. Er 
uma boa atuação - tenho a certeza de que V. Ex• terá 
-, felicitando-o pela maneira como já veio insistindo, cutu­
cando o Senado para começar a debater esses temas e pela 
maneira feliz que os aborda. Meus cumprimentos a V. Ex~ 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Agradeço ao Senador 
Gerson Camata pelas suas palavras. Casos como esses que 
acontecem no seu Estado ocorrem, também, em outros Esta­
dos do Brasil. Esta Casa, quem dá o aval para que se tome 
esses empréstimos, tem que ser mais criteriosa, tem que,anali­
sar mais a questão. Em 1992, tanto a Câmara quanto o Senado 
conseguiram maior credibilidade. Está na hora de consoli­
darmos essa credibilidade. Temos que enfrentar isso, temos 
que acabar com esse paternalismo de fechar os olhos para 
a corrupção. Dizia o ex-Ministro Adib Jatene que quem faz 
o Orçamento da União são as empreiteiras. Acredito que 
todos concordam com isso. Estou de pleno acordo de que 
o Brasil não foi passado a limpo nem em 0,0001%. Falta 
muito para isso acontecer. Se começarmos a trabalhar hoje 
ainda teremos mais vinte anos para fazê-lo, porque a corrup­
ção está erradicada de cima a baixo no País; ou mudamos 
ou morremos. 

O Sr. ValmirCampelo- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Pois não. 

O Sr. Valmir Campelo - Senador Gilberto Miranda, 
quero, em ·primeiro lugar, cumprimentá-lo em meu nome e 
no do meu partido, o Partido Trabalhista Brasileiro·- PTB, 
.pela. sua vinda, mais uma vez, a esta Casa. V. Ex• merece 

parabéns duas vezes; primeirQ, pela posse recente no cargo 
de Senador da República; segundo, pelo importante tema 
que já está abordando ao chegar a esta Casa. Trata-se de 
um tema tão importante que a sociedade brasileira está deposi­
tando em todo o Congresso Nacional nova credibilidade. Não 
podemos desmerecer esta credibilidade que a sociedade está 
aguardando do Congresso Nacional, que tem realmente um 
papel fundamental, um papel importantíssimo nesta nova fase 
da vida brasileira. Temos a responsabilidade de trazer, como 
V. Ex! está trazendo aqui, aSsuntos de tão alta importância 
para o nosso País. Temos que modernizar, temos que ficar 
vigilantes para que não haja tanta corrupção ou para que 
não haja corrupção neste País -o ideal seria que não existisse 
corrupção neste País. Temos que fazer o possível através da 
nossa fiscalização constante e da nossa vigilância permanente 
como parlamentares. De for'ma que, no momento em que 
parabenizo V. Ex• pelo fato de haver assumido junto conosco, 
para nosso prazer, o cargo de Senador da República, quero 
também parabenizá-lo pelo ~ema que traz na tarde de hoje 
ao Senado Federal. · 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Muito obrigado por 
suas palavras, Senador Valmir Campelo. 

O Sr. Aureo MeDo- Permite-me V. Ex! um aparte? 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Ouço V. Ex• com pra­
zer. 

O Sr. Aureo Mello- Com muita alegria e muita emoção 
estou vendo mais uma vez meu dileto amigo, Senador Gilberto 
Miranda, presente aqui entre .os três capitães da defesa, sobre­
tudo, dos interesses do nossO Estado, o valoroso Estado do 
Amazonas. Não tenho nenhuma ilusão a respeito da absoluta 
capacidade de V. Ex•, pois se que é um dos cidadãos mais 
habilitados para a tarefa para a qual foi eleito e guindado 
a esta posição. V. Ex\ inclusive, está tendo prejuízo em_vír 
para cá, porquanto é um einpresário de amplas atividades 
no Amazonas. A sua presença é uma forma de fazer cont 
que milhares de cidadãos, seus empregados, venham a sofrer 
a falta de sua presença ali e,. ao mesmo tempo, é uma prova 
de idealismo, porquanto sei que V. Er vai "respirar" Senado, 
"comer" Senado, "beber" Senado, "ser" Senado. São declara­
ções que V. E~ formulou e que realmente muito nos conquis­
taram. Fico satisfeito porque sou um modesto. bacharel e um 
empedernido poeta, que se sente inchado por dois empresários 
de alto gabarito, que são V. Ex• e o nosso Senador Carlos 
AJberto De'Carli, conhecedores profundos das oscilações da 
economia, dos problemas que para o Amazonas surgem em 
função da sua amplitude e da sua longitude. Nada melhor 
do que termos esses paulistas valorosos para nos darem as 
luzes - a nós cabodos enraizados, das beiras dos rios do 
Amazonas.- da evolução, da modernidade, do aperfeiçoa­
mento industrial e. técnico, ·que são peculiares aos estados 
ditos mais adiantados. Fico. realmente, comovido, comovido 
mesmo, com o preenchimento da vaga de Amazonino por 
V. Ex~. Fico comovido quando me lembro de De'Carli e aqui 
estou para segurar na aba da casaca de cada um e ser transpor~ 
tado, como se estivesse nas costas do super-homem. a espaços 
beril altos em favor do AJ;D.azonas. V. E~. está, desde já, 
abordando assunto de alta ~ignificação social e é assim que 
se faz: botar para frente os problemas brasileiros e levantar 
bem alto o nome do Amazonas, porque sei que V. EX'. é 
o mais apaixonado e mais empedernido defensor da nossa 
gleba verde. E conte comigo_, aqui est?u com a minha verbosi~ · 
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dade de modesto poeta e bacharel para me associar aos profun­
dos conhecimentos de V. Ex~ e de Carlos Alberto De'Carli, 
ambos empresáriost homens cultos e de grande inteligência. 

É uma alegria enorme tê-lo conosco, Senador Gilberto Mi­
randa. 

O SR. GILBERTO MIRANDA- Agradeço ao meu cole­
ga de Estado, que muito defende aqui o Estado do Amazonas 
e não s6 o Estado como também a Zona Franca, sempr~ 
olhando para a frente em termos de Brasil. 

Voltando ao meu discurso, no mesmo artigo da revista 
Veja há um outro dado assustador: "os brasileiros, teorica­
me~te, sonegam um cruzeiro para cada cruzeiro que pagam 
de Imposto. Em conseqüência - segundo conclui o artigo 
-,se não houvesse subsídios e sonegação, a União, os Estados 
e os Municí~ios poderiam arrecadar 44% do PIB, o que equi­
vale a aprox1.madamente 180 bilhões de dólares por ano". 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não necessitamos de ou­
tros. dado~, além dos expostos, para concluir que, em vez 
do aJuste flscal que está sendo proposto pelo Governo, melhor 
seri~ à Uni~o que ela fosse buscar os recursos de que está 
precisando Junto aos sonegadores. Combater rigorosamente 
os sonegadores está mais consentâneo com as atuais exigências 
da sociedade brasileira, hoje mobilizada em alto grau de pro­
postas de resgate da ética no domínio da administração públi­
ca. Aumentar impostos, ao contrário, significa impor mais 
sacrifícios aos brasileiros, já esmagados por uma brutal reces­
são. 

O Sr. João Calmon - Permite-me V. Ex§ um aparte, 
nobre Senador Gilberto Miranda? 

O SR. GILBERTO MIRANDA- Ouço com prazer V. 
Ex• 

O Sr. João Calmon - Nobre Senador Gilberto Miranda, 
em aparte, já se fez ouvir uma voz amazônida aqui, no Senado, 
a do nosso eminente colega Aureo Mello. Apesar de ter nas­
cido no Espírito Santo, fui homenageado, com excessiva gene­
rosidade, pelo Estado que V. Ex• representa no Senado Fede­
ral. Há muitos anos, em vez de me outorgar um título de 
cidadão honorário do Estado do Amazonas, a Assembléia 
Legislativa conferiu-me o título de Cidadão Benemérito do 
Estado do Amazonas. Tratava-se, sem dúvida, de um exagero. 
Apenas atuei na área de comunicação social no Amazonas 
e quem realmente tinha um título de benemerência em relação 
ao Amazonas, sem dúvida, foi meu irmão, Wilson Calmon, 
que foi Deputado Estadual e, depois, Deputado Federal, re­
presentando o Estado do Amazonas. Ele foi autor de um 
artigo que determinava um percentual do Orçamento Federal 
para a Amazônia, que, depois, criminosamente foi revogado. 
No momento em que V. Ex~ estréia de maneira tão auspiciosa, 
substituindo nosso brilhante companheiro hoje Prefeito de 
Manaus, Amazonino Mendes, aproveito a oportunidade para, 
além de lhe dar os nossos votos de boas-vindas, lembrar-lhe 
que nesta Casa, que V. Ex~ começa a integrar a partir de 
hoje, está em funcionamento uma Comissão Parlamentar de 
Inquérito sobre evasão fiscal. O seu Presidente é um dos 
mais dinâmicos Senadores desta Casa, Senador Ronan Tito, 
e o Relator é outro combativo colega nosso, Senador Jutahy 
Magalhães. Esta Comissão Parlamentar de Inquérito tem rea­
lizado uma tarefa realmente meritória e já convocou, para 
prestar depoimentos, algumas das figuras mais importantes 
da área fiscal. Chegamos obviamente à mesma conclusão a 
que V. Ex~ chegou ao longo do seu brilhante pronunciamento 

-----------------
de hoje. O Brasil não precisa de um ajuste fiscal, mas de 
um combate rigoroso, implacável, à sonegação de impostos. 
Se o Congresso Nacional decidisse reduzir à metade a carga 
tributária, haveria, sem dúvida, espetacular aumento da arre­
cadação dos impostos em conseqüência da diminuição da sone­
gação. O que debilita o Brasil e prejudica tremendamente 
várias áreas, inclusive as prioritárias, como educação e saúde, 
é a monstruosa e impune sonegação fiscal. Não me canso 
de repetir neste plenário que só no Estado de São Paulo, 
de que tanto nos orgulhamos, a sonegação fiscal, abrangendo 
impostos municipais, estaduais e federais, é superior ao total 
do Orçamento Geral da República. Isso ocorre somente em 
São Paulo, que não é campeão de sonegação; ao contrário, 
é um Estado que nos inspira imenso orgulho. No Brasil, por 
falta de educação, inclusive dos empresários, a regra geral 
é não pagar impostos. O Congresso Nacional está mobilizado 
'para apreciar a proposta de ajuste fiscal, que, neste momento, 
está tramitando na Câmara dos Deputados. Por sinal, neste 
projeto de ajuste fiscal está embutido um golpe na educação, 
porque lá se determina, com a maior nitidez, que sobre os 
recursos provenientes do imposto provisório sobre circuiação 
financeira, chamado imposto sobre cheques, sobre essa nova 
receita não incidirão os 18% destinados à educação, de acordo 
com o que determina o art. 212 da Constituição. Diante dessa 
situação calamitosa, a palavra de V. Ex~ chega em excelente 
hora. Devemos mobilizar-nos para que essa Comissão Parla­
mentar de Inquérito, que não tem tido a devida cobertura 
através dos meios de comunicação, desperte maior interesse, 
atraia maior número de Senadores para o recinto da sala 

onde se realizam as reuniões. Porque se resolvermos, nobre 
Senador Gilberto Miranda, o problema ·da sonegação de im­
postos, estaremos resolvendo praticamente os mais graves, 
os mais dramáticos problemas do nosso País. Seja bem-vindo 
a esta Casa. 

O SR. GILBERTO MIRANDA- Agradeço a V. Ex• 
pelas palavras generosas e tudo aquilo que agrega ao meu 
dis~urso. ~obre Senador João Calmon, V. Ext é uma pessoa 
mmto quenda no meu Estado e é muito elogiado pelo Prefeito 
Amazonino Mendes e pelo Governador Gilberto Mestrinho. 
Não só no meu Estado V. Ex~ é muito conhecido, no Brasil 
todo, pelo trabalho em prol da educação. O que está faltando 
e o que realmente precisamos é nos mobilizar. Como toda 
a Nação fez no episódio do Presidente Fernando Collor, temos 
que fazer com esta Casa frente ao Executivo. Assistimos nestes 
últimos três anos a um desrespeito total do Executivo por 
estas duas Casas. Está na hora de as duas Casas passarem 
a ser ouvidas, respeitadas mais do que tem sido até este 
momento. Temos o poder de, se isso não acontecer, brecar, 
até que o Executivo entre efetivamente naquilo que achamos 
que é o caminho certo, o caminho da moralidade. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, segundo essa linha de 
raciocínio, a providência que o Governo Federal necessita 
tomar com urgência é melhorar o sistema arrecadador da 
União, dotando-o de eficiência capaz de recolher os impostos 
sonegados e de punir com rigor os sonegadores. A eficiência 
do sistema arrecadador pressupõe uma legislação que permita 
um rito mais ágil para as fases administrativas e judiciais do • 
processo de cobrança dos impostos sonegados, bem como 
a existência de penas mais severas para os julgados culpados. 

Além disso, a Receita Federal precisa ser melhor equi­
pada com recursos materiais, tecnológicos e humanos. Há 
uma evidente necessidade de aumento do número de fiscais 
federais, cujo contingente atual encontra-se reduzido à metade 
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daquele existente na década de 70, quando existiam cerca 
de 12 mil funcionários encarregados das tarefas especificas 
de fiscalização. 

Do ponto de vista quantitativo, é grave constatar que 
a elite da fiscalização federal, composta pelos 2.500 funcio­
nários mais antigos e experientes, tenham se aposentado com 
a chamada reforma administrativa levada a efeito pelo Go· 
vemo Collor. Com o número de fiscais federais ora existente, 
a situação brasileira é muitas vezes pior do que a vigente 
na década de 70. Naquela época, para um PIB médio de 
duzentos bilhões de dólares, a Receita Federal contava com 
doze mil funcionários antes mencionados. Atualmente, para 
. um PIB que alcança o dobro, não dispõe a Receita Federal, 
senão de cinco mil e setecentos fiscais, insuficientes, quantita­
tivamente para, em cinquenta e seis anos, visitar, por apenas 
cinco minutos, todas as empresas brasileiras. 

Relativamente a outros países, não é menos trágica a 
situação brasileira. A França, por exemplo, tem cento e oiten­
ta mil fiscais; o Japão, cinquenta e oito mil fiscais; o Brasil, 
menos de dez por cento desse número. 

Esses dados, Sr. Presidente, Srs. Senadores, constam de 
outro artigo da revista Veja, intitulado "A tropa do achaque", 

publicado igualmente na edição de 2 de dezembro último, 
onde se fazem alusões aos gravíssimos problemas relativos 
aos subornos aceitos pelos fiscais ou às extorsões por eles 
praticadas, dois males que têm que ser também erradicados 
definitivamente da administração pública brasileira. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, tendo em consideração 
os pontos que acabo de mencionar, fica dificil aceitar-se que 
tenhamos que promover no Brasil um ajuste fiscal, cujo obje­
tivo primordialé aumentar impostos, sobretudo se nos damos 
conta de que, tradíeíonalmente, a tendéncia da administração 
pública no Brasil tem sido a de aumentar os tributos sempre 
que não tenha coragem de cortar os gastos públicos ou de 
enfrentar os sonegadores. 

Isso posto, índago, Srs. Senadores: não será mais correto 
ampliar-se a arrecadação de impostos buscando-se o aperfei~ 
çoamento da Receita Federal? Não hesito em responder afir­
mativamente, sobretudo se se sabe que, concretamente, a 
medida pode viabilizar o requerimento de até 18 bilhões de 
dólares, valor que suplanta os 16 bilhões de dólares que se 
pretende alcançar com o ajuste fiscal, segundo fórmulas já 
identificadas (Veja- edição de 2 de dezembro de 1992, "Os 
ajustes que faltam"). Resumidamente, essas fórmulas permi­
tem o alcance da meta de arrecadarem os 18 bilhões de dólares 
através da cobrança, pela União, dos 58 bilhões de dólares 
que lhes devem os Estados e Municípios, no montante de 
5 bilhões de dólares por ano; através da cobrança aos Estados 
e Municípios, dos 8,5 bilhões de dólares por eles devidos 
à Previdéncia Social; e através do combate à sonegação, que 
permitirá, com o aumento de apenas 10% da arrecadação, 
carrear ma.is 4,5 bilhóes de dólares para os cofres públicos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, outra deliberação que nos 
incumbe realizar durante a presente convocação e:ltraordi-· 
nária do Congresso Nacional é a que diz respeito ao art. 
166 da Constituição Federal, que trata do Orçamento Geral 
da União, item que, à semelhança do ajuste fiscal, terá tam­
bém grande impacto .na economia nacional. 

No momento em que o Governo Federal demonstra preo­
cupação em instituir o que ele próprio está designando condo­
mínio da govemabilidade, é de todo oportuno que o Congresso 
Nacional aprofunde, com muita sensatez, as discussões sobre 
o Orçamento da União, uma vez que ele, indubitavelmente, 

faz parte de qualquer compromisso de govemabilidade que 
se queira firmar, sendo um dos principais instrumentos do 
planejamento econômíco e social da Nação, vale dizer, o meio 
que indicará os fíns e os objetivos para os quais o Governo 
está requerendo os fundos públicos. Evidentemente, o Orça· 
menta aponta quais os caminhos a serem trilhados pelo Gover­
no, e, nesse aspecto, aliás, a grande pergunta que continua 
sendo feita pela sociedade brasileira é se, de fato, estamos 
nos preparando para a retomada do crescimento econômico 
e para a implantação de uma política social que permita, no 
mínimo, o combate à pobreza generalizada da população bra· 
sileira . 

Sou de opinião, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que, con­
siderados esses aspectos, temos que levar em conta, nas discus­
sões e deliberações sobre o Orçamento Geral da União, a 
proposta do Governo no sentido da formulação do pacto de 
governabilidade_. alocando os recursos aos projetos definidos 
como prioritários nas negociações entre o Poder Executivo 
e o Poder Legislativo. 

Tendo em vista, ainda, o pacto da governabilidade, pare· 
ce-rne ser possível sanear a atual proposta orçamentária dos 
vícios da pulverização e do loteamento de recursos, e das 
chamadas "janelas orçamentárias", propostas tanto pelo Po­
der Executivo quanto por Parlamentares, e que têm contri· 
buído para torná-la mais um inStrumento de interesses particu· 
lares do que, propriamente, da Nação. Em havendo, por con· 
seguinte, essa possibilidade, não poderemos deixar de atribuir 
à tarefa os maiores esforços do Poder Legislativo. 

A par disso, não podemos, então, admitir que seja cercea­
da aos Parlamentares a prerrogativa que lhes é inerente de 
oferecer emendas ao projeto do Orçamento anual, desde que 
formuladas em consonância com o disposto no art. 166 da 
Constituição. 

Devemos prestar muita atenção a esse artigo. Não pode­
mos concordar que somente três Senadores acompanhem o 
projeto na Çâmara e que aqui, para ganhar tempo para o 
Executivo, venhamos a aprov;i-lo sem emenda nenhuma. 

Sou enfático, Srs. Senadores, na defesa dessa prerrogativa 
parlamentar, sobretudo no momento atual, fortemente mar~ 
cado pela atuação do Congresso Nacional e pelo povo brasi­
leiro em prol da consolidação da democracia no País. Sem 
dúvida, é através do Poder Legislativo que a sociedade irá 
retomar o controle sobre o Orçamento da União, submetido, 
até há pouco, desde os longos tempos dos governos militares, 
ao arbítrio exclusivo do Pode~ Executivo. 

No que conceme ao exame da proposta orçamentária, 
etapa em que nos encontramos atualmente, esse controle diz 
respeito à definição das prioridades das grandes metas e dos 
grandes projetos nacionais. cujo processo o Poder Executivo 
quer viabilizar com a participação do Poder Legislativo no 
chamado "condomínio da governabilidade", 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a pauta de convocação 
extraordinária do Congresso Nacional prevê, ainda, que o 
Órgão delibere sobre o PLC-66192, que "dispõe sobre a presta­
ção de serviços de movimentação de mercadorias, armaze­
nagem, transporte, vigilância portuária e demais serViços cor­
relatos ou afins nos portos,; a construção e exploração de 
instalações portuárias, a estruturação de tarifas portuárias, 
e dá outras providências." É o chamado projeto de moderni­
zação dos portos, que se encontra em tramitação no Senado 
Federal. após ter sido aprovado na Câmara dos Deputados. 

Como as duas questões anteriores, também, a moderni­
zação dos portos é de relevante importância para a economia 
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brasileira. Ao permitir a ampliação dos mercados externos 
aberto para a produção nacional, a modernização dos portos 
criará riquezas e empregos no Brasil. 

Estou seguro, Srs. Senadores, que portos eficientes signi· 
ficam melhoria não só para a economia brasileira em geral, 
mas também para os trabalhadores portuários em particular, 
conforme tratarei de demonstrar a seguir. 

O Sr. Júlio Campos- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. GILBERTO MIRANDA- Ouço V. Ex• compra· 
zer, nobre Senador Júlio Campos. 

O Sr. Júlio Campos- Senador Gilberto Miranda, V. 
Ex~ está abordando uma série de assuntos de interesse do 
País e, neste instante, passa a abordar o assunto da moderni­
zação dos portos brasileiros. Para satisfação nossa -penso 
que do próprio Congresso Nacional - na sessão de amanlfã, 
à tarde, estaremos votando nesta Casa o projeto de moderni­
zação dos portos brasileiros, do qual tenho a honra de ser 
o Relator. Relatarei esse projeto como Presidente da Comis­
são de Serviços de Infra-Estrutura do Senado, depois de uma 
longa negociação por que passou na Câmara dos Deputados, 
após ter sido submetido a duas comissões técnicas aqui, do 
Senado -à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
e, posteriormente, ã Comissão de Assuntos Econômicos. O 
projeto está em fase final de votação; deveria ser submetido 
ao Plenário da Comissão de Infra-Estrutura. Com a convo­
cação extraordinária feita pelo Presidente Itamar Franco, para 
votar inúmeros projetos de interesse do País, esse projeto 
de modernização dos portos entrou em pauta. Por essa razão, 
a Comissão de Infra-Estrutura não irá estudá-lo com mais 
delonga, e deveremos relatá-lo amanhã, diretamente, no Ple­
nário. Tenho certeza absoluta de que avançaremos. Uma das 
normas para o Brasil realmente progredir é modernizar seus 
portos, garantindo, assim, o aumento da nossa comerciali­
zação com o exterior. Empresários brasileiros, poucos dias 
atrás, em visita ao Presidente Itamar Franco, asseguraram-lhe 
que havendo a modernização dos portos brasileiros, a nossa 
balança comercial poderá atingir, neste ano, ou no ano que 
vem, no mais tardar, a cifra deUS$ 50 bilhões de produtos 
exportados, melhorando com isso o desempenho da situação 
econômico-financeira do País, gerando novos empregos e au­
mentando a produção. Portanto, tenha V. Ex~ certeza de que 
amanhá teremos a presença maciça dos Srs. Senadores, a 
fim de votarmos o projeto de modernização dos portos brasi­
leiros, que -como V. Ex~ bem afirmou -é de vital impor­
tância para o desenvolvimento do Brasil. Por isso, posso afian­
çar que estaremos aqui ao seu lado e aO lado dos demais 
Senadores que defendem a modernização da economia nacio­
nal, para votarmos não só esse projeto, como outros de inte­
resse do País. A minha solidariedade ao seu pronunciamento. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Agradeço a V. Ex•. 
Espero amanhã ouvir da Comissão que V. Ex~ preside uma 
conclusão sobre a modernização dos portos. Acho que esta 
Casa precisa esquecer as eleições de 1994, quando dois terços 
desta Casa terão que tentar a reeleição com muita coragem. 
Devemos pensar efetivamente na modernização dos portos. 
Trata-se de um assunto 3ério que devemos encarar e dele 
tomarmos consciência. Não podemos, em qualquer hipótese, 
aceitar emendas como as que tive oportunidade de ler. Volta­
mos praticamente há quarenta anos na situação dos portos. 
É muito importante essa consciência. 

Calcula-se que nada menos do que 90% de todo o comér­
cio exterior brasileiro seja feito através de nossos portos. Por 

causa de sua obsolescência, traduzida, por exemplo, pelo mo­
nopólio dos sindicatos portuários no fornecimento de mão-de­
obra e pela ausência de equipamentos mecanizados e informa­
tizados, o País perde anualmente um mínimo deUS$ 5 bilhões, 
além de ter estagnado o volume de suas exportações, ora 
já reduzidas a menos de 10% do PIB (a média de exportações 
de outros países sul-americanos é de 20% do PIB). A perda 
dos US$ 5 bilhões significa. Srs. Senadores, 350 mil empregos 
que deixamos de criar no País. uma vez que cada bílhão de 
dólares exportado representa nada menos que 70 mil empre­
gos. 

Portanto, aqui discursamos, falamos e defendemos a 
retomada da economia e vislumbramos o desejo de acabar 
com a recessão, para, amanhã, termos a oportunidade de 
analisar, de votar com coragem a mudança e termos portos 
mais competitivos, esquecendo o voto de 1994. 

Não bastasse isso, o referido grau de obsolescência de 
nossos portos pode, ainda, ser aquilatado pelo alto custo dos 
serviços que prestam, tendo-se por referência as instalações 
de outros países. No Brasil, temos portos onde o custo por 
tonelada chega a US$ 51, enquanto o custo por tonelada 
nos portos mais eficientes do mundo, como no de Hamburgo, 
não ultrapassa a importância de US$ 6, pouco mais de 10% 
do cobrado e do custo que temos no Brasil. Igualmente, esta­
mos em desvantagem no que concerne ao número de traba­
lhador envolvido nas operações de embarque: no Porto do 
Rio de Janeiro, o embarque de uma tonelada de aço não-plano 
envolve setenta e três trabalhadores, mais do que o dobro 
necessário em Roterdã. É evidente que o processo de moder­
nização dos portos tem que prever mecanismos para recicla­
gem de mão-de-obra portuária, para que a inovação tecno­
lógica dos portos não venha a promover desempregos. Claro 
que, se sairmos de US$ 36 bilhões de importações, mesmo 
sendo mais eficientes com mecanismos e treinamento de mão­
de-obra, e chegarmos à casa dos US$ 50 bilhões, essa mão-de­
obra, que ficaria aparentemente excedente, seria plenamente 
absorvida nesse processo de reciclagem e não teríamos o de­
semprego e o medo que passam pelos sindicatos portuários. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, os dados expostos são 
por demais eloqüentes em favor da defesa da modernização 
dos portos brasileiros, proposta acolhida, aliás, na Câmara 
dos Deputados, que aprovou o projeto que lhe foi enviado 
pelo Poder Executivo, respeitada a sua concepção· original. 

O mesmo, no entanto, não vem acontecendo no Senado 
Federal, que, através de suas comissões, introduziu no projeto 
diversas alterações que desfazem a modernização pretendida. 
Entre todas as alterações processadas no Senado, a mais ne­
fasta é a que mantém o atual exacerbado corporativismo dos 
trabalhadores portuários, ou seja, o monopólio dos sindicatos 
no controle da mão-de-obra nas operações portuárias. 

Se todos os Senadores desta Casa forem aos portos do 
Rio de Janeiro e de Santos perceberão que o portuário com 
carteira a aluga às 10 horas da manhã, bem como na parte 
da tarde, durante todo o tempo, ficando com 70% da receita 
e pagando 30% por uma mão-de-obra escrava. Só não vê 
isso e só não toma conhecimento disso quem não quer. É 
impossível que esta Casa, sabendo de tudo isso, venha a con­
cordar com emendas que desvirtuam completamente aquito 
que pode criar mais emprego no País e possibilitar uma maior 
exportação. 

Julgo, Srs. Senadores, que devemos rever, na votação 
em p1enário, aqueles pontos inseridos pelo Senado Federal 
no projeto oriundo da Câmara dos Deputados, os quais irão 
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impedir a modernização portuária, tão almejada pela socie­
dade brasileira. 

Fundamento meu ponto de vista na convic_ção que tenho, 
de que, sem o processo de modernização dos portos brasi­
leiros, não nos será possível promover os inadiáveis ajustes 
estruturais de nossa economia. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, concluo já o meu pronun­
ciamento, mas não sem antes ressaltar a transcendental impor­
tância para o País nos temas submetidos à deliberação do 
Congresso Nacional durante o período da sessão extraordi­
nária em curso. A exemplo dos três pontos, cuja apreciação 
pessoal tive o pr~zer de submeter à descortínada avaliação 
de V. Ex"", em vtrtude de sua elevada significação para o 
Pais, a deliberação sobre esta matéria será antecedida, por 
certo, de amplo debate e apreciação, levada a efeito pelos 
componentes desta Câmafa Alta. Tendo~se em vista, acima 
de tudo, os altos interesses da Nação brasileira, de minha 
pane, sinto~me muito feliz, ao concluir este meu primeiro 
pronunciamento, em meu retorno ao Senado Federal, sobre­
tudo, supondo que tenha podido contribuir para estimular, 
ao menos, uma breve reflexão a respeito da visão que tenho 
dos temas que apresentei a V. Ex~ 

zer. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. GILBERTO MIRANDA- Ouço V. Ex• compra-

O Sr. Eduardo Suplky - Gostaria de fazer uma obser­
vação :elativa à questão dos portos, analisada por V. Ex~ 
É prectso ressaltar que, embora se esteja dizendo que propo­
sições contidas em emendas de diversos Senadores., aprovadas 
pela Comissão de Assuntos Econômicos, significariam a ma­
nutenção de um monopólio, o que principalmente se quer 
garant~r ~o. projeto ?e ~odemiza~ão dos portos é que haja 
um pnnctpto de equtlíbno na gestao da mão-de~obra~ o que 
se quer no órgão gestor de mão-de~obra é que haja a particí­
pação tanto da parte dos empresários quanto da dos trabalha~ 
dores na administração dos recursos humanos, princípio este 
colocado em vigência, hoje, nos modernos portos europeus, 
conforme nos citados por V. Ex\ onde os custos são relativa~ 
mente menores. Esse o ponto previsto, inclusive, na Constí~ 
tui~ão brasileira, que se quer assegurar, ou seja, que não 
h~J.a qual9uer tipo de monopólio, seja do lado dos empre~ 
sanas, SeJa do lado dos trabalhadores. V. Ex~ mencionou 
que haveria no projeto, tal como aqui aprovado, situações 
que permitiriam que trabalhadores estivessem contratando 
outros para explorá-los, pagando~os muito menos do que esta~ 
riam recebendo. Não conheço da parte dos Senadores qual~ 
quer defesa desse tipo de procedimento. Quer·se assegurar 
o princípio de maior participação, de equilíbrio, de paridade, 
para que os empresários não estejam dizendo exatamente 
o que vai ocorrer sem que haja a participação dos trabalha· 
dores. E é esse princípio, Senador Gilberto Miranda, hoje 
em vigência em portos como os de Antuérpia, de Roterdã, 
de Marselha e outros, onde os custos são tidos como inferiores 
aos dos portos brasileiros. Queria ressaltar esse aspecto, por· 
que, certamente, será parte da discussão que teremos amanhã. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Agradeço ao Senador 
Eduardo Suplicy, por quem tenho uma grande admiração pela 

------
forma como tem discutido temas como o que abordei no meu 
discurso de hoje. 

Penso que não é privilégio de um senador representante 
da classe dos trabalhadores, defendê· los. Deverá ser um privi­
légio de todos nós desta Casa, que estamos aqui para defender 
o Estado, também defender os trabalhadores. 

Mas isso não quer dizer que fecharemos os olhos, Sena~ 
dor, para aquilo que está aconte~endo na prática. É só irmos 
ao Rio de Janeíro e a Santos que teremos a oportunidade 
de constatar o que está ocorrendo. Se queremos mais empre­
gos, se queremos mais exportações, se queremos um Brasil 
mais forte, se queremos uma balança comercial maior, reser­
vas maiores, se queremos sair da atual recessão, o caminho 
inicial é a modernização dos portos. 
, É necessário, realmente, que tenhamos sindicatos fortes. 

E necessário que esses sindicatos cada vez mais protejam os 
trabalhadores. MaS com isso não quero dizer que devamos 
defender um sistema portuário completamente obsoleto e um 
monopólio. Tal atitude seria um retrocesso do Brasil, seria 
voltarmos o Brasil há 30 anos. 

O Sr. Affonso Camargo- V. Ex~ me permite um aparte, 
Senador Gilberto Miranda? 

O SR. GILBERTO MIRANDA- Pois não, Senador. 

O Sr. Affonso Camargo ....;. Aparteei V: Ex~ no início 
do seu discurso e, com muito prazer, aparteio~o novamente 
com um assunto em que estivemos envolvidos ultimamente 
como Relator do projeto de m~demização dos portos na Co­
missão de Assuntos Econômicos. Digo a V. Ex~ que os nossos 
pontos de vista são exatamente iguais e, mais do que isso, 
são iguais ao ponto de vista - e por isso que V. Ex~ está 
numa linha estritamente partidária - do Sr. Alberto Gold~ 
man, Ministro dos Transportes, aquele que fala pelo Governo 
em matéria de portos e que é do seu Partido. De modo que 
o parabenizo mais uma vez, Fico feliz porque V. Ex~ expressa 
um ponto de vista que foi serilpre o meu. Digo~lhe, se V. 
Ex~ não tiuha conhecimento disso, que o Ministro Goldman 
está absolutamente integrado nessa linha de aprovar aquele 
amplo acordo feito na Câmara dos Deputados. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Agradeço pelas suas 
palavras. Fico contente em ouvi-Jas de V. Ex~. tendo em vista 
que o nobre Senador antecedeu o Ministro Alberto Goldman 
na pasta dos Transportes e tem a mesma visão minha e do 
meu Partido. 

Sr. Presidente, muito obrigado. 

Durante o discursO do Sr, Gilberto Miranda, o 
Sr. Epitâcio Cafeteira, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Mauro Benevides, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Acha-se pre­
sente o Sr. Ney Robinson Suassuna, suplente convocado para 
o preenchimento da vaga aberta na representação do Estado 
da Paratba, em virtude da lice'nça concedida ao Sr. Senador 
Antônio Mariz. 

O diploma de S. Ex§ foí encaminhado à Mesa e será 
publicado de acordo com o disposto no Regimento Interno. 

É o seguinte o dipl?ma encaminhado à Mesa: 



1frrn Imtlllnn1inll ]R ~~n ([]) nn1inll lEll ~ n ~([]) Ir1inll 
tdl1in JF 1inrr1inilln> 1in 

O Tribunal Regional Eleitoral da Parafba, no uso de suas atribuiçõef 
legais, confere 0 presente diploma de PRIIJE/RO SUPLENTE DE SENADOR J 

ao cidadão NEY ROBINSON SUASSUNA 

pela COLIGAÇÃO •tJOVIIJEN r o DE OPOSIÇÃO PDPULAR• 

do arligo 215, do Código Eleitoral. 

, eleito a 03 de outubro de 1990, 
de acordo com o parágrafo único 

João Pessoa, o1 de DEz_Et1BR0 de 1990. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Designo os 
Srs. Senadores Humberto Lucena, Saldanha Derzi e Ney Ma­
ranhão para comporem a comissão que deverá introduzir S. 
Ex• no plenário, a fim de prestar o compromisso regimental. 
(Pausa.) 

Peço aos Srs. Senadores que permaneçam em seus respec· 
tivos lugares para que possamos saudar o Sr. Ney Robinson 
Suassuna, que vai assumir a cadeira de Senador pelo Estado 
da Paraíba, substituindo agora o Senador Antonio Mariz na 
sua ausência, formando ao lado do Senador Humberto Lucena 
e Senador Raimundo Lira uma bancada harmoniosa, que aqui 
sempre esteve atenta aos interesses daquela unidade federativa 
do País. (Pausa.) 

(Acompanhado da Comissão, o Sr. Ney Robinson Suas­
suna dá entrada no recinto.) 

Peço aos Srs. Senadores que fiquem de pé para a presta~ 
ção de compromisso do nobre Senador Ney Robinson Suas­
suna. 

O Sr. Ney Robinson Suassuna presta junto à Mesa o 
seguinte comp~o~isso regimental: 

"PROMETO GUARDAR A CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL E AS LEIS DO PAÍS, DESEMPENHAR 
FIEL E LEALMENTE O MANDATO DE SENA­
DOR QUE O POVO ME CONFERIU E SUSTEN­
TARA UNIÃO, A INTEGRIDADE E AINDEPEN­
DIÕNCIA DO BRASIL." (Palmas.) 

O SR.' PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Declaro em­
.posSado Setiador 'd,a República o nobre Sr. Ney~ Robinson 
Suassuna, que integrará, no Senado, a representaçao do Esta­
do da Paraíba. 

A partir deste momento S. Ex~· passará a participar dos 
trabalhos da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me-
·sa, comunicação que será lida pelo Sr. 1~ Secretáriq, 

É lida a seguinte 
Senhor Presidente 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, à vista 

do disposto no art. 7~ do Regimento Interno, que, assumindo 
nesta data a representação do Estado ~araíba. . . 

Adotarei o nome parlamentar abatxo constgnado e mte­
grarei a bancada PMD B. 

Atenciosas saudações, Assinatura por extenso. 
Nome parlamentar: Ney Suassuna 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -A comuni-
cação lida vai'à PubJicação. · 

Sobre a mesa·, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 
19 Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 7, DE 1993 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal 
Requeiro a· transcrição nos Anais da Casa, do incluso 

anigo do Dr. Nilo Roméro, especialista .na_ área de S~úde 
Ocupacional, intitulado um problema brastleuo a ser revtsto: 

Sala das.,Sessões, 14 de janeiro de 1993. -Nelson Car­
neiro 

REQUERIMENTO N• 8, DE 1993 

ExcelentíssimO Senhor Presidente do Senado Federal 
Requeiro a· transcrição nos Anais da Casa, do incluso 

Editorial. do Jornal A TARDE, de 12 do corrente, intitulado 
pena capital: 

Sala das Sessões, 13 de j~neiro de 1993. Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -De acordo 
com o art. 210 do Regimento Interno, os requerimentos lidos 
serão submetidos à apreciação da Comissão Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência recebeu, do Presidente do Tribunal de Contas da 
União, através do Aviso n~' 20/93, de 8 do corrente, atendendo 
ao disposto no art. 71, § 49 da Constituição, o Relatório das 
Atividades daquela Corte, referente ao 29 Trimestre de 1992. 

A matéria será despachada à Comissão de Assuntos Eco­
nômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência recebeu o Aviso n~ 19/93, de 8 do corrente,' através 
do qual o Presidente do Tribunal de Contas da União informa 
que, em 1992, 517 órgãos e entidades públicas jurisdicionadas 
deixaram de apresentar àquela Instituição suas prestações de 
contas referentes ao exercício de 1991. 

O Expediente será desPachado à Comissão de Assuntos 
Econômicos, para conhecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência recebeu o Aviso n~' 18/93, de 8 do corrente, através 
do qual o Presidente do Tribunal de Contas da União enca­
minha cópia do Aviso n9 373 do Ministro-Chefe da Casa Civil 
da' Presidência da República referente ao Fundo de Partici­
pação dos Municípios. 

O expediente vai à Comissão de Assuntos Econômicos; 
a fim de ser anexado ao processado do Projeto de Lei da 
Câmara n• 149, de 1992. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência recebeu do Presidente da Câmara dos Deputados da 
Grécia expediente solicitando a atenção do Parlamento Brasi­
leiro à questão do eSforço da ex-República Iugoslava da Mace­
dônia no sentido de obter o reconhecimento in.ternacional, 
através de contatos diretos com os parlamentares dos países 
democráticos. 

O expediente será despachado à Comissão de Relações 
Exteriores para conhecimento. . 

. O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência recebeu do Presidente do Banco Central do Brasil 
o Ofício n' S/10, de 1993 (n• 82193 na origem), solicitando, 
nos termos da Resolução n9 36, de 1992, do Senado Federal, 
autorização para que o Governo do Estado do Pará possa 
contratar operação de crérl;ito para os fins que especifica. 

A matéria será despachada à Comissão de Assuntos Eco­
nômicos. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 
1 '? Secretário. · 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 9, DE 1993 

Requeremos urgência, nos termos do at. 336, alínea c, 
do Regimento Intento, para o Projeto de Lei da Câmara 
n• 149, de 1992. 
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Sala das Sessões, 13 de janeiro de' 1993.- Ney Maranhão 
Humberto Lucena - José Paulo Bisol - Marco Maciel 

- Epitácío Cafeteira - Chagas Rodrigues - Jonas Pinheiro 
- Joáo França- Pedro Simon- Nelson Wedekin- Eduardo 
Suplicy. 

REQUERIMENTO N• Hl, DE 1993 

Sr. Presidente, 
Requeremos, nos termos do artigo 336, alínea c, do Regi· 

menta Interno, urgência para o Projeto de Resolução n9 116, 
de 1992, de autoria da Comissão de Assuntos Econômicos, 
que "autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a emitir 
LFT-MG, destinadas ao giro de sua dívida mobiliária com 
vencimento no 1" semestre de 1993". 

Sala das Sessões, 13 de janeiro de 1993 - Humberto 
Lucena - Man:o Maciel - Chagas Rodrigues - João F•ança 
- Nelson Wedekin - Eduardo Suplicy - Ney Maranhão 
- José Paulo Bisol - Epitácio Cafeteira - Jonas Pinheiro 
- Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Passa-se à 
votação do Requerimento n\' 9/93, lido anteriormente, de ur­
gência c para o Projeto de Lei da Câmara n' 148, de 1992. 

Em votação. 
Os S~s. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a· matéria figurará na Ordem 

do Dia da segunda sessão ordinária subseqüente. · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Passa-se à 
votação do Requerimento n~ 10/93, lido anteriormenté, de 
urgência c para o Projeto de Resolução n' 1!6/92. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria figurará na Ordem 

do Dia da segunda sessão ordinária subseqüente. 

Para uma breve comunicação, considerada inadiável, con­
cedO a palavra 3o nobre sénador Magno Bacelar. 

. O SR. MAGNO BACELAR (PDT-MA. Para uma breve 
comunicação. Sem revisão do orador)- Sr. Presidente, no­
bres Srs. Senadores, o nobre Senador Garibaldi Alves Filho, 
ontem, em breve discurso, chamou a atenção desta Casa para 
o critério de distribuição dos recursos do FPM, decorrentes 
de um decreto do Governo Figueiredo e que se aplicaria para 
os resultados do cenSo de 1990. · 

· Sr-. Presidente, acaba de ser lido, nesta sessão, um reque­
rimento solicitando'urgência para o Projeto de Lei da Câmara 
dos Deputados n9 149, de 1992, que prorroga a lei que estabe­
lece estas normas. No meu entendimento, Sr. Presidente, esse 
é um dos assuntos mais urgentes que, por si só, justificaria 
a convocação extraordinária que realizamos neste período de 
recesso. 

Sr. Presidente, temos que advertir que o censo foi reali­
zado num momento em que a máquina do Estado estava 
totalmente desmontada e, especificamente, o IBGE, eivado 
de greves e de problemas internos, suscitou no Maranhão, 
como em vários Estados, atitudes do Governador contestando 
a validade do censo. Eu mesmo me pronunciei da tribuna 
desta Casa, protestando e mostrando erros com relação â 

, população de São Luís e de alguns Munidpios do Maranhão, 

onde, comprovadamente, não estiveram os recenseadores do 
IBGE. 

Por esse motivo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, pelas 
dificutdades que atravessam os pequenos municípios do Brasil 
- já, como vemos pelo noticiário da televisão, dilapidados 
em seu patrimônio pelos prefeitos que abandonaram recente~ 
mente os cargos e,· agora, penalizados por um novo critério 
de distribuição do FPM- este projeto, como disse anterior~ 
mente, reveste~se da maior urgência e importância. 

Daí o meu pronunciamento, convocando os Srs .. Sena~ 
dores para que deliberemos no sentído de prorrogar essa nor~ 
ma que fixa novos· critérios, até mesmo porque estamos às 
vésperas de votar, nesta Casa, uma reforma fiscal que deverá 
definir parâmetros a serem adotados futuramente, tendo em 
vista a nova arrecadação do Estado. 

O Sr. HumbertO Lucena- Permite~ me V .Ex• um aparte? 

O SR. MAGNO BACELAR- Tem a palavra V. Ex•, 
nobre Líder. ' 

O Sr. Humberto Lucena- Cumprimentando V. Ex•. 
nobre Senador Magno Bacelar, devo-lhe dizer que estou 
de pleno acordo com o pronunciamento de V. Exa, que reper~ 
cute neste plenário, a exemplo do que fez ontem o Senador 
Garibaldi Alves Filho, a grande ansiedade que reina em todos 
os municípios brasileiros, notadamente os do Nordeste, que 
é a região mais afetada, com a demora na prorrogação da 
lei, cuja vigência se, expirou no dia 31 de dezembro, relacio­
nada com a fixação de coeficientes para a distribuição do 
Fundo de Participação dos Municípios. ,De minha parte, quero 
dizer Que, ontem, ao participar de uma réúnião no'gabinete 
do P~esidente Mauro Benevides com os demais líderes, fiz 
quesião de me posicionar, intransigeriteinente, pela inclusão 
não só da matéria na pauta da autoconvocação extraordinária 
feita pelos dois Presidentes das duas Casas~ como também 
pela urgência. que já foi - como diz V. Ex~ - assinada 
pelos l.íderes e cujo requerimento acaba de ser lido. Creio 
que, pela relevância do assunto, além dhsa urgência, devere­
mos tentar a possibilidade da urgência· urgentíssima, colhendo 
as 54 assinaturas, para que, se possível, na próxima semana 
- terça ou quarta~feira -, possamos votar esse projeto de 
lei. É importante que isso ocorra, porque o Tribunal de Contas 
da União, na sua competência e sabedoria,. enviou à Asses­
soria da Mesa do Senado Federal a minuta de uma emenda 
que teríamos de apresentar para aperfeiçoar o projeto da 
ojeto daquela Casa, do jeito que está, seria inócuo. Temos 
mais pressa ainda, porque talvez a proposição tenha que voltar 
à Câmara para que ali seja novamente votada e enviada à 
sanção presidencial. 

O SR. MAGNO-BACELAR -AÚadeço a V. Ex•, nobre 
Líder Humberto Lucena. Esse assuntÔ foi ontem abordado 
como registrei, pelo' Senador Garibaldi Alves Filho, com a par: 
te do nobre Senador Josaphat Marinho. Fui subscritor também 
como Líder do PDT, e há um novo requerimento para urgência 
urgentíssima. 

~ais importante ainda é que os Senadores aqui estejam 
proptctando o quorum para votação .dessa matéria, que, no 
meu entendimento, é das mais relevantes. no momento em 
que se busca novos fatos, como o plebiscito para a forma 
de governo, para a pena de morte, entre outros, enquanto 
as prefeituras do Brasil estão-se tornando ingovernáveis e 
inviáveis pela falta de recursos. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
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Durante o discurso do Sr .. Magno Bacelar, 0 Sr. 
Mau~o Bene~vides, Presidente, deixa a cadeira da presi­
dêncta, que e ocupada pelo Sr. lram Saraiva 4r> secretário 

O SR_ PRESIDENTE (Iram Sarai~a)-,-- Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Odacir Soares para üma breve comu-
nicação. · · 

O SR_ ODACIR SOARES (PFL-RO. Para uma breve 
comunicação. Sem revisão do orador.) -Si. Presidente Srs. 
Se"nactc;>res venho· ape~as chamar a a~enÇão da Casa p~ra a 
nec_esstdade de aproveitarmos este período de convocação ex­
traordin~ria e votarmos, com rapideZ, as matérias constantes 
da própna pauta e outras também de interesse do Poder Legis-
lativo. ' · 

Parece-me que já está inserida na Ofdêm do Dia de ama­
nhã a questão dos portos. Precisamos Votaf esse projeto. 

Os SeJ?adores que estiverem a favor ou;contra o processo 
de modernização 9os portos brasileiros devém assumir as suas 
posíções, pois ess~ n:tat~ria é da maio-f rirp.portância para o 
País, que este ano prectsa exportar' 50 bilhões de dólares. 
Se n'ão resolvermOs essa questão, que. é vitàl para a economia 
bra~ilei~a e para o pfó~ri~ Governo, t.o.do o. processo de expor­
taçao nao poderá ser reahzado, em vutude da estrutura arcai-
ca, ultrapassada doS llossos portos. 1 

No âmbito interno, está pendente.~e decisão o projeto 
de resolução que trata do Plano de Carréira dos servidores 
d?. Senado Feder~l. Temo~ que assumir as nossas responsa­
bthd.ades e votar esse projeto, que não cOnstitui, do ponto 
de v1sta legal e.const_it_ucional, nenhuma itlovação em relação 
aoS oUtros Poderes.· · ' :o Poder Judiciário inova, a cada dia; Se"u plano de classifi­
cação de cargós. ·o Poder Executivo taMbém. Toda Semana 
vo.tamos, muitas vezes sem a devida análise, projetos de lei 
onundo~ dos Poderes_ Judiciário e ExecutivO que criam cargos 
em COIDlSSão e funções watificadas. Enquànto isso - repito 
-,está pendente de deliberação, ao co11trário do que já acon­
teceu na. Câniara: dos. Deputados, o Plan~ de Classificiiçáo 
dos _servidores d,o ~e~ado Federal e, pelo que sei, ele não 
está inserido D'! On;Jçm do Dia das sessõeS a serem realizadas 
esta semana. · · 

Assim, gost~r~a de faZer um a(>elp ~ Mesa, na pessoa 
de ~·,EX", Senador !ram Saraiva, que ·preside esta sessão 
-sei que V. Ex~ é ';1~ dos defensores da celeridade na votação 
desse Plano-, pa~a que esse projeto seja induído, com rapidez, 
na Ordem do Dta, para que possamos dar tranqüilidade aos 
servidores do Senado Federal. · · 

É um proje~o· s~m nenhum vício, quer regimental, quer 
legal, quer constitucionaL Precisamos acaj:>ar com a hipocrisia 
de, em certas matérias, localizarmos inêonstítucionalidades, 
e quanto a outras matérias, viciadas por. inconstitucionali­
dades, alegarmos que a Casa é política e as votarmos sem 
considerar os aspectos jurídico, constitucional e legal. 

O pJano de classificação de cargos d06 servidores do Sena­
d? Federal - e estou aqui para dizer isSo com a responsa­
btldade que tenho cqmo advogado -não constitui violência 
a dispositivo legal nenhum, e muito m~nos à Constituição 
Federal: Ná<? conheç<? nesse projeto, qu~ _foí escoimado de 
eventuats víctos e defettos pela própria Mesa do Senado Fede­
ral, nen~um vício -que venha a impedir que e1e seja aprovado 
com rapidez pela Casa. 
~ . Esse é o nosso compromisso. É um dos compromissos 

senos, transparentes, que precisamos ter com os nossos servi­
dores. Decidir transparentemente uma matéria dessa impor-

tância, dessa dimensão, e que irá pacificar a grande famala 
de servidores do Senado Federal é um compromisso que a 
Casa precisa ter com os seus funcionários. 

O Sr. Pedro Teixeira- Pe~mite-me V. Ex§ um aparte? 
O SR. ODACIR SOARES - Com muito prazer. 
O Sr. Pedro Teixeira - Quero louvar a iniciativa de 

V. Ex• e defender o' plano de classificação, porque a própria 
Câmara dos Deputados já votou o de seus servidores no dia 
4 de novembro. Não é possível, náo é crível, nem razoável 
que não examinemos a matéria com a celeridade que ela re­
quer, porque ela já passou por várias tramítações e nos parece 
muito justa. E louvo que tomemos a posição de enfrentar 
a matéria, sem nenhum ranço, porque realmente é justa a 
classificação de cargos. Faço coro com V. Ex" nessas ponde- · 
rações que está fazendo. 

I 
O SR. ODACIR SOARES -Incorporo o aparte de V. 

Ex• às minhas breves palavras, e se, eventualmente, houver 
algum Senador que considere que no projeto existem pontos 
polêmicos, proponho que S.Ex§ assuma sua posição para que 
possamos estabelecer um debate aberto e transparente. 

O mesmo ocorre com o projeto dos portos. O projeto 
está no Senado, paralisado, já tendo sido aprovado na Câmara 
dos Deputados. S!fbemos que e~istem Senadores que são con­
tra a sua aprovaçao tal como está formulado. Que esses Sena­
dores assumam as suas posições. Aqueles que achâm que 
o. País não precisa se modern_izar, não precisa exportar 50 · 
bdhões de dólares este ano, assumam a sua posição~ Se ela· 
tem caráter ideológico ou doutrinário, vamos discuti-la ídeoló­
~ica ou doutrinariamente. Se tçm caráter meramente partidá­
no, de curral eleitoral. vamos discutir também sob esse enfo­
que.· 

Não podemos ficar de braços cruzados. Fomos cônvo4 . 
c~dos extraordinariamente e estamos aqui, desde segunda­
feua. sem fazer nada- essa é que é a grande verdade. Afora • 
as articulações políticas que ~ão inerentes ao exercício 'do 
nosso mandato, estamos aqui sem fazer nada, e a pauta de 
hoje é bastante indicativa disso. Acabaremos tendo somente. 
um dia da semana para· Votar matérias da maior relevância 
como a dos portos e a dos serVidores. Que não se diga deSt~ · 
última, por se tratar de uma matéria interna do Senado Fedé­
ral, que não tem importância. Ela atinge todos os servidores 
do Senado Federal, um universo de mais de 5 mil funcionários.· 

Precisamos resolver as divergências: se o projeto que 
aqui está é atrasado ou modernizador demais, que aquele 
Senador que discorda dele assuma a sua posição, com as res­
ponsabilidades que tem. Não podemos, Sr. Presidente, ficar 
aqui a semana toda de braços cruzados, convocadoS que fo­
mos. 

Por um excesso de boa-vontade, a Mesa vem repetindo~ 
a cada ano, uma ilegalidade, a de prorrogar as sessões do 
Senado Federal. Tivemos, no ano retrasado, as sessões do 
Sena~o Federal prorrogadas por ato da Mesa. Ela não pode 
fazer tsso. No ano que passo~ a sessão foi novamente prorro­
gada. Temos, agora, o Congresso Nacional convocado e não 
estamos fazendo nada. . 

O Sr. Jarbas Passarinho.,.- Permite-me V. Ex• um aparte: 
nobre Senador Odacir SoareS'? 

O SR. ODACIR SOARES - Com muito prazer, nobre 
Senador Jarbas Passarinho. 

O Sr. Jarbas Passarinbo - Poucas vezes vejo V. Ex• 
tão veemente e, raramente, o vejo injusto. Permita-me dizer­
lhe que está sendo injusto com a Mesa da Casa. V. Ex§ é 
um Parlamentar experiente, .sabe que no dia da convocação 
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o que se faz ê apenas a leitura da convocação, sem pauta. 
V. Ex~ diz que estamos aqui sem fazer nada. Segunda e terça­
feira, também estranhei. Mas é preciso, que cumpramos os 
prazos regimentais. Nesses prazos regimentais, não podería­
mos estar votando a matéria dos portos, a não ser através 
de um processo de obtenção de um requerimento de urgência \ 
urgentíssima- o que foi votado ontem--.- para que votemos 
o projeto dos portos amanhã. O que não se pode fazer -
e V. Ex~ está justamente criticando algumas liberalidades da 
Mesa no momento em que se faz certas extensões- é passar 
por cima dos prazos, que são irredutíveis. Para a imprensa, 
para o leitor desavisado, as palavras de V. Ex~ surgirão como 
uma condenação ao Senado Federal, especialmente se disse· 
rem que já recebemos parte da ajuda de custo. 

O SR. ODACIR SOARES - Recebemos. e temos que 
assumir que recebemos. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Por que não? Não conheço 
ninguém que já tenha devolvido, mas se o fez é de tirar o 
chapéu. Mas a partir do momento em que se recebe aquilo 
que a Constituição manda pagar, é justo também que façamos 
aqui o nosso esforço para corresponder a essa convocação. 
Veja V. Ex~ que já ontem tomei conhecimento, pelo meu 
Líder, o Senador João França, que teremos uma extensão 
da convocatória até o dia 10 de fevereiro. 

O SR. ODACIR SOARES - Exatamente porque nós 
não vamos poder votar as matérias até o momento final da 
convocação. 

O Sr. Jarbas Passarinho- .Algumas não poderemos vo·. 
tar, porque não constam da convocatória. Isso é essencial! 
A convocatória diz exatamente quais são as matérias, e aquelas 
que não figuram na sua listagem não devem ser objeto de 
discussão, sequer, porque não entram nos trabalhos da Casa. 
Foram mandados para cá pelo Presidente da República dezoi· 
to pontos. Ao lado disso, a Câmara tomou a iniciativa -
ontem eu conversava com o Presidente Mauro Benevides e 
esiranheí- de colocar, por sua conta, na pauta, uma matéria 
que não constava da convocação. Mas parece que hoje já 
se remendou isso, através de pedido ao Presidente da Repú·. 
bÜca para que estendesse a convocação até o dia 10 e, canse· 
qüentemente, aumentasse a pauta da convocatória. Só pediria 
a V. Ex~ que, com o poder verbal e a expressão que tem 
na Casa, não nos ajude a passar por vadios, porque não somos. 

O SR. ODACIR SOARES - Não quero é ser vadio. 
Não queremos. 

. O Sr. Jarbas Passarinho- Só não queria que se tomasse 
essa interpretação, na medida em que eu pergunto: - Há 
alguma matéria para votar hoje? V. Ex' apontaria alguma 
matéria que nós pudéssemos votar hoje e que por falta de 
zeh e diligência da Mesa ... 

O SR. ODACIR SOARES - O projeto dos portos nós 
poderíamos votar hoje. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Não podíamos. Só com urgên­
cia urgentíssima. 

O SR. ODACIR SOARES -Veja bem, o aparte de V. 
EX' ... 

- O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) (Fazendo soar a 
campainha) - A Mesa vai esclarecer V. Ex~!S 

O SR. ODACIR SOARES -Sr. Presidente, permita-me 
concluir. Quero dizer que o aparte de V. Ex•, Senador Jarbas 
Passarinho, se fixa basicamente em cima do Regimento Inter~ 
no e sabe, por ser mais antigo na Casa, que vem sendo, siste~ 
maticamente, ao longo do tempo, vencido no momento em 
que as maiorias assim_ desejem. 

Não posso mencionar, especifícamente, quem ajudou a 
vencer este Regimento Interno nos diversos momentos da 
nossa vida política. Pessoalmente, devo também já ter feito 
isso e não estou chamando a atenção da Mesa para o fato 
e sim dizendo que este projeto dos portos é antigo, está com 
restrições de determinadas bancadas e, Srs. Senadores, ~ão 
podemos ficar de braços cruzados, aguardando que elas seJam 
objetivamente manifestadas, aqui no plenário, a fim de que 
possamos estabelecer um debate. . 

Agora, por exemplo, já estão querendo cnar uma figura 
regimental. Fui informado ontem, a pretexto de não se aprovar 
o projeto, que já querem mandá-lo para a Comissão de Infra· 
estrutura. 

Esse regime de urgência urgentíssima - não sei se V. 
Ex~ sabe- já decorreu disso, uma vez que querem mandar 
o projeto dos portos para a Comissão de lnfra·estrutura para 
que ele não seja votado. 

Houve um fato fundamental - e V. Ex• me traz um 
grande dado para argumentação. Quando a Mesa prorrogou 
os trabalhos do Senado, em dezembro, e depois houve a con· 
vocação pelo próprio Congresso, sabia·se, previamente, que 
o Poder Executivo -e esse foi um acordo feito -convocaria 
o Congresso, quando também seriam incluídas matérias de 
interesse do Legislativo. Era esse o entendimento que, certo 
ou errado, havia. Na hora em que o Presidente da República 
convocou o Congresso Nacional para discutir as matérias con· 
sideradas prioritárias por Sua Excelência e por nós também, 
se resolveu, por uma firula juridica, não se incluir as matérias 
de interesse do LegiSlativo. 

Agora, quando se fala em prorrogação da convocação . 
extraordinária do Congresso Nacional, já é um remendo, por~ 
que hoje já é quarta·feira, sendo que quinta e sexta-feira 
já não há mais parlamentares em Brasília. 

Como essa convocação extraordinária foi acertada ainda 
em dezembro, nós poderíamos chegar aqui, já na segunda~ 
feira, com a Ordem do Dia definida. Por que não? 

Todos os jornais publicaram, no fim da semana passada, 
a íntegra da convocação do Presidente da República. 

Não estou querendo chamar a atenção da Mesa e nem 
culpá·la, e também não pretendo fazer média com a imprensa. 

A essência do meu pronunciamento é que precisamos 
assumir aqui, transparentemente, as nossas posições. 

Quem é contra o projeto dos portos como ele veio da 
Câmara, que assuma essa posição. Esse é o sistema democrã~ 
tico, é um contraditório! 

Isso é próprio da democracia, _?U seja, que ~e _assumam, 
diante da sociedade e perante o Pa1s, as suas postçoes. 

Quem é contra,-por exemplo, algum item, algum artigo, 
algum parágrafo do Plano de Classificação dos Servidores 
-que, a meu ver está correto, está perfeito, juridicamente 
-que assuma. 

Vamos votar as matérias, é só isso que quero. 
Fico grato a V. Ex• pela oportunidade. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - A Presidência 
esclarece a V. Ex• que na Ordem do Dia da sessão de amanhã, 
quinta-feira, 14 de janeiro de 1993, estão incluídos os seguintes 
projetos: da Câmara, n• 66, que dispõe sobre o Regime J~rí· 
dico de Exploração dos Portos orgamzados e das Instalaçoes 
Portuárias. 

Portanto, V.Exa. já está atendido conforme o requeri~ 
mento de urgência já apreciado. 
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Segundo: Projeto de Lei da Câmara, o!' 11, de iniciativa 
do ~íní~r~rio Público da União, que ~ispõe sobre organização 
e atnbUiçoes do Estatuto do Ministério Público da União. 
. Ass5m sendo, amanhã, quinta-feira, estes dois projetos 
Já estarao sendo votados. 

E citado por V.Exa., nominalmente, ... 

O SR. ODACIR SOARES- Elogiosamente. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva)- Muito obrigado. 
Quero dizer a V.Exa. que ontem fui abordado por servi-

dores da Casa, c~mo membro da Mesa,, que nos pediam que 
o Plano de Carreua fosse aprecíad9. Assim, solicitamos ao 
Lid~r Humberto Lucena que fizesse. gestões nesse sentldo, 

o que também fizemos junto ao Presidente M::turo Benevides. 
O que pudemos adiantar até agora é que os Líderes e 

o Presidente da Casa estão procurando acertar para que tam­
bém esta matéria seja induída neste período extraordinário. 

O SR. Epitácio Cafeteira- Peço a palavra, pela ordem, 
Sr. Presidente. · · 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva).'- Concedo a pala­
vra, pela ordem, ao nobre Senador Epi!ácio Cafeteira. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PDC- MA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, fui procu­
rado por funcionários da Casa que me fiZeram uma pergunta 
a qual transmito a V. Exa: tanto a Gráfica: quanto o PRODA­
SEN pagaram a convocação de dezembro, enquanto o Senado 
não efetuou esse·pagamento. 

Pergunto a V: Ex~ para e~clarecer: por que as vantagens 
da Gráfica e do PRODASEN não beneficiam também os 
servidores do sCnado? Esta é a questão de ordem que ~olicito 
a V. Ex• ' 

O SR. PRESÍDENTE (Iram Saraiva)- Levarei a indaga­
ção 'de V. Ex~ ao titular da Casa e, logicamente, à ptóxírna 
reunião da Mesa, para que se esdareçam os fatos, e possamos, 
posteriormente, resolvê-los e, também, responder a V. Ex~ 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Maga\hães, 
como Líder .. 

O SR. JUTAHY MAGALHÁES (PSDB - BA. Como 
Líder. Sem revisão do' orador.)- Sr. Presidente, Srs: Senado­
res, sempre evitei, nesses 14 anos de exercício de mandato 
no Senado_, falar na qualidade de Líder e, nesta oportunidade, 
aproveitarei para fazê-lo mas, em meu nome pessoaL 

Sr. Presidente, não desejei usar da palavra para uma 
breve comunicação, porque, regimenta\mente, não é permi­
tido aparte. Mas·,como o assunto que vou tratar talvez provo­
que apartes, pedi\ a palavra como Líder, com a concordância 
do meu Líder Chagas Rodrigues. 

Vejo no Jornal O Estado de S. Paulo, de hoje, esta ma­
téria: 

ACM AFIRMA QUE CORRUPÇÃO CONTINUA 

No titulo iâ há uma incoerência, porque se continua, 
é porque ele confessa que existia, se ele confessa que existia, 
como é que apoiava o governo até o final, querendo a sua 
manutenção? 

Há algum tempo, Sr. Presidente. apresentei um projeto 
que determinava: uma autoridade pública que conhecesse 
qualquer ato desabonador ou incorreto de qualquer servidor 
público era ob;rig:ado a declará-lo, senãt? responderia pelo cri­
me de responsabilidade. O que não é possível é apenas a 
pessoa dizer que há um ato corrupto, mas fica por isso mesmo, 
não diz qua:J, não o especifica. 

Lerei aqui unia parte d~ entrevista do Sr. Governador 
da Bahia. ' 

Afirmo, para os que me conhecem já há mais tempo, 
que durante muitos anos aceitei baixar o nível da discussão, 
respondendo a S.Ex§ da malleira qomo ele sempre procurou 
falar, mas hoje não quero fazê-lo. 

O Estado de S. Paulo pefgunta: 

Estado - ·• A corrupção' terminou com o governo Co­
llor?" 

O Sr. AntOOio Carlos -Não, a corrupção continua. A 
corrupção pode ser colocada nos limites da crirninalidade por 
vontade política dos governos. Quem quiser tem que agir 
para impedir a corrupção através de atos e não apenas de 
palavras. E praticar no governo atitudes de decência, como 
as concorrências corretas, onde o preço mínimo seja o objetivo 
principal. 

Estado- "0 que o Presidente pode fazer?" 

Antônio Carlos - "Ele tem que dizer que verba 
tem que ser bem empregada, que verba não tem padri­
nho político, que verba é necessidade do local. E ficar 
atento às denúncias q'ue forem feitas. Mandar apurar. 
Partam de onde pan1rem: de amigos ou de adversá­
rios." 

. Aqui faço um comentáiio: Por que tem que diier qual 
é a verba que tem que ser ·bem empregada, que verba não 
tem padrinho? Nenhuma vCrba deve ter nada disso. Todas 
as verbas devem ser liberadas para atender ao interesse local 
da região ou de uma polftica global de Governo ,e não por 
i!lteresse de algum padrinho ·político. Aí há outra incoçrêncía. 

Estado - "0 governo Itamar tem um compromisso fo~­
mal com o combate à corrupção. Se avançar nessa direção, 
o senhor poderia apoiá-lo?" · · 

Antônio Carlos - "Se isso ocorrer serei o primeiro a 
aplaudir. Agora não basta ele ser honrado. É pOuco. Ele 
tem que provar que o govelno todo é honrado. Isso é que 
eu quero ver.'' . 

Estado~ ''0 senhor tem conhecimento de caso~ de cor-
rupçãO no Governo Itamar?" ' 

Antônio Carlos- "Co~heço liberação de verbas do mes­
mo jeito. Conheço liberaçãÓ de recursos para estados da mes­
ma maneira." 

Qual é o mesmo jeito e a mesma maneira? Ele não diz, 
não é explicado. 1 

Estado -"Onde está a corrupção nessa mesma forma?" 

Antônio Carlos - "Olha, um Governo que libera para 
prefeitos que vão deixar 6 poder, cinco ou seis dias antes 
de deixarem as suas prefeit~ras, quantias grandes em relação 
ao município, evidentemente não está bem intencionado." 

Ora, Sr. Presidente, daí o nosso comentário: se a verba 
é liberada para o Município, não o é para o Prefeito. Se 
a verba é liberada honestamente, com toda clareza e transpa­
rência, não é para atender a nenhum Prefeito, mas sim ao 
Município ou ao Estado. E~ se a sociedade tem conhecimento 
da liberação dos recursos- de quantos cruzeiros foram libera­
dos - e de qual a finalidade da sua aplicação, cabe à socie­
dade, também, examinar se ísso está sendo feito corretamente. 
Portanto, os recursos não são para atender a um determinado 
Prefeito ou Governador do Estado. Esse é um vício que ele 
aceita que seja feito dessa forma. 
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Estado- "O Ministro da Ação Social, Jutahy Magalhães 
deu várias declarações públicas dizendo que quando assumiu, 
o Ministério não tinha um tostão." 

Antônio Carlos - "Tenho a impressão de que tinha bas­
tante dinheiro. Tanto que ele está liberando verba." 

Estado- "Que reformas o senhor acha necessárias para 
que se coíba a corrupção?" 

Antônio Carlos - ''Olha, a coisa mais difícil é botar 
corrupto na cadeia. Deveríamos fazer modificações no Código · 
Penal. Mas isso teríamos que fazer com certa brevidade, para 
que na eleição de 1994 não tivesse muito corrupto passeando 
por aí." 

Nisso, concordo plenamente com o Sr. Antônio Carlos 
Magalhães: é preciso botar os corruptos na cadeia. Infeliz­
mente tem muito corrupto falando em corrupção, mas vamos 
ver se conseguimos colocar outros na cadeia. 

Estado - "O senhor incluiu essa distribuição de verba 
na Bahia, pelo Governo Federal, na corrupção. É isso mes­
mo?" 

Antônio Carlos- ''Não quero ofender o Ministro Jutahy. 
Não existe nenhum propósito meu em relação ao Ministro 
Jutahy ou ao Presidente Itamar Franco. Eu quero fazer as 
minhas coisas impessoais. Na medida em que eu saiba alguma 
coisa de concreto vou denunciar ao próprio Ministro e ao 
próprio Presidente.'' 

Estado - ''E esses casos são casos concretos?" 

Antônio Carlos - "Esses casos são concretos e vou de­
nunciar tranqüilamente". 

Ora, Sr. Presidente, já conheço demais essa maneira de 
agir; lançar dúvidas e não apontar fato algum. Durante muitos 
anos ouvi falar que iriam apresentar dossiês contra diversos 
Senadores, e nenhum dossiê apareceu. Por isso declaro que 
qualquer servidor público- e começando por um governador 
de Estado - que diz conhecer qualquer ato de corrupção, 
é obrigado a denunciar. E este é um desafio. Não é somente 
quanto ao Ministério do Bem-Estar Social, mas a qualquer 
Ministério deste Governo. 

O Sr. Governador Antônio Carlos Magalhães está desa­
fiado a apontar qualquer ato concreto de corrupção neste 
Governo. S.Ex§ tem a obrigação, como Governador de Esta­
do, de trazer a público qualquer denúncia contra qualquer 
pessoa. 

· Por isso, Sr. Presidente, é que eu quis falar hoje, sem 
falta. Não vou baixar o nível - já disse e repito - mas 
este desafio fica feito para que S.Ex§ aponte o fato e não 
fique apenas levantando dúvidas; repito, que faça a denúncia 
apontando o fato que será apurado, de imediato, e a resposta 
será, também, dada de imediato. 

Era o que ·tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR- PRESIDENTE (Jram Saraiva)- Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR- EDUARDO SUPLICY (PT - SP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, em seu pronunciamento, realizado no dia se­
guinte à sua posse definitiva, o Presidente Itamar Franco con­
vidou os Três Poderes, Executivo, Legislativo e Judiciário 
a governarem, juntos, o Estado brasileiro. 

Na semana passada, perante os presidentes de partido, 
o Presidente instou os partidos a colocarem suas proposições 
para o Go_verno. 

Desejo aqui expor duas simples proposições, que visam 
simplesmente viabilizar a melhor execução, por parte do Con­
gresso Nacional, de suas funções de não apenas legislar, mas 
bem acompanhar e fiscalizar os atos do Executivo. Elas são 
as seguintes: 

Primeiro, que o Executivo abra, desde o início do pro­
cesso de elaboração do orçamento, todas as informações ao 
Congresso Nacional. A par das informações, as mais comple­
tas, que permitam ao Legislativo acompanhar a execução do 
orçamento da União. 

Segundo, que o Executivo permita ao Congresso Nacional 
e, em especial, ao Senado, o amplo acesso às informações 
coletadas e organizadas pelo SISBACEN, Sistema de Informa­
ções do Banco Central do Brasil, de .maneira a permitir aos 
parlamentares o acompanhamento dos dados econômicos im­
portantes para a análise da conjuntura, dos resultados das 
diretrizes de política econômica colocadas em prática, assim 
como a conseqüência em seus efeitos, de acordo com os credo­
res externos do Brasil, que são objeto de apreciação e decisão 
pelo Senado Federal. 

Para o acompanhamento da execução orçamentária tem, 
hoje, o Senado o pleno acesso ao SIAFI, o Sistema de Admi­
nistração Financeira da União, sistema este que tem permitido 
a muitos de nós, Senadores, acompanharmos, a qualquer mo­
mento, despesas realizadas pelo Executivo em qualquer unida­
de da administração da União. O pleno acesso ao SISBACEN 
permitirá ao Senado que, sem mesmo a necessidade de formu­
lação de requerimentos freqüentes que asseguram a obtenção 
das informações, de acordo com a Constituição, nós, Senado­
res, temos o direito de conhecer. Assim, poderemos, os Sena­
dores, conhecer com o acesso ao SISBACEN, a qualquer 
tempo, a evolução de informações-chaves. 

Assim, Srs. Senadores, considero importante que, em 
especial, as autotjdades econômicas, os Ministros da Fazenda 
e do Planejamento, Orçamento e Coordenação da Presidência 
da República, possam colocar para o Congresso Nacional, 
para o Senado o direito de acesso pleno às informações econô­
micas. De um lado, as informações que, hoje, já podemos 
obter junto ao Sistema de Administração Financeira da União. 

Mas penso que seria muito importante se pudéssemqs 
conhecer também as informações relativas ao sistema do 
SISBACEN. 

Se isso vier a ocorrer, a qualquer momento, através do 
PRODASEN e do sistema de computadores aperfeiçoado nos 
gabinetes de cada Senador, poderíamos ter informações sobre 
a evolução dos principais dados da conjuntura econômica, 
seja no que diz respeito às relações do Brasil com o exterior, 
seja no que diz respeito à evolução dos dados domésticos 
de evolução ora do PIB dos mais diversos segmentos, ora 
dos mais diversos setores da administração pública e da econo­
mia brasileira. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Eduardo Suplicy, o Sr. 
lram Saraiva, 4" secretário, deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada jJelo Sr. Rachid Saldanha Derzi, 
~ secretário. 

O SR- PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Com 
a palavra o nobre Senador Jarbas Passarinho, pela Liderança 
do PDS. 

O SR_ JARBAS PtlSSARINHO (PDS- PA. Como Líder. 
Sem revisão do orador.)-Senhor Presidente, Senhor e~ Sena­
dores, ainda em relação à colocação do Senador Odacu Soa-
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res, há um outro ponto que gostaria de ouvir da Casa. especial. 
mente dos líderes. 

Li nos jornais que, visando a obter a celeridade dos traba~ 
lhos deste período de convocação, os senhores Líderes tinham 
concordado que os Senadores apresentassem as suas emendas 
na Câmara dos Deputados, exímíndo~se, portanto, do direito 
de ter uma função bicameral neste país. 

Nesse meu terceiro mandato, vejo isso com imensa sur­
presa. Mas o meu Líder, João França, que me autorizou a 
falar pelo PDS agora. me garante que, nesse ponto, não foi 
ouvido, que não concordou. 

Entendo a angústia do tempo, mas não entendo que isso 
se faça em detrimento do papel do Senado. Aqui temos tido 
oportunidade de nos queixar de recebermos matéria da Câma~ 
ra que passa meses, às vezes ano, como passou lá, para que 
o Senado resolva a matéria em pouco tempo. Agora, se a 
partír daí, formos admitir que, para o Senado não ter que 
fazer nenhuma modificação, portanto desde logo exonerar-se 
da sua função bicameral, e termos que apresentar, através 
dos nossos Líderes de Partido correspondente na Câmara dos 
Deputados, as emendas que queiramos fazer, então seria me­
lhor,' realmente, antecipar o Parlamentarismo e acabar com 
o Senado, porque é o que vai acontecer. 

O Sr. Josaphat Marinho- V. Ex~ me concede um aparte, 
Senador Jarbas Passarinho? 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Com muito prazer 
ouço o nobre Líder Josaphat Marinho. 

O Sr. Josaphat Marinho - Senador Jarbas Passarinho, 
diante de sua observação, só nos resta uma conclusão: como 
não pudemos apresentar emendas perante a Câmara dos De­
putados, fica implícita a ressalva de que continuaremos com 
o direito de emendar no Senado. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- É porque a explicação 
que consegui ler também em seguida é a de que não apresenta­
ríamos emendas na qualidade de Senadores, não; usaríamos 
os Deputados, Líderes dos nossos Partidos, para, em acei­
tando generosamente o nosso ponto de vista, eles as propu­
sessem. 

O Sr. Odacir Soares - V. Ex~ me permite um aparte, 
Senador Jarbas Passarinho? 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Com muito prazer 
ouço o Senador Odacir Soares e quero, aliás, cumprimentá-lo, 
já que V. Ex• veio com o visual de 93 diferente. 

O Sr- Odacir Soares - É o visual verbal. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Esse é que é perigoso. 
Aliás, parece que está no começo da história sagrada: "No 
princípio era o Verbo". 

O Sr. Odacir Soares- Eu queria primeiro solidarizar~me 
com as observações de· V. Ex~. que são oportunas e perti­
nentes, e depois fazer talvez uma pequena ressalva, porque 
eu li também nos jornais de hoje uma declaração do Senador 
Mauro Benevides, Presidente do Congresso, onde S. Ex~ dizia 
que não poderia assegurar que os Senadores não apresen­
tassem as suas emendas. E li também num jornal, ao contrário 
e outros, que o meu Líder, o Senador Marco Maciel, teria 
oposto embargOs a essa decisão porque não teria concordado 
com essa hipótese, até mesmo pela impossibilidade constitu­
cional, quer dizer, é impossível constitucionalmente se estabe­
lecer esse tipo de acordo, porque, sem se entrar no mér~to 

de eventuais emendas que eu ou V. Ex~ ou qualquer Senador 
pudesse apresentar, o fato é que isso implica numa diminuição, 
mais do que numa diminuição, numa restrição a uma compe­
tência originária que nós temos. 

O SR- JARBAS PASSARINHO - É uma auto-exone­
ração. 

O Sr. Odacir Soares - Exatamente. Então eu queria 
cumprimentar V. Ex~ pela abordagem que faz desta matéria, 
oportuna e pertinente, e estou de pleno acordo com o que 
V. EX' acaba de dizer, ' 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Eu pergunto, se V. 
Ex~ me permite, não é irreverência nenhuma, se V. Ex~ conver­
sou com o Líder, Senador Marco Maciel. 

O Sr. Odacir Soares- Não, eu li no jornal. 

O SR- JARBAS PASARINHO - S. Ex• está presente 
aqui, mas está de fato muito interessado numa conversa late­
ral, e provavelmente não terá oportunidade de dizer se V. 
Exa está ou não com a razão quando atribuiu a ele essa posição. 

O Sr, Odacir Soares- Eu li no Jornal do Brasil, salvo 
engano-, que o Senador Marco Maciel não teria concordado 
com essa hipótese e quero aqui aplaudir a decisão de nosso 
Líder, porque foi uma decisão bastante sábia, e a sabedoria 
é uma qualidade de Senador Marco Maciel. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Agradeço seu apane, 
Senador Odacir Soares. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Senador Jarbas Passarinho, 
estou aqui na fila. 

O SR. JARBAS PASSAR~NHO- O primeiro apaneante 
que vi foi o Senador Nelson ·Wedekin, por isso é que estou 
concedendo os apartes pela ordem visual. 

O Sr. Nelson Wedekin - Nobre Senador Jarbas Passa­
rinho, estive presente nessa reunião de líderes ontem e quero 
dizer com muita sinceridade que não foi esse o entendimento 
que tive, mesmo porque essa seria uma proposta absoluta­
mente inaceitável. Se houvesse um tipo de proposição como 
essa, tenho certeza, não só o Líder Marco Maciel como todos 
nós nos rebelaríamos, porque ela é absolutamente insubsis­
tente, é inaceitável. O que entendi do que foi dito pelo Senador 
Pedro Simon foi que nós, Senadores, exatamente em virtude 
da premência do tempo, deveiíamosacompanhar ás discussões 
sobretudo a respeito do ajuste fiscal lá na Câmara, porque 
muitas decisões são tomadas pelo Colégío de Líderes daquela 
Casa. Dou a V. Ex~ um exemplo: dizem que com relação 
ao Projeto de Modernização dos Portos houve um amplo acor­
do na Câmara dos Deputados, mas que não passou por aqui. 
Ou seja, os Líderes do Se-nado não participaram do acordo 
sobre o Projeto de Modernização dos Portos. É claro que 
nós, por isso mesmo, não temos nenhuma obrigação de estar­
mos compelidos por um eventual acordo lá realizado. Assim, 
o que o Senador Pedro Simon disse, e foi o que entendi, 
é que deveríamos, seria recomendável e aconselhável que 
acompanhássemos, sobretudo, as discussões relacionadas com 
a questão do ajuste fiscal, Para que quando a matéria aqui 
chegasse já tivés~emos partiCipado das mesmas. Não se falou 
em nenhum momento da impossibilidade de apresentarmos 
emendas, o que) volto a dizer, seria inadmissível e muito 
menos de uma capilis diminulio de parte do Senado Federal, 
situação contra a qual qualquer um dos líderes lá presentes 
deveria insurgir-se. Esta a observação que queria fazer. 
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O SR. JARBAS PASSARINHO - Agradeço a V. Ex• 
o aparte porque se trata de uma informação elucidativa. De 
fato, se temos premência de tempo, podemos, desde logo, 
em termos partidários, e aí não há divergências, ou melhor 
dizendo, não há separações que sejam herméticas nesse caso, 
cabe, concordo plenamente. 

Mas veja V. Ex~, por exemplo: vai chegar aqui uma maté­
ria a respeito da qual não sei como os Líderes da Câmara 
se compuseram, que é a questão da Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação. Ternos vários ex-Ministros da Educação neste 
plenário do Senado - evidentemente o menos importante 
de todos fui eu -, mas todos temos a possibilidade de dar 
uma opinião, a menos que desde logo façamos ísso - nos 
reunamos lá. 

O nobre Líder Mário Covas, de vocação democrática 
indiscutível, quando nos conduziu na Constituinte e fez aquela 
reunião de líderes para ganhar tempo no plenário, éramos 
um grupo só unicameral- éramos Senadores acompanhando 
Deputados, éramos o corolário do teorema, o teorema eram 
os Deputados e nós o corolário. Naquela época isso era cabí­
vel, mas a partir do momento em que as duas Casas devem 
funcionar como regime bicameral, acho que, no máximo, po­
deria caber isso, seria uma tentativa em face da premência 
do tempo. E essa premência do tempo é estranha, porque 
eu ainda estava coordenando politicamente o Governo ante­
rior, quando esses projetos foram enviados, em março de 
1991, e eles ainda estão aqui. Um deles era do ilustre tucano, 
hoje nosso Chanceler da República, que é o Projeto de Con­
cessão de Serviços Públicos, que também não andava. 

A partir do momento em que queiramos fazer o modelo 
Mário Covas, justo para a Constituinte, e não apropriado 
para o regime bicameral, aí terei a imensa tristeza de me 
opor. 

O Sr. Jutahy Magalhães - V. Exa me permite, nobre 
Senador Jarbas Passarinho? 

O Sr. Marco Maciel- V. Ex~ me concede um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Se fosse para uma 
questão do Norte e Nordeste, ainda ficaria em dificuldades, 
porque iria dar um aparte primeiro a V. Ex\ preterindo o 
Senador Jutahy Magalhães, que iniciou esta sessão com a 
leitura de mais unta dessas declarações que sempre causam 
grande efeito no Governador da Bahia. 

O Sr. Jutahy Magalhães- O efeito e as conseqüências, 
eu vou dizer quais são. Mas eu queria, no aparte, dizer pratica­
mente o que foi dito pelo Senador Nelson Wedekin. Não 
estive presente a essa reunião, porque não sou Líder, mas, 
mesmo sem estar presente, poderia afirmar que a proposta 
é uma antiga pretensão do Senado de acompanhar os entendi­
mentos que são feitos na Câmara, com representantes da socie­
dade, a respeito desses projetos mais importantes. Sempre 
que recebemos a matéria, aqui, surge essa idéia, como disse 
o Senador Nelson Wedekin~ de que já houve um acordo amplo 
na Câmara, e o Senado não pode modificar nada. Sempre 
combatemos isso. Em razão desse combate que fazemos a 
essas determinações, de que o Senado tem de ser órgão homo­
logador e não Casa Revisora, aqui estamos pleiteando, há 
muito tempo, que as nossas lideranças, espontaneamente, 
compareçam à Câmara dos Deputados para discutir as ques­
tões. Agora, isso não impede que, quando a matéria vier 
ao Senado possa ser aperfeiçoada através de emendas e propo­
sições de qualquer Senador, seja ele líder ou não. Por essa 

razão, não acredito que a proposta do Senador Pedro Simon, 
conhecendo-o como todos nós o conhecemos, tenha sido ex­
posta da maneira como foi colocada na imprensa. Acredito 
que houve uma distorção do seu pensamento. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Agradeço a V. Ex•, 
nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Permite-me V_ Exa um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Ouço o Senador Cha­
gas Rodrigues, como Líder do PSDB. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Nobre Senador Jarbas Passa­
rinho, estive presente à reunião convocada pelo Presidente 
do Senado, ocorrida ontem. Como V. Ex~ e outros, retornei 
a Brasilia domingo para, segunda-feira, participar da insta­
lação dos nossos trabalhos. Posso dizer a V. Ex~ que realmente 
não houve nenhuma deliberação nesse sentido. O assunto 
já foi esclarecido. Nós temos é que defender o Senado, as 
nossas prerrogativas. Nosso sistema é bicamerat. Agora, mui­
tas vezes somos pressionados pela sociedade. Não somente 
nós, a Câmara, também. Há casos de determinados projetos 
que provocam uma pressão terrível da sociedade no sentido 
de serem aprovados imediatamente na Câmara -e às vezes 
até demoram na Câmara- e quando chegam aqui ao Senado, 
também querem que o aprovemos imediatamente. Nós temos 
protestado contra isso, mas nada impediria que, inclusive para 
tomarmos conhecimento, como já foi dito aqui, do ponto 
de vista da sociedade organizada, que, na medida do possível, 
nós acompanhássemos essas reuniões, participássemos dessas 
audiências, para nós, os líderes, informarmos aos nossos cole­
gas não só o que os líderes votaram na Câmara, bem como 
qual foi o pronunciamento das diferentes classes e segmentos 
sociais.lsso, acredito, se for possível, é salutar. Mas nunca 
poderá impedir que o Senado examine a matéria. Agora mes­
mo, um projeto polêmico - náo quero mencionar qual seja 
-foi discutido na Câmara, nós, do Senado, não participamos 
de nada, ele já esteve na Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, na Comissão de Assuntos Econômicos, e muitos 
colegas, e uma pressão de fora, querendo que o Senado vote 
aquilo que a Câmara aprovou. Isso, na realidade, é negar 
a existência do Senado como Casa Revisora. Acho que deve­
mos examinar qualquer projeto, qualquer Senador tem o direi­
to de emendar, e se o Plenário entender, deve acolher as 
emendas. Mas isso é o que está esclarecido: não podemos 
deixar, também, de apreciar as matérias. Louvo a iniciativa 
de V. Ex~ Nenhum Líder no Senado concordou nem concor­
daria com isso, e o nosso eminente Presidente, em nenhuma 
hipótese, poderia fazer tal proposta, porque além de atentar 
contra a Constituição e o Regimento Interno, seria algo absur­
do. Louvo V. Ex~ Vamos continuar aqui cumprindo o nosso 
dever, cada um votando de acordo com os seus compromissos 
partidários e com a sua consciência. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Agradeço a V. Ex•, 
também, como líder presente, respaldando a ínformação do 
Líder do PTB, do Senador Jutahy Magalhães. Eu também 
não atribuiria ao Senador Pedro Simon, homem experiente, 
a idéia de nos eliminar da possibilidade de fazermos o bicame­
ralismo no Brasil. As informações são, pelo menos, suscetíveis 
de diminuir qualquer tipo de preocupação maior. Mas me 
lembro de uma feita em que estive com o Presidente Castello 
Branco, tratando de uma matéria, quando me pôs a mão 
no ombro e disse: "Vou lhe dar um conselho asiático: preocu­
pe-se, mas não muito." Ent~o, essa deve ser a posição em 
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que vou _ficar. Porque, a partir do momento em que nós faça­
mos Colégio de Líderes Comuns, não tenhamos a menor dúvi­
da, ílustre Senador Chagas Rodrigues, que o Senado passará 
a atuar, aqui, com grupos independentes, aqueles que vão 
discordar dos seus próprios líderes para apresentar emendas, 
porque ninguém pode proibi-los de apresentá-las. Isso não 
seria bom. E ao mesmo tempo em que se tenta essa aproxi­
mação e esse entendimento preliminar, tenta-se, seguramente, 
ganhar tempo. mas em detrimento da autoridade que o Senado 
tem, de rever. 

Na minha migração do presidencialismo - o presiden­
cialismo imperial de Schelesinger para o presiâencialismo miti­
gado, que era a minha posição -para um possível semipresi­
dencialismo, uma das coisas que estudei, fazendo estudo com~ 
parado ~os diversos tipos de semípresidencialismo, na Finlân~ 
dia, na Austria, na Alemanha. Portugal e França, achei muito 
interessante que presidentes de regimes semipresidencia\istas 
tenham o direito, não o direito de veto que tem o Presidente 
de Portugal, mas o direito de remeter para a Câmara, para 
reestudo, uma matéria já aprovada. Isso seria uma espécie 
de terceiro turno. Então, note bem: ainda há isso por parte 
do Presidente da República, quanto mais, num sistema bica~ 
meral, nós abrirmos mão daquilo que é nossa obrigação e 
nosso dever. 

Não sei se o nobre Líder Marco Maciel gostaria de dizer 
algwna coisa a esse respeito. 

O Sr. Marco Maciel - Gostaria, nobre Senador Jarbas 
Passarinho, se V. Ex~ me Permitir, de fazer uma bre\líssima 
intervenção: Depois dos apartes que aqui foram oferecidos 
ao discurso de V. Ex• pelos Senadores Jutahy Magalhães, 
Nelson Wedekin e Chagas Rodrigues, tenho a impressão de 
que a questão já está adequadamente esclarecida. De toda 
maneira, quero registrar a atitude, que chamaria de vigilante, 
de V. Ex•, bem como a do Senador Odacir Soares, com relação 
ao assunto. Na realidade, acho que V. Ex~ tem razão, e assim 
pensa toda a Casa, que náo adotar essa conduta seria elidir 
a possibilidade do debate e, quem sabe, do próprio bicamera­
lismo, como V. Ex• acentuou com muíta 'oportunidade. O 

. que poderíamos fazer- e é o que estamos fazendo na Bancada 
do PFL e acho que ajuda na discussão do tema - é que 
algumas matérias, pela sua relevância, sejam acompanhadas 
por Colegas da bancada que desejem haurir na Câmara infor­
mações como sobre a matéria tramita, emendas, razões da 
rejeição ou aprovação de determinadas emendas ou sugestões 
etc. Nesse sentido, a Bancada do PFL, numa reunião realizada 
ano passado, designou dois dos seus integrantes, Senadores 
Raimundo Lira e João Rocha, para que eles acompanhassem 
a tramitação da matéria na Câmara dos Deputados, e, em 
duas oportunidades, solicitou o comparecimento do Relator 
da matéria na Câmara, Deputado Benito Gama, para que 
S. Ex~ oferecesse à bancada esclarecimentos sobre o anda­
mento da matéria. Tais reuniões foram muito produtivas e, , 
de alguma forma, assemelhavam-se às que V. Ex\ quando 
Ministro da Justiça e coordenador político do Governo, reali­
zou com as bancadas, oferecendo oportunidade para que o 
debate fosse mais intenso e a deliberação, que resultava de 
mais informação, conseqüentemente, fosse mais abalizada, 
pois tomada com mais conhecimento de causa. De minha 
parte, a matéria está esclarecida. Todavia, não posso deixar 
de louvar a preocupação manifestada por V. Ex•, que deseja 
ver a questão devidamente elucidada, para que não paire 
qualquer dúvida a respeito dela. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Lembrou bem V. Ex• 
que, quando eu tentava coordenar politicamente o Governo, 
do qual V. Ex~ era inexcedível Líder nesta Casa, fazíamos 
reuniões, para que Deputados e Senadores que representav_am 
0 Governo discutissem a matéria no âmbito do Executt\IO 
e cada um, no seu campo, no seu turno. pudesse acompanhá~la 
nos seu desdobramento. ' 

Preocupa-me. nobre Senador Marco Maciel. porque ama­
nhã poderemos caminhar para certa acomodação, que ~de 
surgir da maioria, e deixar que apenas os Líderes decidam 
essas questões mediante o voto de liderança, causa de ~uit~ 
acusações a mim dirigidas quando Líder do Governo Flguet­
redo. Naquela época, todos se insurgiam contra o voto de 
liderança, porque não tjnham conhecimento pess~al daquilo 
que se ia discutir. Se agora o~orrer o voto de hderança ... 
isso é perigoso. 

Considero oportunas as explicações dadas pelo Senador 
Nelson Wedekin, pelo Senador Chagas Rodrigues, como Li­
der de Partido, por V. Ex•, sobretudo quando se_ fala em 
acordo. Se há acordo de partidos, não é justo que haja acordo 
de partido na Câmara e o mesmo partido no Senado esteja 
em desacordo. É sinal, então, de que a coordenação política 
daquele partido não existe. Nesse ponto, concordo plena­
mente - e concordaria sempre - com V. Ex• 

o Sr. Humberto Lucena_..;... Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Ouço·com prazer V. 
Ex• Logo concluirei~ Sr. Presidente. 

O Sr. Humberto Lucena -As palavras de V. Ex• são 
muito oportunas, nobre Senador Jarbas Passarinho, porque 
V. Ex• inclusive se baseia num noticiário que também li, que, 
a meu ver, não corresponde à realidade dos fatos. Conheço 
o pensamento do Senador Pedro Simon; talvez ele tenha sido 
mal interpretado. Jamais ele daria uma entrevista naqueles 
termos. Em nenhum momento, nenhum Líder, ou isolada .. 
mente, ou em reuniões que tivemos com o Presidente da 
Casa, assumiu qualquer compromisso nesse sentido. Seria uma 
insânia. V. Ex• tem toda a razão. Um Líder apenas expressa 
o pensamento da sua bancada. Tem que reuni-la, ouvir os 
seus companheiros. O que ten;10s feito - o Senador Marco 
Maciel fez pelo PfL e eu fiz pelo PMDB- é designar grupos 
de trabalho interno da bancada para acompanhar, junto à 
bancada da outra Casa, o andamento de determinadas maté .. 
rias. Por exemplo, o caso da reforma fiscal, que passa pela 
aprovação ou não - parcial 'ou total - de uma proposta 
de emenda constitucional do Executivo. Essa matéria tem 
tramitação complexa e muito demorada - são dois turnos 
na Câmara e dois turnos no Senado. Eu, a essa altura, temo 
ara dos Deputados não votou até agora - ao que me conste 
- nenhuma parte dessa proposta de emenda constitucional. 
É mais um motivo, então, para essa preocupação de entrosa .. 
mento entre as bancadas das duas Casas, dentro da linha 
de preocupação de V. Ex• no sentido de que devemos unifor­
mizar, em cada partido, as suas ações parlamentares .. Do con~ 
trário, haveria uma guerra entre as bancadas de cada partido 
na Câmara dos Deputados e no Senado. Mesmo assim, esse 
grupo de trabalho tem uma missão restrita, que é a de trazer 
a cada bancada o resultado do que foi ouvido e fazer um 
relatório. Entretanto, cada Senador, de cada bancada, fica 
livre para apresentar suas sugestões, porque cada Senador 
tem competência em matéria de elaboração legislativa. Para 
concluir, coroando esse meu aparte, quero dizer a V. EX* 
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que, ainda hoje, em um telefonema casual com o Ministro 
do Planejamento, Paulo Haddad, quando S. Ex~ me falava 
sobre o Projeto de Reforma Fiscal, adverti-o para o receio 
que me assaltava de que, se não houvesse um entrosamento 
muito grande das duas lideranças do Governo, no Senado 
e na Câmara, com as Hderanças dos partidos nas duas Casas, 
essa matéria viesse a sofrer delongas, pois há uma demora 
na decisão da Câmara dos Deputados a esse respeito. Sabe 
V. Ex• que essa matéria tramita na Câmara dos Deputados 
há muito tempo, e o Senado, no fim, é sempre o culpado. 
V. Ex~ tem o meu apoio, a minha solidariedade e da minha 
bancada. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi. Faz soar 
a campainha.) 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Sr. Presidente, estou 
concluindo. Lastimo não poder ouvir mais apartes. Penso que 
devo, se V. Ex~ me permite, louvá-lo. Quando V. Ex~ está 
na Presidência -sem que isso seja reparo a qualquer outro 
Presidente - cumpre o Regimento em relação ao prazo dos 
apartes. Isso é muito bom, sobretudo para evitar os apartes 
oceânicos que alguns de nós costumamos dar. 

A minha preocupação se resume nisto: primeiro, esclare­
cer, e está esclarecido; segundo, ter a preocupação - nobre 
Senador Humberto Lucena, V. Ex~ que, hoje, como outrora 
já foi Presidente da Casa e Líder novamente da maior bancada 
- com a possibilidade de acabarmos deferindo aos Líderes 
as decisões que vamos tomar. Se já está decidido pelas lideran­
ças, nós nos acomodamos e não fazemos mais nada. Entã.o, 
seríamos incoerentes. Atacavam-me tanto aqui quando eu 
tinha o peso - leve, aliás, - de defender o Governo do 
ex-Presidente João Baptista de Oliveira Figueiredo com rela­
ção ao voto de liderança. 

Finalmente, tenho a preocupação com o tempo. O nobre 
Líder Humberto Lucena acabou de salientar que essa matéria 
está há dois anos aqui no Congresso Nacional. Vamos acabar 
confirmando a Lei de Parkinson. De acordo com essa Lei, 
se temos um trabalho para realizar em três meses e três dias, 
acabamos por realizá-lo nos três dias finais. Espero que isso 
não aconteça conosco. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Con· 
cedo a palavra ao nobre Senador Teotônio Vilela Filho. (Pau~ 
sa.) 

S. Ex~ náo está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Amir Lando. (Pau­

sa.) 
S. Ex~ náo está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Maranhão. 

(Pausa.) 
S. Ex~ não está presente_ 
Concedo a palavra ao nobre Senador Valmir Campelo. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB- DF. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, a popu­
lação brasileira assistiu, atônita, a uma escandalosa escalada 
de preços nos supermercados na primeira semana de janeiro. 
As remarcações abusivas <!tingiram percentuais assustadores, 
elevando o custo da cesta básica a patamares insuportáveis 
com reflexos arrasadores sobre a economia e a vida dos traba­
lhadores. 

Pesquisas realizadas pelos principais órgãos de imprensa 
revelam que os aumentos praticados nos supermercados, no 
varejo, ficaram gritantemente acima dos reajustes verificados 

no atacado, configurando a má-fé, a esperteza e a falta de 
consciência cívica desse importante segmento empresarial. 

No último dia 7, o Jornal de BrasRía publicou, no seu 
Caderno de Economia, pesquisa de levantamento de preços 
indicando que, para 12 itens da cesta básica, foram constatados 
aumentos médios no atacado da ordem de 25%, entre a primei­
ra semana de dezembro e a primeira semana de janeiro. 

No mesmo período, sobre os mesmos produtos, os super­
mercados de Brasilia reajustaram os preços em cerca de 71%, 
ou seja, aumentaram os preços no varejo quase 3 vezes mais, 
caracterizando um abuso extorsivo, desonesto e intoleráveL 

A conclusão que fica desse lamentável episódio, Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, é a de que houve abuso do poder 
econômico por parte dos supermercadistas. 

Práticas desonestas, como essa, só contribuem para retar­
dar a normalidade econômica no País, pois além de estimular 
a inflação, remete às ''calendas gregas" os esforços destinados 
a eliminar a miséria e a fome, atingindo em cheio as classes 
menos favorecidas da população. 

É profund3.mente lamentável essa falta de consciência 
e de cooperação desse importante setor empresarial brasileiro. 

Faltou ética aos supermercadistas. Voltou à ordem do 
dia a famosa "esperteza", a lei do "levar vantagem em tudo". 
cujos resultados produziram a mais monumental crise política 
no Pais há pouquíssimos dias. 

Não adianta, Sr. Presidente, Srs. Senadores, todo o esfor· 
ço que a sociedade brasileira vem fazendo com vistas à restau· 
ração dos princípios éticos na vida pública, cassando, inclusive, 
o mandato do Presidente da República, se os setores produ· 
tivos não colaborarem, não se conscientizarem das suas res~ 
ponsabilidades para com a população como um todo. 

O Governo, que vem buscando não se intrometer na 
atividade econômica, para que o mercado se regule sob as 
suas próprias leis, vê-se obrigado a interferir exatamente para 
conter o abuso a esperteza, o verdadeiro atentado à boa-fé 
do povo brasileiro. 

E não poderia ser de outra forma, porque ao Governo 
cabe zelar pelos interesses maiores da coletividade, e esta 
estava sendo lesada, desrespeitada e extremamente prejudi­
cada com esses aumentos abusivos. 

Convocados a explicar à equipe econômica os absurdos 
aumentos dos preços dos alimentos nos primeiros ~O dias do 
ano, os supermercadistas apresentaram argumentos inconsis­
tentes, difíceis de serem digeridos por qualquer cidadão media­
namente informado. 

A explicação de que os preços praticados em dezembro 
eram preços promocionais e que, terminado o período de 
festas, esses preços foram recompostos em seus valores reais, 
parece-me uma tremenda ''estória da carochinha". Essa ex:pli­
cação não me convenceu e não convenceu, principalmente, 
à sociedade brasileira em geral. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, quero aplaudire congratu­
lar-me com o Presidente Itamar Franco e com a equipe econô­
mica do Governo, pelas acertadas medidas destínadas a conter 
essa onda abusiva de aumento de preços nos supermercados. 

O Governo Federal agiu corretamente ao liberar seus 
estoques de alimentos para a comercialização nas redes conve­
niadas com o Ministério da Agricultura. 

Os chamados estoques reguladores do Governo serão 
comercializados em mais de doze mil mercearias e micromer­
cados da rede Somar, além de vendas diretas ao consumidor. 

Inicialmente, para forçar a queda de preços, o Governo 
pretende liberar seus estoques de carne, arroz, feijão, milho, 
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farinha de mandioca e trigo, que serão vendidos a preços 
reais, muito mais baratos que aqueles inventados pelos super­
mercados, nas praças principalmente de São Paulo, Rio de 
Janeiro, Brasüia, Porto Alegre e Belo HorizOnte. 

Essas medidas são emergenciais, mas estou certo de que 
surtirão os efeitos desejados. 

Entretanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é preciso criar 
dispositivos legais rígidos para coibir aumentos de preços abu­
sivos como esses, praticados pelos supermercados no alvorecer 
do ano novo. 

O Congresso Nacional, tenho absoluta certeza, não íicará 
alheio a essas práticas danosas aos interesses da maioria da 
população. 

Vamos examinar os meios legais existentes e aprovar 
outros, se for o caso, no sentido de aparelhar o Poder Execu­
tivo com os instrumentos indispensáveis para coibir esses 
verdadeiros crimes contra a economia popular e a sobrevi­
vência do trabalhador brasileiro. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Epitacio' Cafeteira. 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PDC- MA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Se. Presidente, 
Srs. Senadores, o assunto de que vou tratar, hoje, refere-se 
àquele que foi, ontem, objeto de deliberação na Câmara dos 
Deputados: o plebiscito sobre o parlamentarismo e o presiden­
cialismo. Parece-me que o tema provoca, até neste momento, 
uma reunião dos parlamentaristas, no fund9 do plenário desta 
Casa, que, naturalmente, discutem como será feita a campa-
nha parlarnentarlsta. · 

Sr. Presidente, tive a oportunidade de ler hoje o clip 
sobre a matéria nos principais jornais do BrasiL Fiz algumas 
anotações que trago para registro desta Casa. 

Não me considero na contramão da História. 
O que vimos ontem, na Câmara dos Deputados, Sr. 

Presidente, foi a aprovação das normas para o plebiscito. 
Os parlamentaristas estão tão entusiasmados que sequer se 
preocupam com as críticas que precisam ser feitas. 

Ontem, a Câmara dos Deputados aprovou a cédula do 
plebiscito de 21 de abril. É a primeira vez na História do 
Brasil que o Poder Legíslativo invade a área do Poder Judiciá­
rio. Até hoje, Sr. Presidente, pelo que tenho conhecimento, 
jamais o Poder Legislativo aprovou o modelo de cédula eleito­
ral. Porém, para a carreira desenfreada do plebiscito, a Câma~ 
ra dos Deputados invadiu a área do Tribunal Superior Eleito­
ral, chegando a desenhar a cédula e nela escrever o seu nome. 
Ou seja. a Câmara dos Deputados usou até o nome do Tribu­
nal Superior Eleitoral para fazer a cédula. Ela foi feita -
permitam-me os nobres parlamentaristas- com muita inteli­
gência, mas sem isenção. Há necessidade não só de inteli­
gência, mas também de isenção. A Constituição Federal, 
no seu art. 2°. no Ato das Disposições Constitucionais Transi~ 
tórias, diz: 

"No dia 7 de setembro de 1993, o eleitorado defini­
rá, através de plebiscito, a forma (república ou monar­
quia constitucional) e o sistema de ·governo (parlamen­
tarismo ou presidencialismo) que devem vigorar no 
País." 

Esse artigo foi modificado por uma Emenda Constitu­
cional de n~> 2, de 1992, mantida, porém, a mesma redação. 
O plebiscito, portanto, Sr. Presidente, inicia pelo princir;>al, 
que é a forma de governo, república ou monarquia constttu-

cional; posteriormente, o sistema de governo, parlarnenta~ 
rismo ou presidencialismo. A .cédula aprovada, ontem, ao 
invés de iniciar pela forma, ou seja, pelo principal, coloca 
o plebiscito entre o sistema de governo, parlamentarismo ou 
presidencialismo republicano. Eu diria, Sr. Presidente, com 
todo o respeito aos constitucionalistas do parlamentarismo, 
que essa cédula é inconstitucional; ela não pode começar pelo 
acessório. O plebiscito não é para o acessório; o plebiscito 
é para o principal, e o prinicipal é república ou monarquia. 
No caso, vêm as regras, Sr. Presidente. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Permite-me V.Ex• um 
aparte? 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA- Ouço V .Ex• com todo 
o prazer. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - No que discordamos 
com relação à pena de morte, vamos concordar nessa. parte 
que V. Ex' enfoca. A Constituição determina a consulta sobre 
sistema e forma de governo. O artigo da Constituição deve, 
no entanto, ser harmonizado com a cédula. A ordem em 
que a consulta é determinada n~ Constituição deve ser a ordem 
a ser seguida na cédula. ' 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA- Forma e sistema. 
O Sr. Cid Sabóia de Carvalho _, Forma e sistema de 

governo. Qual é a forma? Império ou República; o sistema, 
parlamentarismo ou presidencialismo. Talvez a Câmara tenha 
se esquivado de um problema: ·.suponhamos que, por má infor­
mação do povo, surgisse a vitória, por exemplo, da monarquia 
e do presidencialismo. Ou seja, na forma de governo, o impé­
rio·; no sistema, presidencialisriw. Isso criaria. evidentemente, 
um problema para o resultado das urnas ser devidamente 
obedecido pelo Congresso Nacional quando da revisão consti­
tucional. Pode ter havido essa dúvida, mas esta deve ser banida 
pela educação, pela explicação e pela campanha que deve 
ser levantada e seguida em todo o País para o esclareci.mento 
dessas questões. Vi a publicação no jornal. mas gostaria que 
V. Ex~ lesse para mim o qu~ está escrito no primeiro qua-
drinho. · I 

0 SR. EPITACIO CAFETEIRA - A cédula é dividida 
em duas partes. A parte maiOr, em cima, diz: "Parlainenta­
rismo", com dois· quadrinhos: o "Republicano'' e o "Monár­
quico". o que dá a impressão de que os dois vão se somar. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Mas essa palavra "M9-
nárquico" está escrita? 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA -Está escrito: "Repu­
blicano" e "Monarquia". Então, como ao lado da palavra 
"Parlamentarismo" estão os dois quadros, a impressão que 
se tem é de que aquilo é uma sublegenda. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho -Acho que está escrito 
"Parlamentarismo" e .. Monarquia". 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA- Não. Está escrito "Re­
publicano" e "Monarquia". Deveria estar escrito, pelo menos, 
"República" e "Monarquia" ou "Republicano" e "Monár-
quico". · 

O Sr. Cid Sabóia de CarValho- Exatamente, para guar­
dar harmonia. 

O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA -Na Constituição vem 
em primeiro lugar a forma, ou seja, "República" ou .. Monar­
quia''. Depois vem o Sistema de Governo, ou seja, ''Parlamen-. 
tarismo" ou "Presidencialisrrio". 

Nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho, creia que sou 
um dos admiradores do sr.tberjurídico de V. Ex~. Discordamos, 
ontem, no que tange a conceitos relativos à implantação ou 
não da pena de morte, mas devo dizer que concordo com 
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V. Ex'. de que, na situação atual, é muito difícil implantá·la. 
Sempre o acompanhei no exame que V. Exa. faz da Consti­
tuição. 

Estou aqui para pedir uma definição através de votos 
individuais. Se for o caso, entrarei com medidas junto ao 
Tribunal Superior Eleitoral ou ao Supremo, para reclamar 
a respeito do que foi feito com essa cédula eleitoral. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Senador Epitacio C~fe­
teira, tenho a impressão de que a matéria vindo ao Senado 
nada nos impedirá de consertá-la, principalmente quando o 
argumento de esclarecimento é hicido como o de V. Ex• 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Acredito ainda no 
seguinte: não devemos aprovar uma cédula eleitoraL Até hoje, 
todas as cédulas eleitorais foram elaboradas pelo Tribunal 
Superior EleitoraL Aquí mesmo nesta cédula~ escreveram 
"Tribunal Superior Eleitoral". Como a Câmara dos Depu­
tados faz um modelo de cédula e coloca o nome do Tribunal 
Superior Eleitoral? Vê-se que há o desejo de criar uma cédula 
que possa facilitar a aprovação do parlamentarismo. 

Mas, como eu dizia a V. Ex•, tanto na Constituição como 
na Emenda que mudou a data estabelecida no artigo da Consti­
tuição em suas Disposições Constitucionais Transitórias, man­
tém-se a mesma ordem: "a forma e o sistema de governo". 

Veja V. Ex•, nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho, 
o que diz O Estado de S. Paulo sobre o projeto aprovado: 

"Segundo o projeto, só poderão votar os eleitores inscri­
tos até o dia 11 deste mês, cem dias antes do plebiscito." 

O voto não será obrigatório para analfabetos. 
Ora, nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho, parece-me 

que não é um plebiscito, é um "elitecito", pois quem não 
sabe escrever não precisa votar. Isso, na realidade, nos leva 
a crer que esse é um movimento de elíte. Devemos ter o 
cuidado - e vou mostrar até o final do exame das matérias 
hoje publicadas -pois há que haver um mínimo de respeito, 
um mínimo de ética pelos adversários. 

No jornal O Globo, na coluna do Swann, lê-se: 
"O publicitário Mauro Salles jogou fora o slogan "Menos 

Poder para o presidente; mais poder pra gente'', que escolhera 
para a campanha parlamentarista. 

Uma pesquisa que encomendou revelou que o brasileiro 
gosta de presidentes com muito poder." 

Então, não se está atrás de levar o eleitor a saber o 
que vai votar, mas de criar frases de efeito, para conseguir 
o voto, mesmo que o eleitor não saiba no que está votando. 
E para isso, Sr. Presidente, ninguém fala. Volto à Consti~ 
tuição, citando o seu art. 2~' que diz, da forma clara que foi 
estabelecida pelos Srs. Constituintes, o seguinte: 

"Art. 2"? São Poderes da União, independentes e harmô­
nicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário". 

Ninguém cuida de explicar para o povo que, se for apro­
vado o parlamentarismo, não teremos três Poderes indepen~ 
dentes e harmônicos entre si. O Poder Legislativo ficará no 
comando e no mando, atropelando o Executivo, porque se 
transformará em Poder Executivo. A figura do Chefe de Esta­
do será mera ficção; apenas não será chamado de rei ou de 
rainha, mas será um presidente que preside mas não governa. 
O Executivo nasce dentro do Legislativo, quebrando, pratica­
mente, o art. 29 da Constituição. E mais: também ningúem 
fala, principalmente para os Srs. Prefeitos recém-eleitos, que 
o an. 25 da Constituição diz de forma clara: 

u Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas 
Constituições e leis que adotarem, observados os princípios 
desta Constituição". 

Ou seja, se transformarmos a nossa Constituição para 
parlamentarista, os prefeitos deixam de comandar seus muni­
cípios, quem assume o comando é a Câmara de Vereadores; 
os Governadores deixam de governar seus Estados, quem 
assume o governo é a Assembléia Legislativa. Não é possível 
que esse plebiscito seja para mudar toda a Constituição ou 
todos os conceitos, tudo aquilo que norteou o Constituinte 
em 1988. Mas a mídia está aí, Sr. Presidente. Ouvi, ainda 
há pouco, o nobre Senador Pedro Simon. 

Uma das noticias nos fala do nosso Líder do Governo, 
e faço questão-de incluir no meu discurso. 

Diz O Estado de S. Paulo, na Coluna do Estadáo: 
"Está praticamente resolvida a polêmica entre a Frente 

Parlamentarista e os publicitários sobre o desenho do Con~ 
gresso como símbolo da campanha do movimento. 

Causou emoção o primeiro traço apresentado ontem pe­
los publicitários: um desenho estilizado do Congresso, saindo 
dos riscos coloridos de caras-pintadas, como os usados nas 
manifestações de rua na campanha do impeachment de Collor. 

Só não foi. definitivamente aprovado porque o Senador 
Pedro Simon não estava presente. Simon é quem mais resiste 
a usar o Congresso como símbolo do sistema de Gabinete". 

Mas se esquecem de dizer, Sr. Presidente, que, no Presi­
dencialismo quase imperial, o cara-pintada foi para a rua e 
o Congresso afastoU e impediu o Presidente da República. 

Na Itália, o sistema é de Gabinete e os caras-pintadas 
foram reprimidos em sua manifestação. A situação era idên~ 
tica. Entretanto, lá, o Gabinete representa o Congresso, e 
o Congresso, nobre Senador José Richa~ soltou a polícia na 
rua, com os cassetetes de borracha, para repreender os caras­
pintadas. Não tiveram o mesmo sucesso dos caras-pintadas 
do Brasil. 

O Sr. José Richa- V. Ex~ me permite um aparte, Senador 
epítácio Cafeteira? 

O SR. EPIT A CIO CAFETEIRA- Ouço V. Ex•, Senador 
José Richa. 

O Sr. José Richa- Nos regimes de Gabinete, este exem­
plo que V. Ex• cita é a exceção e não a regra geral. Não 
quero imaginar que V. Ex~ pense que, nos regimes presiden~ 
cialistas, isso não aconteça, ou seja, a polícia ir com cassetete 
para as ruas. Esses atos de represália violenta a manifestações 
populares acontecem com mais freqüência no presidencia­
lismo do que no parlamentarismo. Há exemplos no mundo 
inteiro; no Brasil, então, nem se fala. Tenho 58 anos, dos 
quais 32 vividos' na ditadura. Dos 26 anos da minha vida 
em que o País viveu em democracia; assisti ao suicídio de 
um presidente, Getúlio Vargas; o impedimento de seu Vice, 
Café Filho; o impedimento do Carlos Luz, que era o sucessor 
natural, como Presidente da Câmara. Foi preciso que o Presi­
dente do Senado Nereu Ramos, em virtude do impedimento, 
por militares, dos outros na linha de sucessão, assumisse para 
dar posse a Juscelino Kubitschek. JK foi o único presidente 
civil da minha geração que, eleito pelo povo, conseguiu termi­
nar o mandato, assim mesmo enfrentando crises e rebeliões 
militares, como as de J acareacanga e Aragarças.. Veio a eleição 
de Jânio Quadros, que renunciou. V. Ex• há de se lembrar, 
com a tentativa de impedir que o vice~presidente constitu­

cional tomasse posse. Jango. tomou ,posse na crista de uma 
crise institucional, que, num arremedo de parlamentarismo 
- foi o instrumento da negociação ~, viabilizou a posse. Em 
seguida, com a derrubada do Jango, o País de novo mergulha 
numa ditadura que durou 21 anos. Surge, então, a Nova Repú-. 
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blica. Escolhido Tancredo Neves pelo Colégio Eleitoral, com 
o aval da população, aconteceu o que pode ocorrer a qualquer 
pessoa mortal: o presidente morreu antes de tomar posse. 
Assume o vice, após o que há eleição direta. O que sucedeu 
depois todos se lembram, pois ainda está muito quente o 
episódio do impeachment do Presidente Collor. V. Ex• crê 
ainda, corno membro da minha geração, que algum outro 
país que não tivesse o potencial do Brasil agüentaria essa 
bagunça? Não. Tenha paciência, nobre Senador Epitácio Ca~ 
feteira. Somos colegas de Parlamento há mais de trinta anos, 
quase que nos formamos na ditadura. Nasci numa ditadura, 
formei·me políticamente numa outra ditadUra e não quero 
que este País continue pagando o alto preço que tem pago 
para continuar no presidencialismo. Dizem muitos presiden­
cialistas que o Brasil não tem experiência parlamentarista; 
o que o Brasil não tem é experiência presidencialista, porque 
há muitos anos este País vive uma crise atrás da outra, e 
não me diga V. Ex~ que essas crises políticas, e algumas delas 
institucionais, não têm exercido uma forte influência na ques­
tão econômica e nesses desequilíbrios sociais que aí estão. 
Nobre Senador Epitácio Cafeteira, não quero acreditar que 
V. Ex• não comungue das mesmas preocupações que eu ,e 
tantos outros da nossa geração, temos no sentido de vermos 
o Brasil resolver de vez esses impasses. A crlse do Brasil, 

País de extraordinário potencial, é eminentemente política. 
Assim, não adianta buscar remédios econômicos para ames­
ma. Não adiantam os pacotaços, embora, nesses últimos anos, 
tenhamos tido meia dúzia deles: o Plano Cruzado, o Plano 
Verão, o Plano primavera , o plano arroz com feijão, o Plano 
Collor I, o Plano CoUor II, planos ortodoxos, heterodoxos, 
ortoheterodoxos, heteronodoxos. Nada disso adiantou, pelo 
contrário, agravou ainda mais a situação do Brasil. Por quê? 
Porque querem buscar remédios econômicos para uma doença 
que é política. Devemos ter a coragem de enfrentar o real 
problema do Brasil, que é político, através de uma reforma 
política. Esse plebiscito foi prometido quando do golpe militar 
de 1889, mas até hoje não tínhamos resgatado esse compro­
misso com o povo brasileiro. Estamos a três meses do plebis­
cito e, atê agora. muitos presidencialistas, alguns de boa-fé, 
outros por interesses políticos, estão impedindo a regulamen­
tação do mesmo. Do que eles têm medo? Do povo? Falam 
tanto que o parlam'e'ntarismo exclui o povo das decisões e 
agora impedem a regulamentação do plebiscito. Por quê? Por 
medo do povo? Vamos deixar o povo votar no plebiscito 
e livremente escolher se quer monarquia ou república, presi­
dencialismo ou parlamentarismo. Muito obrigado e descul­
pe-me pelo longo aparte. 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA -Incorporo o aparte 
de V. Ex• ao meu discurso, porque faz ~m contraste com 
aquilo que estou defendendo. Não sou contra o pronuncia­
mento do povo, quero é que, antes, o povo saiba que, a 
partir do parlamentarismo, quem vai mandar no município 
é a câmara municipal; quem vai governar o Estado é a assem­
bléia legislativa. 

O Sr. José Richa - V. Ex• tem todo o direito de ser 
presidencialista. O que V. Ex~ não tem é o direito de querer 
imputar a nós, parlamentaristas, aquilo que não estamos de­
fendendo. O nOsso modelo não cogita de implantar o parla­
mentarismo no município. 

O SR. EPIT ÁCIO CAFETEIRA -Mas, dessa maneira, 
haverá de mudar também a Constituição em seu art. 25. que 
diz claram4nte: 

:"Os Estados organizam-se e regem-se pelas Cons­
titui1ções e leis que adotarem, observados os princípios 
desta Constituição" 

Os princípios que são parlamentarlstas têm que ser leva­
dos para os Estados e Municípios. Não há como esconder 
isso. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Nobre Senador Epitácio Cafe­
teira, permite-me V. Ex§ um ap~rte? 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA- Ouço V. Ex• com 
prazer. 1 

O Sr. Chagas Rodrigues ___;_ Não é assím tão rígido o 
texto constitucional. V. Ex~ leu o artigo. Em nenhum Estado 
da Federação existe Senado. Ba~ta isso. Não existe toda essa 
rigidez. 

O SR. EPIT ÁCIO CAFETEIRA - A própria Consti­
tuição estabelece que nos Estados o que existe é Assembléia 
Legislativa. : 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Permite~me V. Ex~ 
um aparte? 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA- Ouço V. Ex•, nobre 
Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- O que estou notando, 
no debate travado entre nós, aquí no Senado, é que está 
havendo, na verdade, aquilo para o que chamou a atenção 
o Senador Chagas Rodrigues. Na verdade, o parlamentarismo 
no setor federal levará os Estados a que se adaptem a ele. 
Isso é verdade. Não quer dizer que as assembléias legislativas 
vão substituir os governadores, e as câmaras municipais, os 
prefeitos, mas que haverá um funcionamento adaptado ao 
parlamentarismo, que é uma solução do Estado Federal, não 
é solução dos Estados federado,s. 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA- Então, vamos mudar 
também o art. 25, para os Es,tados não serem obrigados a 
fazer essas constituições. 

O Sr. Cid Sabóia de CarValho - O art. 25 está tendo 
uma leitura muito rigorosa por V. Ex~. Não é que ele diga 
bem isso que V. Er está entendendo. O que ele está dizendo 
é que se adaptarão. Essa adaptação ocorrerá dentro dos limi­
tes, digamos assim, da autonomia dos municípios e da autono­
mia dos Estados com relação ao Estado Federal. 

O Sr. José Richa- Se V. Exa me permite, Senador 
Epitácio Cafeteira, quero adu:Íir ao aparte brilhante, como 
sempre, do Senador Cid Sabóia de Carvalho, que ao plebiscito 
vai suceder uma revisão constitucional. E nessa revisão consti­
tuciona) é hora até - e sou a favor disso - de rever esse dispo­
sitivo que V. Ex~ citou, o art. ~5. Fui voto vencido no grupo 
parlamentarista, porque advogava a idéia de que devíamos 
restrlngir a implantação do parlamentarismo, a partir de 1995, 
ao objeto do plebiscito, e cada· Estado deveria ter, na minha 
opinião, a liberdade de podet se organizar do jeito que o 
seu povo quisesse. 1 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA- Aí eu concordo. 

O Sr. José Richa - Até :acho, Senador Cafeteira, que 
um país continental como o Brasil, com tamanhas diferen­
ciações regionais, não pode continuar com esse espírito centra­
lizador que prevalece na nossa cultura política. Toda a nossa 
cultura está arraigada, depois de muitos anos, nesse maldito 
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centralismo. O modelo que se adota aqui em Brasília, tanto 
na política, como no programa administrativo, no Orçamento, 
todas as peças produzidas neste País guardam uma caracte­
rística draconiana, perversa, e, a meu ver, burra, porque ado­
tam o mecanismo centralizador. Por isso é que tudo neste 
Brasil funciona como o presidencialismo, de forma autoritária, 
unitária, centralizadora. Imagino que o parlamentarismo seria 
a oportunidade que nós teríamos de romper esse círculo vicio­
so e dar a cada Estado e município a liberdade de se organi­
zarem do jeito que a população local quiser. Fui voto vencido, 
porque advoguei essa tese, deixando aos Estados e municípios 
essa liberdade. Mas os meus companheiros de parlamenta­
rismo entenderam o contrário na última assembléia geral, 
quando batemos o martelo em cima do nosso modelo. Entre 
nós, parlamentaristas, o modelo está pronto e acabado; só 
a sociedade, durante a campanha eleitoral que vamos travar 
a partir de agora até o dia 21 de abril, poderá mudar esse 
programa. Estou mencionando esta questão apenas para ilus­
trar a forma democrática como chegamos à nossa conclusão, 
porque fui voto vencido. Mas, no nosso modelo, está previsto 
que o parlamentarismo será estendido aos Estados a partir 
de 1999, para que haja um período de adaptação, de implan­
tação no plano nacional. E, assim mesmo, ao ser estendido 
o parlamentarismo, a partir de 1999, aos Estados, será respei­
tada a ·vontade do povo de cada Estado, que vai organizar 
o seu modelo, em nível estadual, do jeito que achar melhor, 
não obrigatoriamente seguindo o modelo federal. Quanto aos 
municípios, absolutamente ninguém cogita disso. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Sr. Presidente, vou 
encerrar e quero agradecer a V .Ex§ a atenção de deixar 
que tivéssemos oportunidade de debater esse assunto. Mas, 
gostaria, antes de encerrar, de dizer ao nobre Senador José 
Richa que estivemos juntos no velho MDB, que sofremos 
juntos no período da revolução. Também eram eleições indire­
tas. No velho MDB lutávamos contra uma eleição que sabía~ 
mos que iríamos perder. Mas havia uma definição: a ARENA 
tinha a sua filosofia e apoiava o sistema; o MDB tinha também 
a sua filosofia, não tanto uma filosofia, mas um objetivo co~ 
mum, que era o de derrubar a ditadura, dizer que o povo 
é quem tinha o direito de escolher. Foi essa a bandeira que 
carregamos juntos. Posteriormente, fizemos a campanha das 
Diretas Já, que não obteve sucesso. Mas dizíamos ao povo: 
''-Você é quem tem o direito de escolher quem vai governar. 
Só as eleições diretas legitimam o seu direito". Fizemos parti­
dos políticos. Se V. Ex~ trouxer os programas partidários, 
se for procurar as diferenças entre eles, não encontrará nenhu­
ma. Os programas são idênticos. Os partidos existem como 
instrumentos cartoriais para registro de candidatos, e o eleitor 
sabe disso. Tanto isso é verdade que as coligações são as 
mais esdrúxulas. As coligações são votadas pelo povo, nobre 
Senador. 

O Sr. José Richa -O povo sabe que os partidos ... 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA- Deixe-me concluir. 
Ouvi V. Ex~ com muita alegria. Vemos não só as coligações, 
mas até, dentro do mesmo partido, pessoas cujos pensamentos 
conflitam. 

Tive oportunidade de ver, da mesma forma que V. Er, 
dentro do mesmo MDB, depois PMDB, a Deputada Cristina 
Tavares e o nobre Deputado Nilson Gibson convivendo. São 
pessoas que pensam totalmente diferente. Pensavam diferen­
te; Cristina já morreu. Mas estavam no mesmo Partido. E 
quando um morre. e o outro assume, a posição é diferente. 

Então, temos partidos como instrumentos cartoriais, sem 
nenhuma filosofia e, por isso, o eleitor brasileiro vota no 
homem e não no partido. Posso dizer a V. Ex~.,. 

O Sr. José Richa - Mas não está na hora de mudar 
isso? 

O Sll. EPITACIO CAFETEIRA- ... que fundei o PDC 
no Maranhão e o povo me elegeu Senador. Eleger-me-ia em 
qualquer legenda. Era disposição do povo me eleger. Tudo 
tem que ficar claro. 

O Sr. José Richa- Perfeitamente. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA- A minha reclamação, 
podem subsistir os partidos, não pode mais haver cOligação, 
poís não será possível que ao morrer um deputado assuma 
a sua vaga com outra posição. O partido tem que ser forte 
e ter credibilidade, Não temos partidos com credibilidade. 

O SI'. José Richa- E no presidencialismo nunca teremos 
partidos fortes e bem organizados. 

O SR. EPIT ÁCIO CAFETEIRA- A minha reclamação, 
nobre Senador José Richa, não foi propriamente contra o 
parlamentarismo, foi pela forma como se está caminhando 
para o plebiscito. Não há uma cartilha, não há nada que 
esclareça o eleitor. 

O Sr. José Richa - É porque não há regulamentação. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA- Mas, nobre Senador, 
até ao analfabeto se disse: "- Você não precisa votar!" E 
eu digo: "Não é mais plebiscito, é 'elitecito"l Foi resolvido 
ontem na Câmara: o analfabeto não precisa votar no ple­
biscito. 

O Sr. José Richa - Não é obrigado a votar, porque 
os demais o são. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA- Também se votar, 
não saberá o que está votando. 

O que mais me entristeceu é que, se na Itália o parlamen~ 
tarismo foi exceção, mandando a polícia bater nos caras-pio~ 
tadas, no Brasil, o presidencialismo também é exceção, porque 
votou o primei.(o impedimento. 

Os presidencialistas não merecem o tratamento que lhes 
foi dado hoje pelo O Globo em noticiário a respeito do que 
pretendem os parlamentaristas. Dizia eu: os caras-pintadas 
aqui foram respeitados, e os presidencialistas votaram o impe­
dimento. 

O jornal O Globo, na coluna Panorama Político, da ilustre 
jornalista Tereza Cruvinel, dá a seguinte notícia, contra a 
qual me rebelo: 

"PC Farias continuará na vida pública por mais 
um tempo, mesmo que à revelia. Uma das primeiras 
peças publícitârias da campanha parlamentarista traz 
uma foto dele, acima da inscrição: ~'Tem gente que 
não quer nem saber de parlamentarismo". 

Fazem de PC Farias um símbolo, um norte do presiden­
cialismo, e eu digo a V. Ex~: não aceito isso. Não entendo 
como pode o parlamentarismo tentar impor-se neste País le­
vantando-se contra os presidencialistas - é uma infâmia -, 
igualando-os a PC Farias. Contra isso me rebelo. Por isso, 
usei a tribuna na tarde de hoje. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE - (Rachid Saldanha Derzi) - A 
Presidência convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje 
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às 18h e 30min, destinada à apreciação do Requerimento n9 

2, de 1993. Nessa sessão será apreciada em regime de urgência 
o Projeto de Lei da Câmara n9 149/92, de interesse dos municí­
pios, que exige quorum de maioria absoluta. Ou seja, metade 
mais 1 para a sua aprovação. 

Concedo a palavra ao nobre. Senador Cid Sabóia de Car­
valho. 

OSR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB -CE. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do oradÓr.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, já usei a tribuna ontem quando abordei 
a pena de morte. Nem pretendia voltar à tribuna hoje senão 
nos apartes que honradamente dei ao companheiro Epitácio 
Cafeteira. Mas, senti-me ferido, hoje, com o noticiário da 
imprensa, notadamente do jornal O Globo, do Rio de Janeiro. 

Sr. Presidente, não sei por que as pesso3s se equivocam 
tanto com as atividades do Senado Federal, principalmente 
tendo em vista a publicidade de que se reveste o trabalho 
desta Casa? Tudo às claras, tudo muito aberio, as Comissões 
com reuniões públicas, os relatórios feitos quer nas Comissões, 
quer em plenário, com o máximo de visibiJid~de para opinião 
pública brasileira. ' 

Ontem, Sr. Presidente, a Câmara dos Deputados, final­
mente, aprovou o pr~jeto que institui a Advocacia-Geral da 
União. Esse projeto foi aprovado de um modo muito hábil, 
graças ao trabalho do Relator, Deputado José Thomaz Nono, 
que foi de uma grande eficiência, fazendo com que a Câmara 
dos Deputados adotasse um trabalho regimentalmente per­
feito para atingir o magnífico resultado obtido. 

Como V. Ex~ e os Senadores sabem, o Senado Federal 
fez um substitutivo àquilo que a Câmara concluiu no projeto 
de lei, instituindo a Advocacia-Geral da Uriião. Na Câmara 
dos Deputados, a Advocacia-Geral da União, milagrosamen­
te, foi organizada sem a presença do ser humano: teríamos 
advogados da União que não existem, existiriam. Não havia 
o aproveitamento dos Procuradores Autárquicos, dos Assis­
tentes Jurídicos, e , se não me falha a memória, dos Procura­
dores d~ Fazenda Nacional. Quero que V. Ex• preste bem 
atenção a isso. No substitutivo, do Senado Federal, nós o 
fizemos atentos ao Governo, atentos ao então advogado da 
União, Dr. Célio Sílva, atentos a todos os setores jurídicos 
do País, inclusive à Ordem dos Advogados do Brasil. Nesse 
substitutivo produzido pelo Senado Federal, críamos a carrei-­
ra do Advogado da União a ser preenchida por concurso 
ou pelo aproveitamento dos Membros do Ministério Público 
Federal, dos Procuradores da República que, na fonna consti­
tucional, optassem pela Advocacia-Geral da União. Fizemos 
uma cafreira independente de Procuradores da Fazenda Na~ 
cíonal. Fizemos uma carreira independente dos Produradores 
autárquicos ligados às suas autarquias, mas com a orientação 
técnica do Advogado da União. Criamos a carreira dos Assis­
tentes Jurídicos, sem que, em nenhuma hipótese, - isso é 
importante, Sr. Presidente, - houvesse a ascensão de uma 
carreira a outra ou o aproveitamento de integrantes de uma 
carreira, hoje, noutra carreira amanhã. 

Mesmo assim, com o máximo de lisura desta Casa, houve 
a divulgação, na imprensa, de que o Senado Federal produzira 
um "trem da alegria'' para a Advocacia-Geral da Untão. Essa 
notícia correu por aí afora. Houve editoriais. Inclusive, me 
espantava por que os jornalistas não vinham ler o substitutivo 
do Senado Federal, ou, se lendo, por que não entendiam 
o substitutivo do Senado Federal que fora feito com o máximo 
de dignidade, prolatado por mim naquela tribuna? 

A matéria, Sr. Presidente, fOi à Câmara dos Deputados. 
E o Depotado José Thomaz Nono, de princípio, pediu arejei­
ção do substitutivo do Senado _._ foi uma boa técnica - e 
aproveitou o trabalho da Câmara. Mas, a seguir, destacou 
os pontos primordiais do substitutivo do Senado; a totalidade 
da ideologia do Senado foi aproveitada pela Câmara e assim 
o substitutivo do Senado se reintegrou à redação final, que 
fora produzida pela Câmara dos Deputados. O resultado dessa 
operação foi magnífico nessa operação obtida pelo Deputado 
José Thomaz Nono. 

Ontem, a Câmara1 finalmente, aprovou. Aprovou o quê? 
Rejeitou, de princípio, o todo do substitutivo do Senado para 
aproveitar, depois, em grande parte - e, ideologicamente, 
na totalidade - o substitutivO do Senado. O resultado é 
que a Advocacia-Geral da Uni~o - prestem bem atenção, 
Sr. Presidente, Srs. Senadores--.:. foi aprovada tal qual conce­
bida no Senado Federal, para alegria das duas Casas, para 
alegria do mundo jurídico, para gáudio da União, para gáudio 
e triunfo da Ordem dos Advogados do Brasil e, principal­
mente, para benefício da própria Presidência da República, 
hoje dignamente exercida pelo Dr. Itamar Franco. 

O que houve, Sr. Presidente, é que alguns Deputados 
pretendiani suprimir carreiras corno a de Assistentes Jurídicos 
e não era possível organizar a Advocacia Geral da União 
deixando essa categoria e a de Procuradores Autárquicos de 
fora. Esses destaques foram prejudicados, porque pela técnica 
utilizada inteligentemente pelo Deputado José Thomaz Nono, 
quando a Câmara deliberou aproveitar grande parte do substi­
tutivo do Senado, o fez incluindo essas categorias, e não podia, 
minutos depois, deliberar, excluindo-as. 

Assim, destaques do PT e do Líder do PSDB foram preju­
dicados porque o Deputado Jqsé Serra, que é um mago na 
economia brasileira, não parecia muito bem centralizado nesta 
questão jurídica, entendendo que era um trem da alegria man­
ter na Advocacia da União, com as mesmas verves, nas mes­
mas condições, os Assistentes Jurídicos que se encontram es­
palhados nos mais_ diversos órgãos, sem nenhuma orientação 
técnica. 

O projeto, tal como ficou no final e tal como saiu desta 
Casa, não acresce despesa, não aumenta coisa nenhuma, não 
há trem da alegria, nunca houVe e esta Casa jamais projetou 
trem da alegria nesse episódio. Se projetou noutros. graças 
a Deus eu desconheço - e desconheço realmente - mas 
isso ganhou as notícias dos jornais: "Trem da alegria••, sem 
que ninguém entendesse. 

De repente, o que o Senado deliberou é aprovado e dizem 
que, agora, não existe mais o trem da alegria. Pois se existia, 
agora é que está existindo mesmo! 

Se trem da alegria nós fizemos aqui, isso seria corrobo­
rado, ontem, pela Câmara dos Deputados e só não o foi 
porque, na verdade, nunca houve isso, nunca houve essa má-fé 
do Senado FederaL · 

Mas por que, Sr. Presiden,te, só se engana contra a honra 
deste Colegiado? Quando se ~ngana é contra a honra indivi­
dual de um cidadão ou contra a honra coletiva do Colegiado. 

Como é que vão acreditar que um Senador do meu quila­
te, da minha responsabílídad~ vá produzir trem da alegria? 
Jamais faria isso; muito pelo; contrário. tenho lutado aqui, 
ao lado de outros Senadores, para sempre chegarmos ao máxi­
mo de seriedade em toda e qualquer matéria atinente a servi­
dor público. 

Nós aprovamos na Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania um parecer que é· uma verdadeira jóia juríd~~·. 
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de autoria do Senador José Paulo Bisol, que nos norteou, 
inclusive quando fizemos esse substitutivo do Senado Federal. 

Assim, não há trem da alegria: nem há agora, nem houve 
antes. Mas, se houve antes, agora é que há mesmo. 

A imprensa noticiou e, inclusive, esse notável jornalista, 
Alexandre Garcia, esteve no vídeo e explicou que agora tin~a 
acabado o trem da alegria, porque a Câmara havia retirado 
o que o Senado fizera. 

Ledo engano! Porque, na verdade, a Câmara apenas im­
pediu que os Deputados, que queriam suprimir carreiras, pu­
dessem fazê-lo no momento final, porque destacaram dispo­
sitivos do Senado para rejeição, e o Colegiado aprovou a 
inclusão, graças à proposta multo inteligente do Deputado 
José Thomas Nono. E o resultado é , sem dúvida, a integra­
lidade do projeto da Câmara dos Deputados, tendo se inserido 
nesse projeto o que decidiu o Senado Federal sobre Advogado 
da União, carreira que deverá ser preenchida por concurso, 
ou pelo aproveitamento de Procuradores da Repúblíca, a car­
reira de Procurador da Fazenda Nacional, Procuradores autár~ 
quicas, assistentes jurídicos, sem nenhum benefício extraor~ 
dinário, sem nenhuma ascensão, sem nenhuma transformação 
de cargo, sem nada! Porque nesta Casa trabalham, mourejam 
e labutam Senadores cuidadosos que não se dão·a essa prática 
de trem da alegria! 
' Se algum dia aqui aparecer algum trem da alegria quem 

vota primeiro contra sou eu~ depois os Senadores Iram Sarai· 
va, José Paulo Bisol, Amir Lando, Epitácio Cafeteira etc. 
Nunca fomos favoráveis! Todos nós iremos votar contra trens 
da alegria. Aqui ele não passará. Aqui passa a alegria do 
País ao nos ver procedendo com muita correção, e o trem, 
que aqui é o democrático, carregando as decisões que a Consti· 
tuição autoriza. 

O Sr. Aureo MeUo- Permite V. Er um aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Ouço V. Ex• 

O Sr. Aureo Mello- V. Ex~ está, por assim dizer, lavando 
a honra do Senado no momento em que se expressa da maneira 
como o fez, porque, realmente, o que há em torno dessa 
questão, há muito tempo, é uma tentativa de bloqueio contra 
determinados segmentos da carreira de Advogados da União 
e até de membros do Ministério Público. A carreira de Procu­
radores, por exemplo, tem sido sempre bloqueada e chegou 
a um ponto em que se tornou, no plano dos vencimentos, 
inferior até a de cobrador de ônibus. E, no momento em 
que V. Ex~ foi Relator do processo regulador da carreira de 
Advogado da União e do serviço público da União, V. Ex• 
repôs com muita justiça aquilo de que eram mere~edores os 
bacharéis e advogados, quer no plano do contencwso, quer 
no setor propriamente administrativo. Realmente. se houve 
essa alquimia lá na Câmara dos Deputados, retorcendo-se 
para outra denominação jurídica, exatamente a mesma es~ên­
cia e a mesma matéria que já havia sido aprovada aqut no 
Senado, nada mais foi feito do que um ato de justiça. Essa 
história de '"'"trem da alegria" é mais ou menos uma manifes­
tação de recalque que é estimulada por certos setores da área 
jurídica que não querem um plano igualitário ou proporcional 
nos diversôs segmentos, quer de procuradores da República, 
quer de advogados autárquicos, quer de procuradores da Fa~ 
zenda Nacional. V. Exa está, por assim dizer, fazendo uma 
lavagem de honra do Senado Federal e do próprio Legislativo 
brasileiro, com relação a essa lei que regulamentou a ativtdade 
do advogado da União. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Muito obrigado 
a V. Ex~ 

Ontem, Senador Rachid Saldanha Derzi, que preside a 
sessão, V. Ex~ ouviu quando eu dizia, rebatendo o Senador 
Epitacio Cafeteira, que precisamos da Defensoria Pública, 
precisamos da Advocacia Geral da União, precisamos do Mi.~ 
nistério Público Federal perfeitamente organizado, do Minis­
tério Público dos Estados perfeitamente organizado, do Minis~ 
tério Público do Distrito Federal e dos territórios, tudo perfei· 
lamente organizado, porque com isso mostraremos que a legis· 
lação está muito acima do que parece, a legislação é bem 
melhor. Agora, numa União que não tem como se manifestar, 
que perde suas questões amiudadamente por falta de uma 
assistência, por falta de uma organização, o Ministério Público 
desaparelhado, desestimulado, esmagado nos Estados, é claro 
que a lei resulta mal aplicada e muitas vezes confundimos 
a má aplicação da lei com a má qualidade da lei. Mas agora, 
com a Advocacia-Geral da União, com o Ministério Público 
Federal, que vamos aprovar agora, com o Ministério Público 
nos Estados, que também vamos aprovar, com as Assembléias 
dos Estados votando as respectivas Leis Orgânicas do Minis­
tério Público, com o Distrito, Federal e seu Ministério PúbUco 
já votado aqui, com qs Territórios Federais e o Ministério 
Público, tudo já votado aqui, temos certeza, Sr. Presidente, 
de que há fundadas razões para termos esperanças de que 
a legislação nacional mereça urna melhor análise e uma melhor 
consideração. 

Agradeço a V. Ex• a paciência de me haver escutado, 
mas era necessário fazer esse reparo pela honra do Senado 
e pela honra individual dos seus integrantes. 

Muito obrigado. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem.) 

O SR, PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Lem­
bro aos nobres Srs. Senadores que o Senado está convocado 
para uma sessão extraordinária, às 18h30min, quando votare­
mos matéria de alta importância de interesse dos municípios 
brasileiros. 

Solicito aos Srs. Senadores que estão em seus gabinetes 
que às 18h30min dirijam·se ao plenário desta Casa para votar· 
mos essas matérias de alto interesse e que exigem quorum 
qualificado acima de 50%. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ney .Maranhão, 
para uma breve comunicação. 

O SR. NEY MARANHÁO (PRN- PE. Para uma breve 
comunicação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, Quero ler para o Senado e, ao mesmo tempo. 
pedir a transcrição de um memorial que vou entregar esta 
semana, em audiência, ao Senhor Presidente da República, 
concernente à entrada dos dois países para o GA TI: um 
que é a maior população da Terra e, ao mesmo tempo, o 
maior consumidor também de matérias-primas e de gêneros. 

O segundo é a República da China, Fonnosa, País que 
é o sétimo no ranking internacional, pois representa noventa 
e quatro bilhões de dólares de reserva cambial e é o sétimo 
país de maior exportação do mundo. Isso significa, Sr. Presi~ 
dente, que o Senado da República, por unanimidade, deu 
o seu ·apoio para que o Senhor Presidente da República dê 
respaldo a esses dois países - a República Popular da Chi~ 
na e a República da China - Formosa - entrarem para 
oGATI. 

Vou ler o memorial para o Plenário do Senado e depois 
pedirei a sua transcrição: 
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"'Nos últimos anos, assistimos à notável transformação 
do panorama internacional, à grande dicotomia responsável 
pela divisão do mundo em áreas de confrontação ideológica. 
Não mais existe a nova ordem que ora se esbQça e que espera­
mos seja a cooperação entre os povos. 

Presenciamos a afirmação sem precedentes das tendên­
cias da universalização dos fenômenos poHticos, culturais e 
económicos, e, por conseguinte, o fortalecimento das organi­
zações supranacionais. 

NesSas condições, sugerimos que o Governo brasileiro: 
1 -consoante com aS diretrizes, solidamente assentadas 

nos ideais de convivência internacional harmônica e constru­
tiva, que norteiam nossa política externa; 

2 - coerente com a orientação da politica económica 
nacional, que objetiva a eliminação de barreil-as ao intercâm­
bio de mercadorias, capitais e serviços; 

3 -conseqüente com sua atitude tradicional construtiva 
em prol da realização dos objetivos do GA TI, de maior desen­
volvimento do comércio internacional, fixação e refinamento 
de suas regras e procedimentos; 

4 - com o objetivo de fortalecer aquela organização, 
apóie medidas e decisões que visem a proporcionar a adesão 
de novos países e territórios ao Acordo Geral, tornando-o 
mais abrangente e eficaz. 

Recomendamos a especial atenção de Vossa Excelência 
à questão da readmissão da República Popular da China, 

--·pais-que abriga população de cerca de 1,1 bilhão de habitantes; 
que produziu e comercializou safra agrícola, em 1991, superior 
a 400 milhões de toneladas de grãos, e que, nos últimos anos, 
introduziu imponantes reformas em sua economia, com o 
objetivo de efetiva integração à economia internacional, bem 
como a admissão, como Território Alfandegário Autônomo, 
de Taiwan, uma das economias mais dinâmicas do globo, 
com volume de comércio exterior superior a US$ 120 bilhões, 
em 1991, e reservas internacionais de mais de US$ 84 bilhões 
- no menor prazo possível, como partes contratantes do 
GAIT. 

Sr. Presidente, o Brasil não pode deixar de prestar seu 
apoio à causa da entrada para o GATT do maior mercado 
potencial do planeta, a China, bem como da 10§ maior potên­
cia comercial do mundo, Taiwan. 

Seguem~se as assinaturas dos 81 Srs. Senadores que deram 
apoio a esta proposição, a este memorial que eu vou entregar 
ao Senhor Presidente da República, esta semana. Isto signi­
fica, Sr. Presidente, que o Brasil irá ter uma grande impor­
tância nos investimentos de capital estrangeiro, principalmen­
te, no Nordeste, onde, em minha região, em Pernambuco, 
na Parruba, no Ceará, está havendo um investimento de quase 
150 milhões de dólares. Estamos inaugurando agora uma fábri­
ca de bicicletas, e dentro deste parâmetro, nós estamos tam­
bém conseguindo, junto à Formosa, 70 milhões de dólares 
de empréstimo para que o Prefeito Jarbas Vasconcelos seja 
o primeiro governante de uma cidade a ter uma ciclovia, como 
tem Pequim, Xangai, cidades planas, para beneficiar as popu­
lações de baixa renda, que usam o transporte coletivo. Isto 
só irá beneficiar a população que utililizará sua!!! bicicletas 
nesta ciclovia. E talvez seja a primeira, no Brasil, dando o 
exemplo para outras cidades planas, para que seus prefeitos 
também acompanhem o exemplo do Prefeito Jarbas Vascon~ 
celos. 

Esse apoiamento, Sr. Presidente, do Senado da República 
irá beneficiar grandemente o Brasil e o Nordeste, com os 
investimentos, não só da China Popular, mas de Formosa, 

isto significando o entralaçamento eco,n~mico, social e fin~n~ 
ceiro com os dois grandes países da AsJa, Formosa e Chma 
Popular. . • 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem.) 

O SR- PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro para uma 
rápida comunicação. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - RJ. Para uma 
breve comunicação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi~ 
dente, Srs_ Senadores, durante os anos de 1991 e 1992, ocupei 
diversas vezes a tribuna do St:nado para criticar a orientação 
do Ministério das Relações Exteriores, quando se referia às 
promoções para embaixadores. Os embaixadores eram esco~ 
Ih idos entre os funcionários que eStavam sediados em Brasíba. 
alguns até contrariando o quadr~ de acesso respectivo. 

Quero, neste momento- eu que tanto me referi àquele 
período em que o ideal era que perto do coração e, portanto, 
perto da promoção -. ressaltar que, depois de dois anos 
de desilusão e de críticas o atu'al titular do Ministério das 
Relações Exteriores, nosso eminente colega Fernando Henri­
que Cardoso, quebrou essa praxe injustificável e, dentre os 
cinco promovidos a Ministro de Primejra Classe, incluiu dois 
Ministros de Segunda Classe que estavam nos primeiros luga­
res do Quadro de Acesso e, portanto, prestigiou aqueles que, 
V. Ex• bem conhece, lá no e,cterior trabalham pelo País, pres­
tando serviços constantes, longe da família, longe dos paren­
tes, e, muitas vezes, em lugares inóspitos. Pela primeira vez 
nesses últimos dois anos e pouco, dois representantes dessa 
legião de diplomatas ascenderam ao título de Embaixador. 

Quero deixar aqui registra~a minha satisfação por esse 
fato ao verificar que as minhas esperanças não foram inúteis, 
pois se concretizaram com a bóa norma adotada pelo atual 
Ministro Fernando Henrique Cardoso. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, agradecendo 
a gentileza de V. Ex~ 

O S.ll. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senad9r Nelson Wedekjn. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT - SC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente, S~" e Srs. Senadores, 
tenho em mãos estudo preliminar de viabilidade da proposta 
do eixo rodoviário São Paulo-Buenos Aires, em regime de 
concessão, elaborado pela empresa "Louis Berger Interna­
tional, lncorporation", de Washington, para o Banco Intera­
mericano de Desenvolvimento, no mês de outubro do corrente 
ano.· 

Este importante documento examina as 14 rotas possíveis 
para essa rodovia que será, sem dúvida, a verdadeira coluna 
vertebral do processo de integração do Cone Sul da América 
Latina, e aponta uma delas éomo a mais indicada para a 
exploração, pela iniciativa privada, em regime de concessão. 
Este poderá ser o caminho mais fácil para a obtenção dos 
recursos necessários à obra- estimados inicialmente em US$ 
1,2 bilhão - uma vez que oS países a serem beneficiados 
pela estrada encontram-se hoje fortemente endividados, sem 
possibilidade de obter de pronto financiamento de tal magni~ 
tude. 

Pelo regime de concessão, consôrcios de empresas priva­
das fazem os investimentos necessários à melhoria ou amplia­
ção de trechos da rodovia e recebem, em contrapartida, o 
direito de exploração dos postos de pedágio por prazos que 
pode~ ir de 20 a 30 anos, recuperando o que investiram 
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e tendo lucro também. Nos exemplos de obras construídas 
por este sistema, mencionados no estudo preliminar, desta­
cam-se estradas nos chamados tigres asiáticos, como Tailândia, 
Malásia e Hong Kong. O único país do mundo que contratou 
a construção de um trecho tão extenso quanto o de São Paulo­
Buenos Aires, em troca de cobrança de pedágio, foi o México. 

Por entender que a construção desta estrada é não só 
necessária, mas também urgente, penso que, aqui no Senado, 
teremos que nos debruçar sobre todas as possibilidades de 
financiamento da obra, especialmente esta, do regime de con­
cessão, uma vez que o Estado brasileiro não tem recursos 
para tocar obra de tal envergadura. 

Por isso, resolvi hoje trazer estas informações ao conheci­
mento dos componentes desta Casa. 

Sr. Presidente, Sr"' Senadoras, Srs. Senadores: 
Em 1990, Brasil, Uruguai, Argentina e Paraguai concor­

daram em trabalhar para a formação de um mercado comum 
que cimentasse a união de suas economias, já então bastante 
integradas. O prazo estabelecido para a entrada em funciona­
mento do Mercosul - com a livre movimentação de bens 
e serviços entre os países membros - foi o ano de 1995: 
Estima-se que no ano 2000 o Mercosul reunirá em suas fron­
teiras mais de 225 milhões de pessoas, que corresponderão 
a 45 por cento da população da América Latina, sem falar 
no aspecto econômico, de vez que Brasil e Argentina possuem 
dois dos maiores PIB do Continente. 

Embora estejamos tão próximos da data de entrada em 
vigor do Mercosul, a verdade é que não temos rodovias que 
possam suportar o crescimento da circulação de veículos entre 
os quatro países, especialmente no trecho que vai de São 
Paulo a Buenos Aires. 

Tendo em vista este obstáculo, o Banco lnteramericano 
de Desenvolvimento encomendou o estudo já referido. Assim, 
foram examinadas 14 possíveis rotas do eixo São Paulo-Buenos 
Aires, com uma extensão que varia de 2099 a 2.556 quilôme­
tros. A alternativa mais curta, porém, prevê a construção 
de uma ponte - com cerca de 50 quilômetros - sobre o 
Rio da Prata, unindo Buenos Aires a Colônia do Sacramento, 
no Uruguai, que reduziria em 280 quilômetros a distância 
entre as capitais argentina e uruguaia. 

Utilizando critérios técnicos, os autores da.proposta opta­
ram pelo traçado que, além de unir as principais cidades da 
rota, apresenta maior volume de tráfego no momento e tem 
potencial maior de tráfego na medida em que se dá a integra­
ção. Este traçado tem 2207 quilômetros, e, saindo da capital 
paulista, passa por Curitiba, Florianópolis, Porto Alegre e 
Montevidéu até chegar à capital da Argentina. 

O surgimento de uma nova estrada, a melhoria de uma 
antiga ou a ampliação do número de pistas acaba gerando 
maior movimento. E isso que inevitavelmente vai ocorrer no 
eixo São Paulo-Buenos Aires. O estudo deste provável cresci­
mento é muito importante, quando se avalia a possibilidade 
de recorrer ao regime de concessão, porque vai detenninar 
a renda futura nos pedágios. O estudo do BID considera 
que o crescimento do tráfego na estrada proposta será de 
6 por cento entre 1995 e 1997; de 8 por cento entre 1997 
e 2005; e de 10 por cento entre 2005 e 2015. 

Uma série de projeções indica que a exploração do trajeto 
trará lucros ponderáveis aos prováveis financiadores da obra, 
mesmo que o crescimento fique abaixo do esperado. 

Levando em conta as melhorias necessárias no eixo -
que seriam a reabilitação de alguns trechos de duas pistas, 
a melhoria de trechos de pístas duplas ou quádruplas, e tam-

bém a construção de anéis viários nas grandes cidades -, 
chegou-se a um custo estimado US$ 1,2 bilhão, a ser aplicado 
entre 1994 e 2015. 

Sr. Presidente, S~ Senadoras, Srs. Senadores; 
Como Senador pelo Estado de Santa Catarina, gostaria 

de destacar aqui um dos dados desta pesquisa que vem provar 
a validade de nossos incontáveis pronunciamentos sobre a 
inadiável necessidade de se ampliar a BR-101, estrada que 
liga Porto Alegre a Curitiba pelo litoral e que corta as terras 
catarinenses de Norte a Sul. 

Esta é uma das mais perigosas estradas do País, tanto 
que é chamada "Estrada da Morte" em vista dos freqüentes 
acidentes com vítimas fatais. É rodovia de apenas duas pistas, 
embora receba todo o tráfego que une as três capitais do 
Sul, mais os veículos que, vindos da Argentina e do Uruguai, 
demandam o centro do Brasil, sem falar da demanda nos 
meses de veraneio, quando recebe milhares de turistas argen­
tinos e uruguaios. 

Segundo o estudo do BID, o trecho da estrada que mais 
recursos vai exigir será justamente o Porto Alegre-Curitiba, 
que vai consumir 566 milhões de dólares. Em outras palavras, 
um trecho de 777 quilômetros, que cotresponde a um terço 
do eixo São Paulo-Buenos Aires, vai exigir quase a metade 
dos recursos. 

Por quê? Ora, porque a BR-101 terá de ser duplicada, 
como os Estados do Sul vêm há muito exigindo de sucessivos 
governos que não se preocuparam nem com a questão humana 
nem com a questão econômica. A BR-101, sempre despre­
zada, terá, enfim, com o Mercosul, reconhecída sua impor­
tância. 

Sr. Presidente, s~s Senadoras, Srs. Senadores: 
O uso do financiamento do setor privado para construir 

e operar estradas é bastante recente. Quer concordemos ou 
não com este tipo de operação, o certo é que se trata de 
um processo muito difícil, marcado por demoradas negocia­
ções. As negociações se arrastam porque estão em jogo vulto­
sos recursos e porque as cláusulas jurídicas devem ser muito 
bem ajustadas para resguardar os interesses dos governos e 
dos investidores. 

No caso do regime de concessão, não se dá ao investidor 
a posse da estrada, mas sua exploração, em troca de melhorias 
e investimentos, por um determinado período. Assim, as clau­
sulas jurídicas, repito, têm de ser estudadas com muito cuidado 
para o estabelecimento claro das responsabilidades e prerro­
gativas. 

O documento do BID lista todos os principais problemas 
que podem ocorrer neste tipo de operação. Há, antes de mais 
nada, a possibilidade de superestimativa da demanda, o que 
causaria graves danos aos investidores. Existe ainda o risco 
de divergências profundas entre as metas dos governos e dos 
concessionários. Há também a possibilidade de perdas dos 
investidores com as flutuações cambiais. O governo, por seu 
lado, deve se precaver contra a possibilidade de os concessio­
nários atuarem de maneira desastrada na condução das obras, 
o que pode até mesmo significar o fracasso do empreendi­
mento. 

Tão ou mais importante que as hipóteses acima, é a neces­
sidade de se estabelecer claramente quais as responsabilidades 
de cada um, no caso de um usuário mover processo por prejuí­
zos que venha a sofrer ao usar a estrada. 

Sr. Presidente, Sr"s Senadoras, Srs. Senadores: 
Penso que ao trazer ao conhecimento desta Casa dados 

de uma pesquisa do Banco lnteramericano de Desenvolvi-: 



58 Quinta-feira 14 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Janeiro de 1993 

mento, sobre o eixo rodoviário São Paulo-Buenos Aires, estou 
contribuindo para os debates sobre o estabelecimento do Mer­
cosul. 

Aproximamo-nos de 1995 e são incontáveis os aspectos 
que temos de estudar com cuidado Para que o projeto de 
integraçáo das nações do Cone Sul se dê sem grandes proble­
mas. Uma rodovia capaz de fazer frente ao movimento atual 
e futuro é sem dúvida um dos maiores desafios que teremos 
de enfrentar. Peço, assim, aos meus ílustres colegas, que refli­
tam sobre as informações que acabo de apresentar. enfati­
zando a necessidade de urgente e efetiva solução para a ques­
tão dos transportes no Sul do País. 

Muito obrigado. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Aureo Mello - Carlos Patrocfnio - Darcy Ribeiro -
Elcio Álvares- Iram Saraiva- J6nia Marise -Márcio Lacc:­
da- Ney Maranhao- Ney Suassuna - Onofre Quinan - Rai­
mundo Lira. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Na 
presente sessão terminou o prazo para apresentação de emen­
das das seguintes matérias: 

-Projeto de Resolução n• 116, de 1992, que autoriza 
o Governo do Estado de Minas Gerais a emitir LFTMG, 
destinadas ao giro de sua dívida mobiliária com vencimento 
no primeiro semestre'·de 1993; e 

-Projeto de Resolução n~ 117, de 1992, que autoriza 
o Governo do Estado do Espírito Santo a emitir e colocar 
no mercado, através de ofertas públicas, Letras Financeiras 
do Tesouro do Estado do Espírito Santo- LFfES, destinadas 
ao giro de 88% das 1.369.082.415 LFTES, vencíveis no primei­
ro semestre de 1993. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Ao 
Projeto de Resolução n' 116, de 1992, foi apresentada uma 
emenda e retomará à Comissão de Assuntos Econõmicos, 
para exame da emen?a. 

Ao Projeto de Resolução n' 117. de 1992, não foram 
oferecidas emendas e será incluído em Ordem do Dia, oportu­
namente. 

É a seguinte a emenda apresentada 

Emenda oferecida ~o 
Projeto de Resolução n• 116, 

de 1992 · 

Que autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais 
a emitir LFTMG, cujos recursos destinam· se ao giro 
de sua dívida mobiliária com vencimento no 1• semestre 
de 1993 

EMENDAN•1 

Dê-se a seguinte redação à alínea a do art. 2~' do Projeto 
de Resolução do Senado Federal n" 116. de 1992: 

a) quantidade a ser definida no dia de resgate dos 
títulos a serem substituídos. deduzida a parcela de 12%. 

Justificação 

O Governo do Estado de Minas Gerais firmou um Memo­
rando de Entendimentos com o ex-Ministério da Econorhia, 
Fazenda e Planejamento e com o Banco Central do Brasil 
em abril de 1991, definindo em 17% (dezessete por cento) 
a arnortízação mensal do montante do giro de sua dívida mobi-
liária. · ' 

No referido memorando ficou acordado, também, o. en­
contro de contas de débitos e créditos entre o Governo Federal 
e suas entidades e o Governo Estadual, o que não OCOrreu 
até o presente, inviabilizando o acordo, nos termos do 1item 
18 do memorando. 

Considerando a manutenção da inflação em níveis incom­
patíveis com a saúde financeira do Estado, bem corno a·abrup­
ta elevação nas taxas de juros, viu-se·este ·impossibilitado 
em arcar com o ónus mensal de 17%. ··.t 

A emenda propõe a volta' ao percentual de amortização 
de 12% (doze por cento), valOr este historicamente de~pen­
dido antes do Memorando e que representa a taxa de 'juros 
máxima definida pela Constituição Federal, refletindo expres­
sivo esforço de redução da dívida mobili3.ria do EStado de 
Minas Gerais. 

O Banco Central, em entendimento com a SeCretaria 
Estadual da Fazenda concordou com a alteração P.roposta, 
para cuja aprovação conto com a aquiescência dos nobres 
colegas desta Casa. . 

Sala das Sessões, 13 de janeiro de 1993. - Senadora 
Júnia Marise. · 

(À Comissão de Assuntos Econômicos.) 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Lem­
bro aos Srs. Senadores que O Senado está convocado para 
uma sessão às 18h30min, quando votaremos matéria da mais 
alta importância e que exige quorum qualificado. . 

Solicito aos nobres Senadores que estão em seus gabmetes 
que se dírijam ao plenário do Senado, para podermos cumprir 
o nosso dever para com as nossas prefeituras. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Nada 
mais havendo a tratar, está encerrada a sessão. . 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 15 minutos.) 
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Ata da 38 Sessão, em 13 de janeiro de 1993 
7• Sessão Legislativa Extraordinária, da 493 Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA-

Presidência do Sr. Mauro Benevides 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE· 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo - Albano Franco - Alfredo Campos 
-Almir Gabriel - Aluízio Bezerra -Álvaro Pacheco - Amir 
Lando - Aureo Mello - Helio Parga - Beni Veras - Carlos 
De'Carli - Carlos Patrocínio - Chagas Rodrigues - Cid Sa­
boia de Carvalho - Darcy Ribeiro - Dario Pereira - Dirceu 

:Carneiro- Eduardo Suplicy- Elcio Álvares - Epitácio Cafe­
teira - Flaviano Melo - Francisco Rollemberg - Garibaldi 
Alves Filho- Gerson Camata- Gilberto Miranda- Guilher­
me Palmeira- Henrique Almeida- Humberto Lucena- Hyde~ 
kel Freitas- Iram Saraiva -Jarbas Passarinho -João Cal­
mon- João França -João Rocha- Jonas Pinheiro - Josa· 
phat Marinho- J<;>Sé Paulo Bisol- José Richa- José Sarney 
-Júlio Campos- Júnia Marise- Jutahy Magalhães- Lavoi­
sier Maia -.Levy Dias - Louremberg Nunes Rocha - Lucfdio 
Portella - Magno Bacelar - Márcio Lacerda - Marco Ma­
ciel- Mârio Covas- Mauro Benevides- Meira Filho- Moi­

. sés Abrno- Nabor Júnior- Nelson Carneiro- Nelson Wede-
kin- NeyMaranbno- Ney Suassuna- Odacir Soares- Ono­
fre Quinan - Pedro Simon - Pedro Teixeira - Rachid Salda­
nha Derzi - Raimundo Lira - Ronaldo Aragão - Teotonio 
Vilela Filho - Valmir Campelo - Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 68 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. 19 

Secretário. 

É lida a seguinte 

COMUNICAÇÃO 

Brasília, 13 de janeiro de 1993 
Sr. Presidente, 
Comunico a V. Ex~ que esta Liderança deliberou propor 

a substituição do Senador Antônío Mariz pelo Senador Ney 
Suassuna, nas Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania 
e Assuntos Sociais, na qualidade de Titular e nas Comissões 
de Assuntos Econômicos e de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, como Suplente. 

Cordiais saudações,- Senador Humberto Lucena, Líder 
doPMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- A Comuni­
cação lida vai à publicação. 

Sobre: a mesa requerimentos que serão lidos pelo St. 
1"' Secretário. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N• 11, DE 1993 

Requeremos urgência, nos termos do art. 336, alíriea b, 
do Regimento Interno, para a Mensagem n• 87. de 1993 (n• 
23/93, na origem), solicitando seja autorizado o Governo do 
Estado de Minas Gerais a contratar operação de crédito exter­
no, com garantia da União no valor equivalente a até 
US$145,000,000.00, de dólares norte-americanos. 

Sala das Sessões, 13 de janeiro de 1993. -Affonso Ca­
margo- Albano Franso- Alfredo Campos- Almir Gabriel 
-Aluízio Bezerra- Alvaro Pacheco- Amazonino Mendes 
- Amir Lando - Antonio Mariz - Aureo Mello - Bello 
Parga - Beni Veras - César Dias - Carlos De'Carli -
Carlos Patrocínio -Chagas Rodrigues -Cid Sabóia de Car­
valho - Darcy Ribeiro - Dario Pereira- Dirceu Carneiro 
- Divaldo Suruagy - Eduardo Suplicy - Elcio Alvares -
Epitácio Cafeteira- Esperidião Amin- Eva Blay- Flavia­
no Mello - Francisco Rollemberg - Garibaldi Alves Filho 
- Gerson Camata - Guilherme Palmeira - Henrique Al­
meida- Humberto Lucena- Hydekel Freitas- Iram Sarai­
va - lrapuan Costa Júnior - Jarbas Passarinho - João 
Calmon - João França - João Rocha - Jonas Pinheiro 
- José Fogaça ~ José Paulo Bisol - José Richa - José 
Sarney - Josaphat Marinho - Jutahy Magalhães - Júlio 
Campos- Júnia Maríse - Juvêncio Dias- Lavoisier Maia 
-Levy Dias- Louremberg Nunes Rocha- Lourival Bap­
tista - Lucídio Portella - Luiz Alberto - Mareio Lacerda 
- Mário Covas - Magno Bacelar - Mansueto de Lavor 
- Marco Maciel - Marluce Pinto _.:.._ Mauro Benevides -
Meira Filho - Moisés Abrão - Nabor Júnior - Nelson 
Carneiro - Nelson Wedekin - Ney Maranhão - Odacir 
Soares - Onofre Quinan - Pedro Simon - Pedro Teixeira 
- Rachid Saldanha Derzi - Raimundo Lira - Ronaldo 
Aragão - Ronan Tito - Ruy Bacelar - Teotônio Vilela 
Filho- Valmir Campelo- Wilson Martins- Ney Suassuna 
-Gilberto Miranda. 

REQUERIMENTO N• 12, DE 1993 

Requeremos urgência, nos termos do art. 336, alínea b, 
do Regimento Interno, para o Projeto de Resolução n"' 116, 
de 1992, de autoria da Comissão de Assuntos Econômicos, 
que autoriza o governo do Estado de Minas Gerais a emitir 
FL T -MG, destinadas ao giro de sua dívida mobiliária com 
vencimento no 1"' semestre de 1993. 

Sala das Sessões, 13 de janeiro de 1993.- Affonso Ca­
margo- Albano Franc:o- Alfredo Campos- Almir Gabriel 
-Aluízio Bezerra- Alvaro Pacheco- Amazonino Mendes 
- ~mir Land?- An,~o~!?;-M-~~:z;~.Aureo Mello- B~llo 
Parga - Bent V eras "<tl~há - Carlos De'Carh -
Carlos Patrocínio- Chagis ROdrigues- Cid Sabóia de Car­
valho -Darcy Ribeiro - Dario Pereira- Dirceu Carneiro 

' 
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- Divaldo Suruagy - Eduardo Suplicy -E leio Alvares -
Epitácio Cafeteira- Espiridião Amim- Eva Blay- Flavia­
no Mello - Francisco Rollenberg - Garibaldi Alves Filho 
- Gerson Camata - Guilherme Palmeira .:___ Henrique Al­
meida- Humberto Lucena- Hydekel Freitas- Iram Sarai­
va - lrapuan Costa Júnior - Jarbas Passarinho - João 
Calmon - João França - João Rocha - Jonas Pinheiro 
- José Fogaça - José Paulo Bisol - José Richa - José 
Sarney - Josaphat Marinho - Jutahy Magalhães - Júlio 
Campos- Júnia Marise - Juvênio Dias- Lavoisier Maia 
- Levy Dias - Louremberg Nunes Rocha -Lourival Bap­
tista - Lucídio Portella - Luiz Alberto - Mareio Lacerda 
- Mário Covas - Magno Bacelar - Mansueto de Lavor 
- Marco Maciel - Marluce Pinto - Maúro Benevides -
Meira Filho - Moisés Abrão - Nabor Júnior - Nelson 
Carneiro - Nelson Wedekin - Ney MaranQão - Odacir 
Soares - Onofre Quinan - Pedro Simon -Pedro Teixeira 
- Rachid Saldanha Derzi - Raimundo Lira - Ronaldo 
Aragão - Ronan Tito - Ruy Bacelar __:_ Teotônio Vílela 
Filho- Valmir Campelo- Wilson Martins- Ney Suassuna 
-Gilberto Miranda. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) .:_Os requeri­
mentos lidos serão apreciados na forma regimental. 

A Presidência pede aos Srs. Senadores que se encontram 
nos seus gabinetes que venham imediatamente a este plenário, 
pois iremos realizar, a partir d7 agora, importantes votações 
nessa sessão extraordinária. E provável que convoquemos 
uma outra sessão para a noite de hoje. Portanto~ a Presidência 
pede a todos os Srs. Senadores que, nos seus gabinetes ou 
em outras dependências dessa Casa. encontram-se entregues 
aos seus misteres parlamentares, venham imediatamente ao 
plenário. Neste instante, encontram-se nas suas respectivas 
poltronas apenas dezoito Srs. Senadores. Daí por que a Presi­
dência vo)ta a encarecer aos nobres Pares que venham imedia~ 
tamente a este recinto, porque vamos apreciar importantes 
votações. Dentre elas uma Lei Complementar de interesse 
dos municípios brasileiros que necessita, para aprovação, do 
voto de 41 Senadores. Trata-se do projeto que altera os índices 
de distribuição do Fundo de Participação dos Municípios. Há, 
realmente, uma empenhada solicitação que tem chegado a 
mim, Presidente da Casa, bem como aos Líderes partidários 
e, praticamente, a todOs os Srs. Senadores, no sentido de 
que se aprove essa matéria no menor espaço de tempo pos~ 
sível. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Passa-se ago­
ra à apreciação do Requerimento n9 11/93 de urgência, lido 
no Expediente, para a Mensagem n9 87. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) · 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da ma­

téria. 
Nos termos do disposto no art. 140, a, do Regimento 

Interno, designo a nobre Senadora Júnia Marise para proferir 
o parecer sobre o projeto. 

A SRA. JÚNIA MARISE (PRN - MG. Para proferir 
parecer. Sem revisão da oradora.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, o parecer desse processo de interesse do Governo de 
Minas Gerais e do povo mineiro é favorável. Visa efetivamente 
aos recursos da apHcação de programas de saneamento básico 
para a capital do nosso Estado. Daí o nosso parecer favorável, 
:também com o apoio integral do nobre Senador Alfredo Cam~ 

pos, empenhado junto ao Governo de Minas Gerais para 
a viabilização desses recursos e désse empréstimo externo 
junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento. 

Vem à consideração do Senado Federal a Mensagem n"' 
87, de 1993 (Mensagem n• 23, de 11 de janeiro de 1993, 
na origem), do Senhor Presidente da República Federativa 
do Brasil solicitando que seja autorizado o Governo do Estado 
~e Minas Gerais, a contratar operação de crédito, com garan­
tia da União, junto ao Banco Internacional para Reconstrução 
e Desenvolvimento- BIRD, no valor de até US$145.000,00 
(cento e quarenta e cinco milhões de dólares norte-ameri­
canos). 

Os recursos provenientes da operação de crédito desti­
nall!..-se ao financiamento parcial .do Projeto de Qualidade 
de Aguas e Controle de Poluição (Programa de Saneamento 
AID:biental dos Ribei~ôes Arrudas ,e Onça, na Região Metro­
politana de Belo Honzonte- MG). 

Em sua Exposição de Motivos, o Ministro de Estado 
da Fazenda ressalta que foram prestadas pela Secretaria do 
Tesouro Nacional, as informações sobre a situação do mutuá­
rio junto à U nião,texigidas pela Resolução n9 96/89, do Senado 
Federal mediante o Parecer STN/COREF/DIFER n' 397 de 
1'-12-92, e que a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
emitiu o Parecer PGFN/COF n• !•.656/92. sobre a legalidade 
da minuta do contrato. 

As formalidades prévias à contratação e prescritas na 
Constituição Federal e nas Resoluções n• 96/89, 17/92 e 36/92 
do Senado Federal, bem como os demais dispositivos legais 
e regulamentares, foram integralmente obedecidos, e dado 
o mérito do pleito, somos favor~veis à sua aprovação nos 
termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÁO N• I, DE 1993 

Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais 
a contratar operação de crédito externo, com garantia 
da União, junto ao Banco Internacional para Recons-­
trução e Desenv-Olvimento - BIRD, no valor total eq'uj .. 
valente a até US$145,000,000.00 (cento e quarenta e 
cinco milhões de dólares norte·americanos), destinada 
ao financiamento do Programa de Saneamento Ambien­
tal dos Ribeirões Arrudas e Onça na Região Metropo­
litana de Belo Horizonte- MG. 

O Senado Federal resolve: 

Art. }9 É autorizado o Governo do Estado de Minas 
Gerais, nos termos da Resolução n9 96, de 1989 e da Resolução 
n• 36. de 1992, do Senado Federal, a contratar operação de 
crédito externo, com garantia da União, junto ao Banco Inter· 
nacionaJ para Reconstrução e Desenvolvimento - BlRD, 
no valor total equivalente a até US$145,000.000,00 (cento 
e quarenta e cinco milhões de dólares norte~americanos). 

Parágrafo único. A operaçã,o de crédito externo referida 
neste artigo destina-se ao financiamento do Programa de Sa­
neamento Ambiental dos Ribeirões Arrudas e Onça na Região 
Metropolitana de Belo Horizont~ - MG. 

Art. 2" As condições financeiras da operação são as 
seguintes: 

a) mutuário: Governo do Estado de Minas Gerais~ 
b) mutuante: Banco Internacional para Reconstrução e 

Desenvolvimento- BIRD; 
c) valor: equivalente a até US$145.000.000,00 (cento e 

quarenta e cinco milhões de dólares norte-americanos); 
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d) garantia: República Federativa do Brasil; 
e) juros: 0,5% (meio por cento) ao ano acima dos custos 

dos empréstimos selecionados (qualifled boiTGwings), cotados 
no semestre precedente; 

Comissão de compromisso (commission fee): 0,75% (três 
quartos por cento) ao ano sobre o montante não desembol­
sado, contada a partir de 60 dias após a data da assinatura 
do contrato; 

f) estinação dos recursos: Programa de Saneamento Am­
biental dos Ribeirões Arrudas e Onça na Região Metropo­
litana de Belo Horiwnte- MG; 

g) condições de pagamento: 
-do principal: em 20 prestações semestrais, iguais e con­

secutivas, vencendo a primeira em 15-4-98 e a última em 
15-10-2007; 

-dos juros: semestralmente vencidos, em 15-4- e 15-10 
de cada ano; 

-da comissão de compromisso: semestralmente vencida, 
em 15-4 e 15-10 de cada ano; 

h) autorização legislativa: Lei Estadual n• 10.890, de 22 
de outubro de 1992. 

Art. 3., O prazo máximo para o exercício da presente 
autorização é de duzentos e setenta dias, a contar de sua 
publicação. 

Art. 4., Fica revogada a Resolução do Senado Federal 
n' 87/92, de 29-12-92. 

Art. 5~' Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O parecer 
é favorável~ tendo o apoio claramente definido do nobre Sena~ 
dor Alfredo Campos, concluindo com a apresentação do Pro­
jeto de Resolução n• 1193, que autoriza o Governo do Estado 
de Minas Gerais a contratar operação de crédito externo, 
com a garantia da União junto ao BIRD, no valor total equiva~ 
lente a US$145 milhões. 

Completada a instrução da matéria, passa~se à discussão 
do projeto em turno único. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria irá à Comissão Diretora para a Redação Final. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me-
sa, Redação Final que será lida pelo Sr. 1" Secretário. 

É lida a seguinte 

PARECER N• I, DE 1993 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução n10 1, de 
1993. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n~ 1, de 1993, que autoriza o Governo do Estado 
de Minas Gerais a contratar operação de crédito externo, 
com garantia da União, junto ao Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, no valor total 
equivalente a até US$145,000,000.00 (cento e quarenta e cinco 
milhões de dólares norte~americanos), destinada ao financia~ 
menta do Programa de Saneamento Ambiental dos Ribeirões 

Arrudas e Onça na Região Metropolitana de Belo Horizonte 
-MG. 

Sala de Reuniões da Comissão, 13 de janeiro de 1993. 
- Mauro Benevides, Presidente - Iram Saraiva, Relator 
- Luddio PorteUa - Rachid Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N' I, DE 1992 

Redação final do Projeto de Resolução n~ 1, de 
1993. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, 
Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, item 
28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1992 

Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais 
a contratar operação de crédito externo, com garantia 
da União, junto ao Banco Internacional para Reconsa 
trução e Desenvolvimento- BIRD, no valor total equia 
valente a até US$145,000,000.00 (cento e quarenta e 
cinco milhões de dólares norteaamericanos), destinada 
ao financiamento do Programa de Saneamento Ambien~ 
tal dos Ribeirões Arrudas e Onça na Região Metropo-­
litana de Belo Horizonte- MG. 

Art. I' É autorizado o Governo do Estado de Minas 
Gerais, nos termos das Resoluções n~ %, de 1989 e 36, de 
1992, do Senado Federal, a contratar operação de crédito 
externo, com garantia da União, junto ao Banco Internacional 
para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD. no vaJor 
total equivalente a até US$145,000,000.00 (cento e quarenta 
e cinco milhões de dólares norte~americanos). 

Parágrafo único. A operação de crédito externo referida 
neste artigo destina~se ao financiamento do Programa de Sa~ 
nearnento Ambiental dos Ribeirões Arrudas e Onça na Região 
Metropolitana de Belo Horizonte - MG. 

Art. 2~' As condições financeiras da operação são as 
seguintes: 

a) mutuário: Governo do Estado de Minas Gerais; 
b) mutuante: Banco Internacional para Reconstrução e 

Desenvolvimento- BIRD; 
c) valor: US$145,000,000.00 (cento e quarenta e cinco 

milhões de dólares norte-americanos); 
d) garantia: República Federativa do Brasil; 
e) juros: 0,5% (meio por cento) ao ano acima dos custos 

dos empréstimos selecionados (quallfied borrowlngs), cotados 
no semestre precedente; 

comissão de compromisso (comission fee): 0,75% (três 
quanos por cento) ao ano sobre o montante não desembol~ 
sado, contada a partir de sessenta dias após a datada assinatura 
do contrato; 

O destinação dos recursos: Programa de Saneamento 
Ambiental dos Ribeirões Arrudas e Onça na Região Metropo­
litana de Belo Horizonte - MG; 

g) condições de pagamento: 
-do principal: em vinte prestações semestrais, iguais 

e consecutivas, vencendo a primeira em 15 de abril de 1998 
e a última em 15 de outubro de 2007; 

-dos juros: semestralmente vencidos, em 15 de abril 
e 15 de outubro de cada ano; 

-da comissão de compromisso: semestralmente vencida, 
em 15 de abril e 15 de outubro de cada ano; 
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h) autorização legislativa: Lei Estadual n• 10.890, de 22 
de outubro de 1992. 

Art. 3" O prazo máxímo para o exercíCi!J da presente 
autorização é de duzentos e setenta dias, a contar de sua 
publicação. 

Art. 4• É revogada a Resolução n• 87, de 1992, do Sena­
do Federal, de 29 de dezembro de 1992. 

Art. 5"' Esta resolução entra em vigor a partir da data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Em discus-
são a Redação FinaL (Pausa.) 

Não, havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queirarn permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Passa-se à 
apreciação do requerimento n9 12/93, de urgência, lido no 
Expediente para o Projeto de Resolução n" 116. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que estiverem de acordo queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado o requerimento, passa-se à discussão, em turno 

único, do Projeto de Resolução n~' 116192, que autoriza o 
Governo do Estado de Minas Gerais a emitir LFf, destinado 
ao giro de sua dívida mobiliária, com vencimento no primeiro 
semestre de 1993. 

O projeto recebeu uma emenda perante a Mesa, durante 
o prazo regimentaL 

É a seguinte a emenda apresentada: 

EMENDAN"1 

Dê-se a seguinte redação à alínea a do art. z~ do Projeto 
de Resolução do Senado Federal n' 116, de 1992: 

"a) quantidade: a ser definida no dia de resgate 
dos títulos a serem substituídos, deduzida a parcela 
de 12%." 

Justificação 

O Governo do Estado de Minas Gerais firmou um memo­
rando de entendimentos com o ex-Ministério da Economia 
Fazenda e Planejamento e com o Banco Central do Brasii 
em abri_! de_ 1991, definindo em 17% (dezessete por cento) 
a amorttzaçao mensal do montante do giro de sua dívida mobi­
liária. 

No referido Memorando ficou acordado, também~ o en­
contro de contas de débitos e créditos entre o Governo Federal 
e suas entidades e o Governo Estadual, o que não ocorreu 
até o presente, inviabilizando o acordo, nos termos do item 
18 de memorando. 

Considerando a manutenção da lnflação em níveis incom­
patíveis com a saúde financeira do Estado, bem como a abrup­
ta elevação nas taxas de juros, viu-se este impossibilitado 
em arcar com o ônus mensal de 17%. 

A emenda propõe a volta ao percentual de amortização 
d~ 12% {doze por cento), valor este historicamente despen­
dido_ antes do memorando e que representa a taxa de juros 
~áxtma definida pela Constituição Federal, refletindo expres· 
stvo esforço de redução da dívida mobiliária do Estado de 

. Minas Gerais. 

O Banco Central, em entendimento com a Secretaria 
Estadual da Fazenda, concordou com a alteração proposta, 
para cuja aprovação conto com a: aquiescência dos nobres 
colegas desta Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Jlenevides)- Nos termos 
do disposto no art. 140, alínea a, do Regimento Interno, desig­
no o nobre Senador Alfredo Campos para proferir parecer 
sobre a emenda. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB- MG. Para profe­
rir parecer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores~ trata-se de diminuir os juros que o Estado iria 
pagar por éssas letras. A emenda da Senadora Júnia Marise 
é no sentido de a quantidade a ser ·definida no día do resgate 
dos títulos a serem substituídos, deduzida a parcela de 12%, 
que inicialmente era de 17%. 

A Senadora Júnia Marise, em contato com o próprio 
Secretário da Fazenda de Minas Gerais, Deputado Roberto 
Brandt, chegou à conclusão que não seria possível que os 
juros fossem superiores a 12%. 

Esta é a emenda, com a qual estamos de pleno acordo. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -O parecer 
conclui favoravelmente à emenda.-

Completada a instrução da matéria, passa-se à discussão 
do projeto e da emenda, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a p.llavra, encerro a discussão. 
Passa-se à votação do projeto, sem prejuízo da emenda. 
Os Srs. Senadores que estiverem de acordo queiram per-

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Ein votação a emenda. 
Os Srs. Senadores que aprovam a emenda queiram per-

manecer sentados. (Pausa.) · 
Aprovada. 
Fica prejudicado o Requerimento de Urgência n~' 10, de 

1993. 
A matéria vai à Comissão Diretora para redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me­
sa, Redação Final que será lida pelo Sr. l~' Secretário.· 

É lida a seguinte 

PARECER N• 2, DE 1993 
(Da Comissão Diretora) 

RedaçãO final do Projeto de Resolução n• 116, de 
1992. 

A Comissão Diretora aprese1,1ta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 116, de 1992, que autoriza o Governo do 
Estado de Minas Gerais a emitir LFT-MG, destinadas ao 
giro de sua dívida mobiliária com vencimento no primeiro 
semestre de 1993. 

Sala de Reuniões da ComiSsão, 13 de janeiro de 1993. 
- Mauro Benevides, Presideute - lram Saraiva, Relator 
- Lucfdio Portella, Rachid Saldanha Derzi 

ANEXO AO PARECER N• 2, DE 1993 

Redação final do Projeto de Resolução o• 116, de 
1992. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Presi· 
dente, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, 
promulgo a seguinte ' 
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RESOLUÇÁO N• , DE 1993 

Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais 
a emitir LFT-MG, destinadas ao giro de sua dívida 
mobiliária com vencimento no primeiro semestre de 
1993. 

Art. 19 É o Estado de Minas Gerais autorizado a emitir 
LIT-MG, destinadas ao giro de sua dívida mobiliária com 
vencimento no primeiro semestre de 1993. 

Art. 29 As condições financeiras da emissão são as se­
guintes: 

I- quantidade: a ser definida no dia de resgate dos títulos 
a serem substituídos, deduzida a parcela de doze por cento; 

n-modalidade: nominativa-transferível; 
Ill- rendimento: igual ao das Letras Financeiras do Te-

souro Nacional (mesma taxa referencial); 
IV -prazo: até !.826 dias; 
V -valor nominal: Cr$1,00; 
VI -características dos títulos a serem substituídos: 

Vencimento 

1°-l-93 
I 0 -2-93 
1°-3-93 
1°-4-93 
1°-5-93 
I 0-6-93 
Total 

Titulo 

511826 
511826 
511826 
511826 
511826 
511826 

Quantidade 

26.868.270 
26.844.089 
24.843.857 
29.021.546 

6.165.083 
1.027.045 

114.769.890 

· VII -previsão de colocação e vencimentos dos títulos 
a serem emitidos: 

Colocaçao Vencimento Titulo Data-Base 

4-1-93 1°·1-98 511823 4-1-93 
1°-2-93 I 0·2-98 511826 1°-2-93 
1°-3·93 1°-3-98 511826 1°-3-93 
I 0-4-93 1°-4-98 511826 1"4-93 
3-5-93 I 0·5-98 511824 3-5-93 
10-6-93 I 0-6-98 511826 I 0-6-93 

VIII- forma de colocação: através de ofertas públicas, 
nos termos da Resolução n' 565, de 20 de setembro de 1979, 
do Banco Central do Brasil; 

IX- autorização legislativa: Lei n" 9.589, de 9 de junho 
de 1988, Decreto n' 29.200, de 19 de janeiro de 1989 e Resolu­
ção n' 1.837, de 23 de janeiro de 1989, da Secretaria da Fazen­
da do Estado. 

Art. 39 O prazo para o exercício da presente autori· 
zação é de duzentos e setenta dias. 

Art. 4o Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ___:Em discus­
sáo a redação final. (Pausa.) 

. Não havendo quem queira fazer uso da palavra. encerro 
a dtscussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram pennanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 
18h45min, para apreciação de requerinientos de urgência. 

A Presidência solicita, portanto, que os Srs. Senadores 
permaneçam no plenário e que aqueles que aqui não se encon­
tram que venham imediatamente, a fim de participar desta 
segunda sessão extraordinária, quando serão apreciados esses 
requerimentos de urgência. Possivelmente, a Mesa diligen· 
ciará convocação de uma nova sessão extraordinária para a 
noite de hoje. 

Portanto, solicito aos Srs. Senadores que estão em reu­
níão das suas Bancadas, tais como a do PFL reunida sob 
a liderança do Senador Marco Maciel, que suspendam por 
alguns instantes a reunião a fim de que todos os Senadores 
possam comparecer ao plenário. Peço também aos demais 
Senadores que se encontram nas dependências da Casa que 
compareçam imediatamente ao plenário. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta~se o sessão às 18 horas e 40 minutos.) 

Ata da 4a Sessão, em 13 de janeiro de 1993 
Presidência do Sr. Mauro Benevides 

' - EXTRAORDINARIA -

78 Sessão Legislativa Extraordinária, da 498 Legislatura 

ÀS 18 HORAs E 45 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo - Albano Franco- Alfredo Campos 
-Almir Gabriel -Aluizio Bezerra -Álvaro Pacheco -Ama~ 
zonino Mendes - Amir Laudo - Aureo Mello - Bello Parga 
- Beni Veras - Carlos De'Carli - Carlos Patrocfnio - César 
Dias.- Chagas Rodri!lues -Cid Saboia de Carvalho - Darcy 
Ribeiro-:- Dano Peretra - D~rceu Caroeno -Eduardo Suplicy 

- Elcio Alvares- Epitácio Cafeteira- Flaviano Melo- Fran­
cisco Rollemberg - Garibaldi Alves Filho - Gerson Camata 
- Gilberto Miranda - Guilherme Palmeira - Henrique Al­
meida - Humberto Lucena - Hydekel Freitas - Iram Sarai­
va- Jarbas Passarinho- Jo!lo Calmon- Joao França- Jolio 
Rocha - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho - Josê Paulo 
Bisol - José Richa - José Sarney - Júlio Campos - Júnia 
Marise - Jutahy Magalhaes - Lavoisier Maia - Levy Dias -
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Louremoorg Nunes Rccha - Lucfdio Portella -Magno Bace­
lar - Márcio Lacerda - Marco Maciel -Mário Covas - Mau­
ro Benevides - Meira Filho - Moisês Abrão - Nabor Júnior 
- Nelson Carneiro - Nelson Wedekin - Ney Maranhao -
Ney Suassuna - Odacir Soares - Onofre Quinan - Pedro Si­
mon - Pedro Teixeira - Rachid Saldanha Derzi - Raimun" 
do Lira - Ronaldo ruagão - Teotonio Vilela Filho - Valmir 
Campelo - Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 69 Srs .. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nosSos trabalhos. 
Sobre a mesa requerimentos que Serão lidos pelo Sr. 

1"' Secretário. 
São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 13, DE 1993 

Requeremos urgência, nos termos do art. 336, alínea c, 
do Regimento Interno, para a Mensagem n• 445, de 19'12 

(n9 910/92, na origem), propondo ao Senado sejam excetuados 
dos disposto no art.49, Parágrafo único, da Resolução n9 7/92. 
bem como no art. 4•, IV, e seus§§ 1• e 2• da Resolução 
no 82/90, os contratos a serem celebrados pela União Federal 
junto a governos de países credores e suas agências de crédito. 

' 
Sala das Sessões, 13 de janeiro de 1993. - Humberto 

Lucena - Chagas Rodrigues - Marco Maciel. 

REQUERIMENTO N• 14, DE 1993 

Requeremos urgência, nos term?s do art. ~36, aJí~ea b, 
do Regimento Interho, para o ProJeto de LeJ da Camara 
n' 149, de 1992 (Complementar), que prorroga a lei que esta­
belece normas sobre o cálculo, a entrega e o contro\e das 
liberações dos recursos dos Fundos de Participação, e dá ou­
tras providências. 

Sala das Sessões, 13 de janeiro de 1993 . ...:. Alfonso Camar­
go - Albano Franco - Alfredo Campos ....!. Álvaro Pacheco 
_ Aureo MeDo - Bello Parga - Beni V eras - Carlos Patro­
clnio - Chagas Rodrigues - Darcy Ribeiro - Dario Pereira 
- Dirceu Carneiro - Eduardo Suplicy - Elcio 
Alvares- Epitácio Careteira- Francisco Rollenberg- Gari· 
baldi Alves Filho - Gerson Camata - Henrique Almeida 
- Humberto Lucena- Hydekel Freitas- Iram Saraiva­
Jarbas Passarinho - João Calmon - João França - João 
Rocha - Jonas Pinheiro- José Paulo Bisol- Josapbat passa· 
rinho - Jutany Magalhães - Júlio Campos - Júnla Marise 
- JuvêncioDias- LourenbergNunesRocha- Lucld!oPorte­
Ua- Onofre Quinan- Pedro Teixeira- Rachid Saldanha 
Derzi - Raimundo Lira - Ronaldo Aragão - Teotônio Vilela 
Filho - Valmir Campelo - Wilson Martins - Ney Suassuna 
- Gilberto Miranda. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Passa-se, 
agora, à votação do Requerimento n9 13/93 de urgência, lido 
no Expediente, para a Mensagem n• 445, de 1992. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria a que se refere figu­

rará na Ordem do Dia da segunda sessão ordinária subse­
qüente. 

Passa-se agora à apreciação do Requerimento nY 14/93 
de urgência, lido no Expediente, para o Projeto de Lei da 
Câmara n' 149, de 1992- Complementar. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Passa-se à apreciação da matéria. 
Discussão, em turno único. do Projeto de Lei da Câmara 

n• 149- Complementar, que prorroga a lei que estabelece 
normas sobre o cálculo, a entrega e o controle das liberações 
dos recursos do Fundo de Participação dos Municípios, e dá 
outras providências. (Dependendo de parecer.) 

Como vêem os Srs. Senadores, essa matéria é de vital 
interesse para os municípios brasileiros, daí por que a Presi­
dência encarece aos Srs. Senadores, mesmo àqueles que estão 
em reuniões formais de suas respectivas bancadas, que suspen­
dam por alguns instantes os trabalhos e venham participar 
do Plenário. 

Neste instante, a Secretaria-Geral da Mesa vísualiza a 
presença de 37 Srs. Senadores, e para a aprovação dessa maté­
ria há necessidade de quorum qualificado de 41 Srs. Senadores 
com voto "sim". 

Nos termos do art. 140 do- Regimento Interno, designo 
o nobre Senador Garibaldi Alves Filho para proferir parecer 
sobre o projeto. 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-RN. Para 
proferir parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
S~ e Srs. Senadores, veio à apreciação do Senado Federal 
o Projeto de Lei originário da Câmara com o n~' 136/92, 
que tomou o n~' 149 no Senado Federal, que prorroga a lei 
que estabelece normas sobre o çãlculo, a entrega e o controle 
das liberações dos recursos do Fundo de Participação e dá 
outras providências. 

Entretanto, Sr. Presidente, depois de um exame nesta 
Casa e através também de enteildimenros junto à Presidência 
do .Tribunal de Contas da Uniáo, chegou-se à conclusâo de 
que o melhor proveito para os municípios seria a apresentação 
de uma emenda que prorrogasse não apenas por 120 dias, 
mas até 31 de dezembro de 1993; tendo em vista, Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, que os coeficientes atuais trazem um prejuízo 
muito grande para os municípios. 

Se for observado o Decreto-Lei 091.881, na sua inteireza, 
o município que, com até 10.188 habitantes, era classificado 
como 0,6, só teria essa classificação se tivesse 12.567 habitan­
tes. Por outro lado, o índice 0,8 do Fundo de Participação 
identificava os municípios com população de 8.188 habitantes 
até 13.584 habitantes. Com a revisão, esse mesmo índice de 
0,8% classifica os municípios com população de 12.568 até 
16.756 habitantes. 

Ora, Sr. Presidente, como àfirmou V. Ex\ temos recebido 
apelos insistentes de prefeitos - principalmente de prefeitos 
de pequenos municípios -, dando conta de que o êxodo 
rural se tornou uma realidade em seus municípios, trazendo 
uma diminuição da população. O levantame-nto feito pelo 
censo de 1991, estabelecendo novos critérios, trará prejuízos 
consideráveis para esses municípios. 

Daí por que, Sr. President~, Srs. Senadores e Sr" Senado­
ras, propomos a apresentação desta emenda, que visa a corri­
gir essa situação, fazendo com que no art. 19 fiquem prorro­
gados os efeitos da Lei Complementar n9 71, de 3 de setembro, 
até 31 de dezembro de 1993, mantendo-se a tabela de coefi-, 
cientes de acordo com a faixa de habitantes de que trata 
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o art. I" do Decreto-Lei n• 1.881, de 27 de agosto, restabele­
cendo os critérios que vigoraram até 31 de dezembro de 1992. 

Então, Sr. Presidente, fica proposta essa emenda, e somos 
pela sua aprovação, juntamente com aquilo que foi aprovado 
na Câmara dos Deputados. 

É a seguinte a emenda proposta: 

EMENDA N• 1-R 

Ao Projeto de Lei da Câmara n' 149, de 1992-Com­
plementar (n~ 136/92, na Casa de origem), que prorroga 
a lei que estabelece normas sobre o cálculo, a entrega 
e o controle das liberações dos recursos dos Fundos 
de Participação, e dá outras providências. 

O art. Jç. passa a vigorar com a seguinte redação: 
''Art. ]'? Ficam prorrogados os efeitos da Lei Comple­

mentar n" 71, de 3 de setembro de 1992, por 120 (cento e 
vinte) dias, mantendo-se a tabela de coeficientes, de acordo 
com a faixa de habitantes de que trata o art. V do Decreto-Leí 
n• 1.881, de 27 de agosto de 1981." 

Justificação 

A presente emenda visa restabelecer os critérios que viga~ 
rou até 31 de dezembro de 1992, e para isso é necessário 
que se mantenham as faixas de habitantes de que trata o 
art. 1" do de Decreto-Lei n' 1.881, de 27 de agosto de 1981. 

Sala das Sessões, 13 de janeiro de 1992. - Garibaldi 
Alves Filho Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O Parecer 
condoi favoravelmente ao projeto, com uma emenda da lavra 
do próprio Relator, Senador Garibaldi Alves Filho. 

Em discussão o projeto e a emenda, em turno único, 
(Pausa.) 

Para discutir, concedo a palavra ao Senador Humberto 
Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Para discu­
tir.)- Sr. Presidente, gostaria que V, Ex~ fizesse um apelo 
aos demais Srs, Senadores para que viessem ao plenário, para 
que atingíssemos~ imediatamente, o quorum qualificado, por 
se tratar de projeto de lei complementar. 

Quero dizer que recebemos, com euforia, a convocação 
desta sessão do Senado, de caráter extraordinário, para apre­
ciarmos esta matéria que, realmente, como bem salientou 
o nobre Relator, Senador Garibaldi Alves Filho, é de vital 
importância para todos os municípios brasileiros, sobretudo 
para as regiões mais pobres como o Nordeste, que têm municí­
pios com menor população e que estão sendo, no momento, 
penalizados pela falta de prorrogação desta lei, que dispõe 
sobre os coeficientes do FPM, 

Aliás, a emenda do nobre Senador Garibaldi Alves Filho 
é fundamental. Veio por inspiração do Tribunal de Contas 
da União, em parte, porque, em primeiro lugar, S. Ex', por 
iniciativa sua, com o nosso apoio, achou que o prazo de prorro­
gação da Câmara era pequeno, pois seria de 120 dias, e o 
ampliou até 31 de dezembro de 1993, a fim de que não tenha­
mos de volta o problema daqui a quatro meses, isto é, em 
maio. E, por sua vez, o Tribunal de Contas entende que 
se deve fazer um adendo ao projeto da Câmara, acrescentando 
"de acordo com a faixa de habitantes de que trata o art. 
1' do Decreto-Lei n' 1.881, de 27 de agosto de 1981". 

Portanto, Sr. Presidente, foi perfeitamente relatado o 
_ projeto e nós devemos passar, tão logo termine a discussão, 

I 

à sua votação, para que resolvamos rapídamente o problema, 
pois a Câmara terá que opinar. mais uma vez, sobre ele. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Não havendo 
mais quem peça a palavra, encerro a discussão. 

Em votação: 
Como vota o Líder do PFL? 
O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Para encaminhar 

a votação. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, a Ban­
cada do PFL vqta favoravelmente à aprovação da pr<>posição, 
incluindo a emenda que foi oferecida pelo nobre Relator, 
Senador Garibaldi Alves Filho. 

Nós entendemOs, Sr. Presidente, e acabamos de realizar 
uma reunião de bancada, que este projeto é fundamental 
e, de alguma forma, ajuda a corrigir distorção que se verifica 
com a maioria dos municípios brasileiros, sobretudo a partir 
do último censo realizado pelo IBGE. Daí por que a nossa 
man~festação - talo em nome da bancada, posto que acaba­
mos de realizar uQla reunião - é favorável à aprovação do 
projeto, acolhendo integralmente o parecer do Relator, votan­
do, conseqüentemente, de acordo com a emenda que S. E~ 
teve a oportunidade de oferecer à consideração da Casa. 

Essa a nossa posição. 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Prossegue 

o encaminhamento de votação. 
Concedo a palavra ao nobre Líder Senador Magno Ba­

celar. 
O SR. MAGNO BACELAR (PDT - MA. Para encami­

nhar a votação. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente~ 
o PDT vota em apoio integral ao Relator e à emenda. 

Entretanto, mais uma vez, eu gostaria de fazer um apelo 
aos Senadores que se encontram nos gabinetes para que aqui 
viessem, porque hoje à tarde, quaO.do me pronunciei sobre 
a matéria, eu dizia que mais importante do que assinar a 
urgência é estai- aqui para aprová-la definitivamente. 

Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nobre Sena· 

dor Magno Bacelar, o apelo de V. 'Ex~ já foi virtualmente 
atendido, porque estão no plenário. 42 Srs. Senadores. Se 
rião sair do ph!nlirio nenhum Senadçr, teremos garantido o 
quorum para apreciação desta matéria, 

Concedo a palavra ao nobre Senador Chagas Rodrigues 
para encamin~ar a votação. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB - Pl. Para enca­
minhar votação. Sem revisão do orador), - Sr. Presidente, 
a bancada do PSDB é favorável ao Projeto de Lei da Câmara 
n~ 149, de 1992, complementar, nos termos do parecer do 
nobre Relator Garibaldi Alves Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Jonas Pinheiro para encaminhar 
a votação. 

O SR. JONAS PINHEIRO (PTB-AP. Para encaminhar 
votação. Sem revisão do orador.)- Sr, Presidente, Srs. Sena­
dores, na verdade, não há necessidade nenhuma de que me 
alongue em considerações para encaminhar a votação da Ban­
cada do PTB. Todos conhecemos os graves prejuízos econô­
micos que todas as Prefeituras do País inteiro estão sofrendo 
com as conseqüências do último Censo.· Todos estamos cons­
cientes da gravidade desse problema, dessa verdadeira aflição 
que as prefeituras estão sentindo. 

De modo que a Bancada do PTB votará favoravelmente 
à aprovação do projeto com a emenda. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Epítácio Cafe~eira para encami­
nhar a votação. 

O.SR. EPITACIOCAFETEIRA (PDC-MA. Para encami­
nhar votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, que­
ro registrar que o PDC vota favoravelmente. Também recla­
mamos contra o último recenseamento, quando, temos certe­
za, os Municípios do Maranhão foram garfados. Isso, con­
seqd entemente, leva a um grande prejuízo na divisão do 
Fundo de Participação dos Municípios. E- mesJ1lo que o Mara­
nhão não tivesse sido discriminado. ainda assim eu estaria 
aqui votando a favor, e o PDC estaria votando a favor, porque 
entendemos que é no município que está a base, que é no 
município que está o Brasil verdadeiro, que o município é 
muito mais Brasil do que a União, que, na realidade, é ficção. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Concluído, 
portanto, o período de encaminhamento· de .votação com a 
manifestação dos Líderes das respectivas Bancadas, vamos 
proceder à votação. 

Atenção, Srs. Senadores, a primeira votação é a do 
projeto e a segunda votação é a da emenda·. 1A Presidência 
pede aos Srs. Senadores que permaneçam 'em plenário, nos 
seus respectivos lugares, porque a partir deste momento vai-se 
proceder à votação. 

O Sr. Affonso Camargo- Sr. Presidenre",_'peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Tem V.' Ex• 
a palavra. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PTB - PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, é para V. Ex~ 
alertar, mais uma vez, os Srs. Senadores para o risco de uma 
votação dessas com 42 ou 43 Senadores presentes. Ninguém 
pode errar na hora de registrar o seu voto. É um grande 
risco, porque se não houver 41 votos positivos, será rejeitado 
o projeto. ' i 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência agradece a intervenção do nobre Líder Affonso Camar­
go. Evidentemente,"a Presidência reclama uma atenção redo­
brada dos Srs. Sen~dores. já que há 43 presentes. Por se 
tratar de lei complementar, qualquer lapso na votação, não 
se alcançando. portanto, o quorum de 41, prejudicará a ma-
téria. . .· 

1 

O Sr. Epitacio Cafeteira-Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. ' · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Tem a pala-
vra V. Ex~ · 

O SR. I<:PITACIO CAFETEIRA (PDC- MA. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) - Preocupado, também, com 
o pequeno número de ~enadores e a possibilidade desse enga­
no,levanto urna questão de ordem para V. Ex• se, por acaso, 
algum dos Colegas errar na hora de votar, ele pode retificar 
o seu voto? 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência esclarece ao nobre Senador Epitâcio Cafeteira que 
se não houver sido pi-ocedida a proclamação do resultado, 
a Mesa acolherá a votação, mas sempre é um processo traumá­
tico o da retificação de votação de matéria expressada eletroni­
camente no painel da Casa. 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA- Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Portanto, 
os Srs. Senadores que estiverem ·de acordo com o projeto 
que favorece o Fundo de Participação dos Municípios com 
nova distribuição podem votar "s~m" a partir deste instante. 
Aqueles que forem contrários votarão "não". 

Registramos, com alegria, a p'resença do Senador Couti­
nho Jorge, Ministro do Meio Ambiente, no plenário da Casa. 

Os'Srs. Senadores já podem Votar. (Pausa) 
(Procede-se à votação.) 

VOTAM OS SRS. SENADO!I,ES:' 

Affonso Camargo 
Albano Franco 
Alfredo Campos 
Alvaro Pacheco 
Amir.Lando 
Aureo Mello 
Bello Parga 
Cesar Dias 
Chagas Rodrigues 
Dario Pereira 
Dirceu Carneiro 
Eduardo Suplicy 1 • 

Elcio Alvares 
Epitacio Cafeteira 
Francisco RoUemberg 
Garibaldi Alves Filho 
Gerson Camata 
Gilberto Miranda 
Henrique Almeida 
Humberto Lúcena 
Iram Saraiva 
João Calmom ·' 
João França 
João Rocha 
Jonas Pinheiro 
Josaphat Marinho 
Julio Campos 
J unia Marise 
Jutahy Magalhães 
Juvencio Dias 
Levy Dias 
Lourenberg Nunes Rocha 
Lucidio Portella 
Magno Bacelar 
Marco Maciel 
Mário Covas 
Nabor Junior 
Ney Suassuna 
Odacir Soares 
Onofre Quinan 
Paulo Bisol 
Raimundo Lira 
Ronaldo Aragão 
Ruy Bacelar 
Saldanha Derzi 
Valmir Campelo 
Wilson Martins 

I' 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Votaram SIM 
47 Srs. Senadores; e NÃO O. 

Não houve abstenção. 
Total de votos: 47. 
O projeto foi aprovado. 

E o seguinte o projeto aprovado_: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N• 149, DE 1992 (COMPLEMENTAR) 

(N• 134192-Complemeotar, na casa de origem) 

Prorroga a lei que estabdece normas sobre o cálcu­
lo, a entrega e o controle das liberações dos recursos 
dos Fundos de Participação, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Ficam prorrogados os efeitos da Lei Comple· 

mentar n• 71, de 3 de setembro de 1992, por 120 (cento e 
vinte) dias. 

Art. 29 Esta lei complementar entra em vigor na data 
de sua publicação, produzindo efeitos a partir 19 de janeiro 
de 1993. 

Art. 3o Revogam-se as disposições em contrário. 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)~ Passa-se ago-

ra à apreciação da emenda. 
Em votação a emenda. 
Os Srs. Senadores já podem votar.(Pausa.) 
O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB) - Sr. 

Presidente, o PMDB vota "sim" à emenda. 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O PMDB 

vota "sim": 
O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE)- Sr. Presidente, 

o PFL vota "sim". 
O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PDC - MA) - O 

POC também vota ó'sim", Sr. Presidente. 
O SR. MAGNO BACELAR (PDT - MA) - O PDT 

vota "sim", Sr. Presidente. 
O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB- PI)- O PSDB 

oomfirma o voto: vota "sim". 
O SR. LOREMBERG NUNES ROCHA (PTB-MT) -

O PTB vota "sim", Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Concluída 

a manifestação das lideranças, passamos à votação. 
Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 
Aqueles que forem favoráveis à emenda votarão "sim", 

os que forem contrários votarão "não". 
(Proncede-se à votação.) 

VOTAM OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo 
Albano Franco 
Alfredo Campos 
Alvaro Pacheco 
Amir Lando 
Aureo Mello 
Beiio Parga 
Cesar Dias 
Cbagas Rodrigues 
Dario Pereira 
Dirceu Carneiro 
Eduardo Suplicy 
EJcio Alvares 
Epitácio Cafeteira 
Francisco Roiiemberg 
Garibaldi Alves Filho 

Gerson Camata 
Gilberto Miianda 
Henrique Almeida 
Humberto Lucena 
Iram Saraiva 
João Calmon· 
João França 
João Rocha 
Jonas Pinheiro 
Josaphat Marinho 
Julio Campos . 
Junia Marise , , 
Jutahy Magalhães 
Juvencio Dias 
Levy Dias 
Lourenberg Nunes Rocha 
Lucidio Portela 
Magno Bacelar 
Márcio Lacerda 
Marco Maciél 
Mario Covas 
Nabor Junior 
Ney Suassuna 
Odacir Soares 
Onofre Quinan 
Paulo Bisof 
Raimundo Lira 
Ronaldo Ar3gão 
Ruy Bacelar 
Saldanha Derzi 
Valmir Campelo 
Wilson Martins 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Votaram 
SIM 48 Srs. Senadores. 

Total de votos: 48. 
Aprovada. 
Aprovada a.emenda, fica prejudicado o Requerimento 

nq 9/93, de urgência, nos termos do art. 336, alínea c, do 
Regimento Interno, concedida ao proj~t~ .. 

O SR. JOSÉ RICHA- Sr. Presidente, pediria, por genti­
leza, que V. Ex~ considerasse o meu voto, que também é 
favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência registra a presença do nobre Senador José Richa, com 
o seu voto expressado com muita clareza: "sim" à emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -A matéria 
vai à Comissão Diretora para a redação final. 

Sobre a mesa, parecer da ComissãO Diretora, oferecendo 
a redação final da matéria, que será lido pelo Sr. 1~ Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER N• 3, DE 1993 
(Da Comissão Diretora) 

Redação fmal da Emenda do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n• 149, de 1992- Complementar 
(o• 134/92·Complemeotar, na Casa de origem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final da Emen­
da do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n• 149, de 1992 
- Complementar (n• 136/92 - Complementar, na Casa de 
origem). que prorroga a lei que e5tabelece normas sobre o 



68 Quinta-feira 14 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Janeiro de 1993 

cálculo, a entrega e o controle das liberações dos recursos 
dos Fundos de Participação, e dá outras 'providências. 

Sala de Reuniões da Comissão, 13 de-janeiro de 1993. 
- Mauro 8enevides, Presidente - Iràm ·Saraiva, Relator 
Lucídio PorteJJa - Rachid Saldanha DeTzi,' Dirceu Carneiro. 

ANEXO AO PARECER N' 3, DE 1993 

Redação final da Emenda do Senado ao Projeto 
de Lti da Câmara njl 149, de 1992 - Complementar 
(n' 136192 - Complementar, na Casa de origem) 

· Prorroga a Lei que estabelece norma~' sobre o cálculo 
a entrega e o controle das liberações dos iec~rsos dos Fundo~ 
de Participação, e dá outras providênciá~. 

EMENDA N' I 
(Corresponde 2.. Emenda n9 1, 'de Plenário) 

O art. 1"', do Projeto, passa a vigora( _com a seguinte 
redação: 

"Art. lo São prorrogados OS eteitos da Lei COm­
plemontar n• 7i, de 3 de setembro de 1992; até 31 
de de:z.embro de 1993, mantendo-se~ tabela de cOefi­
cientes, de acOrdo com a faixa de habitantes de que 
t.rata ()art. 19 ~o Decreto-Lei nç-1.881, de 27 de agosto 
de 1981." · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Em discus· 
são a redação finaL (Pausa ) 

Não havendo quem peça a palavra, est~ encerrada a dis-

Discussao, em turno único, do Projeto de ui da Clma­
.• n• 66, de 1992 (n• &91, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que <lispOe sobre a regime jurí­
dico do explora~o dos partos organizados e das instalaçOes 
ponuanas, e da outras prOVidencias. (Dependendo de Pareceres) 

3 PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 127, DE 1990 

(Em regime de urgencia, nos termos do art. 336, •c•, 
do Regimento Interno) 

(Trarrurando em COnJUntO com o Projeto de Ler da ca­
mara n• 66, de 1992) 

Discussão, em turno único, da Projeto de ui da Câma­
ra n• 127, 1990 (n• 3.654/89, na' Casa de origem), de iniciati· 
va do Presidente da República, que dá nova redaçáo ao art. 
I • do Decreto-Lei n• 6.460, de 2 <le maio de 1984, que regu-

la 8 constru~ e a explora~o portuárias rudimentares. (De­
pendendo de Pareceres) . 

I - Proposiçoes que deverao figurar em Ordem do Dia 
nas rres seSSOes ordinárias subseqUentes 

(Art. 170, f 7!', db Regimento Interno) 
' . 

Dia 15-1-93, sexta-feira: . . 
Mensagem n• 445, de 1992 (n• 9!0/92, na origem), pro­

pondo ao senado sejam excetuados dos disposto no art. 4°, 
parâgrafo único, da Resoluçao.n• 7192, berr. como no arr. 4°, 
IV, e seus§§ \ 0 e 7!', da Resolu~o no 82MJ, os contratos a 

cussão. serem. celebrados pela Uniao ;Federal junto .a Governo de 
· · Em votação. parses credores e suas agencias de crtdi\O. (Em rigime de ur-

Os Srs. Senadores que a aprovam 'qüeiram permanecer gencia), 
sentados. (Pausa)" 
· Aprovada. . . . Dia 111-1-93, segunda-feira: • 

A matéria volta' à Cãmara dos Deputados em razão da Nao foram designadas ~terias para a Ordem do Dia. 
emenda agora aprovada. Dia 19-1-93, terça-feira:. 

o SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- A Presi- . Projeto de Resolu~o n• 117, de 1992, que autoriza o 
dência, atendidos os objetivos dessas duas sessões extraordi· Governo do Estado do Esp!rüo Santo a emitir e colocar no 
nárias, agradece 'os Srs. Senadores pela inequívoca demons· mercado, arravês de ofertas públicas, Letras Financeiras do 
tração de espírito público, ao comparecerem para participar Tesouro do E&tado do Espírito Santo - LFrES, vehcfve1~ 
das mesmas. · ao primerro semestre de 1993. 

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar < ' ' 
os trabalhos, designando para a sessão or"dinária de amanhã li- Projeto.em fase de. apresentaçao de· emendas pe· 

ranre a Comissao de Constituiçao, Justiça e Cidadania a seguinte , 
Projeto de ui do Senado n• 183, de 1992, de autoria 

do Senador Jose Richa, que dispOe sobre o plebiscito que 
difinira a forma e sistema de· governo e regulamenta o arr. 

ORDEM DO DIA 

1 PROJETO DE LEI DA CÂMARA . '1!' do AIO das Dispos1ç0es ConstitUCIOnais TransuOrias, alte-
N• 11, DE.l991-Comp1emeotar. rada pela Emenda Constitucional n• 2. · 

(Em regime de urgeocia, nos termos do art. 3;!6, "C", '1!' dia: 14-1-93 · · 
do Regimento lntc<no) Último dia: 19-J-93 · '· 

Continuaçaa da vota~o. em turno Qnico, do Projeto 
de Lei da Clmara. n• li, de 1991-Complementar (n• 69/89, 
na Casa de origem), de iniciativa do Minist~rio Público da 
Uniao, que dispOe sobre a organizaçao, as atribuiçOes e o es­
tatuto do Ministtrio Público da Uniao, rendo 

Parecer sob o n• 412. de 1992, da Comissao 
- de Constituiçao, Justiça e Cidadania, favorável, nos 

termos do Substitutivo que ofereC(:. 

2 PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N-66,DEI992 . 

(Em regime de urgencia, nos termos do art. 336, "c", 
do Regtmento Irirerrio) 

(Tramrtando ·em conjunto com a Projeto <le Lei da Cl-
mara n• 127, <le 1990) · 

O SR. PRESIDENTE (~auro Benevides)- Está encer-
rada a sessão. · 

(Levanta-se a ses~ão às 19 horas e 10 minutos.) 

Al'O DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 
N• 2, 'DE 1993 

Estabelece normaS para o registro de freqüência 
dos servidores do Senado Federal e dá outras provi-
dências. 1 

O Primeiro Secretário· do Senado Federal, no uso de 
sua competência regimental e regulamentar e de acordo com 
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o disposto no artigo 19 da Lei n• 8.112, de 1990, alterado 
pela Lei n' 8.270, e nos artigos 433 a 437 do Regulamento 
Administrativo do Senado Federal, resolve: 

Art. 19 A freqüência dos servidores do Senado Federal, 
a que se refere o artigo 434, caput, do Regulamento Adminis~ 
trativo, passa a ser registrada por meio de equipamento eletrô~ 
nico, aprovado por este Ato e instalado em locais determi­
nados pelo Primeiro Secretário. 

Parágrafo único. Cabe ao Serviço de Segurança do Se­
nado Federal a fiscalização dos procedimentos de registro 
de freqüência através dos terminais de captaçáo de dados, 
podendo, caso necessário, verificar o crachá do servidor no 
momento do registro. 

Art. 29 Os servidores do Senado Federal cumprirão ho· 
rário de trabalho fixado pelo Diretor respectivo, de acordo 
com as peculiaridades de cada área em razão das atribuições 
pertinentes aos respectivos cargos, respeitada a duração máxi­
ma do trabalho semanal de quarenta horas e observados os 
limites mínimo e máximo de seis horas e oito horas diárias 
respectivamente, obedecido o período de 8 (oito) às 22 (vinte 
e duas) horas. 

§ 19 Toda e qualquer ausência do servidor das depen­
dências do Senado Federal durante a jornada de trabalho 
deverá ser autorizada pelo titular do órgão onde estiver lotado. 

§ 2" Na impossibilidade do cumprimento do número 
de horas da jornada diária, os débitos poderão ser compen­
sados pelo servidor até o último dia útil do mês, devendo 
a compensação ocorrer dentro dos limites estabelecidos neste 
artigo, exceto para os servidores sujeitos a escala de serviço. 

§ 39 Os ocupantes de cargo em comissão ou função de 
. confiança são submetidos ao regime de integral dedicação 
ao serviço, podendo ser convocados sempre que houver inte­
resse da administração. 

§ 49 O disposto neste artigo não se aplica à duração 
de trabalho específica, estabelecida em lei ou resolução. 

Art. 39 Os servidores que cumprem a jornada de traba­
lho de mais de um turno, registrarão sua freqüência na entrada 
e na saída de cada turno. · 

§ 19 Admitir-se-á, para os servidores sujeitos à jornada 
de trabalho de dois turnos, a utilização de limites para o 
início e o final dos turnos, com um intervalo mínimo de 1 
(uma) hora entre os turnos, sendo que cada turno não poderá 
exceder a 6 (seis) horas consecutivas, atendida a escala a 
que se refere o artigo 49 deste Ato, e a conveniência e o 
interesse do serviço. 

§ 2~> Para os fins deste artigO, não são considerados dias 
úteis os sábados, domingos e feriados, além de outros em 
que não haja expediente. 

Art. 49 De acordo com as peculiaridades de cada órgão, 
o Diretor respectivo aprovará escala mensal de serviço que 
assegure a manutenção ininterrupta das atividades do órgão. 

§ 19 Para o servidor sujeito à escala de serviço, com 
duração do horário de trabalho específico, será admitida a 
tolerância máxima de até 5 (cinco) minutos para os registros 
de entrada. 

§ 2"' As escalas de serviço de que trata o caput deste 
artigo bem como as suas eventuais altêrações, deverão ser 
previamente encaminhadas à Subsecretaria de Administração 
de Pessoal, no prazo de 3 (três) dias úteis anteriores à sua 
fixação, devidamente assinadas pelo titular do órgão. 

Art. 59 Considera-se impontualidade: 
I-o registro efetuado após o horário previsto para a 

_ ~ntrada, ou antes do horário de saída estabelecido para os_ 

servidores sujeitos à escala de serviço ou horário êspecíal 
de trabalho, resSalvado o que estabelece o § 19 do artigo 
4o deste Ato; 

II- a não~compensação de horas até o último dia útil 
do mês, de acordo com o parágrafo 19 do artigo 2"'. 

Art. 6' Constitui falta ao serviço: 
I-a inexistência total de registro de freqüência na jorna­

da diária de trabalho; 
li- a inexistência total de registro de freqüência por 

servidor convocado para sessão l!xtraordinária do Senado Fe­
deral ou do Congresso Nacional, no horário estabelecido para 
início e término da sessão; e 

lll- registro de freqüência em horário diferente do e~ta­
belecido nas escalas de serviço a que se referem os §§ J9 
e 2~' do artigo 39 deste Ato, ressalvados os casos de alterações 
prévias, autorizadas pelo titular do órgão. 

§ 19 O turno de trabalho que apresentar apenas um 
registro descarateriza a freqüência integral naquele turno, não 
sendo considerado para o cômputo geral de horas trabalhadas. 

§ 29 O servidor perderá a parcela da remuneração diá­
ria, proporcional ao saldo igual ou superior a 60 (sessenta) 
minutos. não compensados na forma do parágrafo primeiro 
do artigo 2' deste Ato. 

§ 39 O servidor que faltar ao serviço, conforme o item 
li do presente artigo, terá descontado 1/30 da gratificação 
de atividade legislativa, para cada falta apurada. · 

§ 4o A autorização de eventuais abonos ou justificação 
de falta (s) ou impontualidade(s) é uma atribuição do Diretor­
Gerai, podendo ser delegada aos Diretores de Secretaria à 
qual o servidor esteja subordinado . 

Art. 79 Para os servidores lotados em Gabinete, o horá­
rio será fixado pelos respectivos titulares, na forma do artigo 
433, e parágrafos do Regulamento Administrativo. 

Art. 8• O boletim de freqüência, (Anexo a este Ato) 
a que se refere o artigo 435 do Regulamento Administrativo 
do Senado Federal, será enviado quinzenalmente, à Subsecre­
taria de Administração de Pessoal, indicando, quanto a cada 
servidor: 

I- días de comparecimento; 
11 -Faltas; 
III-entrada depois da hora regulamentar, com a especi-

ficação do tempo de atraso; · 
IV -saídas antecipadas, com registro do tempo de ante­

cipação; e 
V -licenças, férias, nojo, gala e outros casos de ausência 

previstos no Regulamento Administrativo do Senado Federal. 
§ 19 O boletim de freqüência será e~caminhado .• ~rio-: . 

dicamente, ao ófgão de lotação de cada servidor e devolvido, 
preenchido e assinado pelo chefe imediato, até o último dia 
da quinzena. na forma do disposto· no parágrafo único do 
artigo 435 do Regulamento Administrativo do Senado Fe­
deral. 

§ 29 A Subsecretaria de Administração de Pessoal con­
siderará ausentes os servidores cuja freqüência não observar 
o disposto neste artigo. 

Art. 99 Nos casos de danificação ou extravio do crachá, 
o servidor deverá fazer imediata comunicação do fato â Subse­
cretaria de Administração de Pessoal, para efeito de registro 
da freqüência diária. 

Parágra~ único. As despesas decorrentes da danifica­
ção ou extraviO do crachá serão efetuadas às expensas do 
servidor, que deverá substituí-lo no prazo máximo de 8 (oito). 
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dias úteis, mediante 3J.Itorização da Subsecretaria de Adminis­
tração de Pessoal. 

Art. 10. A Subsecretaria de Administração de Pessoal 
encaminhará a todas as unidades adminlstrativas, regulannen· 
te, relatórios de apuração das ocorrências na freqüência, reco­
lhidas dos equipamentos de registro, para ciência da chefia 
e dos servidores. 

. Art. ll. Os servidores do Prodasen e do Cegraf, à dis­
posição de órgão ou Gabinete da Administração Central do 
Senado Federal, ficam sujeitos às normas e horários de funcio­
namento da unidade onde efetivamente prestam serviço, regis­
trando a freqüência diária nos equipamentos do sistema do 
Senado Federal. 

§ 1" A Subsecretaria de Administração de Pessoal enca­
minhará aos órgãos de lotação, relatório de apuração de ocor­
réncia da freqüência dos servidores a que se refere o caput 
deste artigo. 

§ z~ O órgão de lotação encaminhará ao órgão de on­
gem do servidor os relatórios ,de apuração das ocorrências 
na freqüência, para registro. -

§ 3o O órgão onde estiver lotado o servidor comunicará 
à Subsecretaria de Administração de Pessoal do Senado Fede­
ral o horário a que ele está sujeito, bem assim as respectivas 
alterações . 

Art. 12. O registro de freqüência não efetuado pelo 
próprio servidor acarretará a 3bertura de processo adminis­
trativo disciplinar. 

Art. 13. Os casos omissos serão resolvidos pelo Primei­
ro Secretário. 

Art. 14. Este Ato entra em vigor a partir de 18 de 
janeiro de 1993. 

Art. 15. Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, 13 de janeiro de 1993.- Senador Dirceu 

Carneiro, Primeiro Secretário. 
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Nelson Carneiro 
Pedro Simon 
Alfredo Campoo 

PFL 
Josaphat Marinho 
Francisco Rollember,g 
Carlos Patrocfnío 
Odacir Soares 
Elcio Álvares 

PSDB 

Eva Blay 
Jutahy MagaiMes 
Beoi Veras 

PTB 

Luil. Alberto 
Valmir Campelo 

POT 

Magno Bacelar 
PRN 

J6nia Marise 
POC 

Amuonino Mendea; 
PDS 

Espe:ridião Amin 
PSII + P'r 

Jost Paulo Bisol 
PST 

Suplentea 

Wilson Manins 
Aluízio Bezerra 
a:sar Dias 
Garibalói Aivc:s Filho 
Divaldo Suruagy 
Nabor J(tnior 
Ronaldo Aragão 
Joio Calmon 

Henrique Almeida 
Hydekel Freitas 
Jfllio Campoo 
Louriva\ Rap\i&ta 
Meira Filho 

Cbagaa Rodrigues 
TeotOnio Vilela Filho 
Almir Gabriel 

Vaga cedida p/ o PST (') 
Louremberg Nunes Roclta 

Pedro Teixeira 

Áureo MeDo 

Moia61 Abrllo 

Jarbas Passarinho 

Eduardo Suplicy 

Botas Faria (') 

Secredria; V era Ltlcia Lacerda Nunes- Ramaia 3m e 3987 
RelllliOel: Quartas-feiras, às 10 horaa 
Loc:llt Sala das Comissões, Ala Senador Aletandre Costa 
-Anexo das Comis.sõe.s- Ramal 4315 

(') Aguardando OF daa lideranças partidMias para aa devidaa 
alteraçõeo 

COMISSÃO DB ASsUNTOS SOCIAIS_ CAS 
(29 Titularea e 29 Suplentes) 

Presidente: Almir Gabriel 
Vice-Presidente:. Francisco Rollemberg 

Titularea Suplenteo 

Amir Lando 
Antonio Mariz 
Cbar Dias 
Cid Sabóia de Carvalbo 
Divaldo Suruagy 
Garibaldi Alves Filho 
Wilson Martins 
Joio Calmon 

PMDB. 

Alfredo Campos 
Aaviano Melo 
Irapuao Costa Jllnior 
Jost Fogaça 
Mansueto de Lavor 
Nabor J6nior 
Nelson Carneiro 
Ronan Tito 

Ronaldo Aragão Pedro Simon 
Onofre Quinan Cc,utinho lorge (•) 

PFL 

João Roclta : Dario Pereira 
Guilhenne Palmeira Álvaro Pacheco 
Odacir Soares Bello Parga 
flydekel Freitas Meira Filho 
Canos Patrodnio Lourival Baptista 
Francisco Rollemberg r Elcio Álvares 

PSDB 

Almir Gabriel Mário Covas 
l:leni .V eras TeotOnio Vilela Filho 
Jutahy Magalhães Eva Blay 

PTB 

Marhl<:e Pinto ValDlit Campelo 
Vaga Cedida p/ o PST(') Luiz Albeno 
Jonas Pinheiro Levy Dias 

POT 

Lavoisier Maia Nelson Wedekin 
Pedro Teixeira Magno Bacelar 

PRN 
Ney Maranhlo Vago 
Áureo MeUo Albano Franco 

I>DC 

Epitécio Cafeteira Amazonino Mendes 
l'DS 

Luddio Portella João França 
PSB + P'r 

Eduardo Suplicy J~ Paulo Bisol 

PST 
En~as Faria (') 

Secredrio: Luiz Clatidio de Brito- Ramais 3515!16 
RelllliOel: Ouartaa-feiras, lia 14 horas. 
Local: Sala daa Comissões, Aneto daa Comissões - Ramal 3652 

(') Aguardando OF daa lideranças panidárias para as devidaa 
alteraçlle& 

COMISSÃO DB ASSUNTOS ECONÔMICOS CAB 
' ('2:1 Titularea e V Suplentes) 

Presidente: .RaUnunao Ur.a 

Titulareo 

Vice-Prc:sidei:ltc: Ruy Bacelar 
Suplenteo 

(Vaga cedífla para o P1) 
Aluizio Bezerra 
Cbar Diaa 
Mansueto de Lavor 
Nabor J6nior 
Jost Fogaça 
Ronan Tito 
Ruy Bacelar 
Ronaldo Aragão 

Guilherme Palmeira 
Meira Filho 
Raimundo Ura 
Henrique Almeida 
Dario Pereira 
Joio Rocha 

PMDB 

PFL 

Amir U.nflo 
Antonio Mariz 
Cid Sabóia de Carvalho 
Divaldo Suruagy 
Wilson Manim 
Joio Calmon 
Onofre Quinan 
Pedro Simon 
Humberto Lucena 

Odacir Soares 
BeUo Parga 
J6lio Campos 
Álvaro Pacbero 
É\cio Álvllres 
Josaphat Marinho 



Mário Covas 
J~ Ricba 
Beni Veraa 

Affonso Camargo 
Valmir Campelo 
Levy Dias 

Nelson Wedekin 
Lavoisier Maia 

Jllnia Marise 
Albano Franco 

Moists Abnlo 

Esperidião Amin 

Eduardo Suplicy 

PSDB 

PTB 

PDT 

PRN 

PDC 

PDS 

PT 

Fernando H. Cardoso (•) 
Almir Gabriel 
Cbagu Rodrigucs 

Louremberg Nunes Rocha 
Jonas. Pinbeiro 
Marluce Pinto 

Da~ Ribeiro 
Pedro Teixeira 

Vago 
Ney Maranhão 

Gerson camata 

Jarbas Passarinho 

Secret4rio: Dirceu Vieira M. Filho 
Ramais: 351513516/4354/3341. 
R<:uniCell: Terças-feiras, b 10 horaa 
Local: Sala das Comissões, Ala Senador Alexandre Costa -
Ramal4344 
(') Aguardando OF du lidennçaa panidM!as para as devidas 
alleraÇOes 

COMISSÃO DB RBIAÇ{JES EXI'ERIORBS 
B DBFBSA NACIONAL _ CRB 

"(19 Titular.. c 19 Suplentes) 
Presidente: lrapuan Costa J6o.ior 
Vice-Presidente: Lourival Baptis&a 

Titularei Suplentca 
PMDB 

Aluizio Bezerra Antooio Mariz 
lnpuan Costa J6nior Flaviano Melo 
Nelaon carneiro Jolio caJmoo 
Pedro Simoo Jost Fogaça 
Ronaldo Araglío Nabor Jdnior 
Ronan Tito Ruy Bacelar 
Humberto Lucena (') 

PFL 
Marco Maciel FranciJCO RoUemberg 
Guilherme Palmeira Josapbat Marinho 
!.Durival Baptista Raimundo Uno 
Álvaro Pacheco Hydekd Freitaa 

PSDB 
Jost Ricba Jutahy Magalbleo 
Cbagas Rodrigues Eva Blay 

PTB 
Jonas Pinheiro LevyDiaa 
Marluce Pinto Valmir Campeio 

PDT 
Pedro Teb<eira Darcy Ribeiro 

PRN 
Albano Franco Jllnia Marile 

PDC 
Moists Abnlo Epit!cio cafeteira 

PDS 
Jarbas Passarinho Lucfdio Portella 

PSB + PT 
Vaga cedida para o PMDB (') Vago 

SccrciArio: Paulo Roberto Almeida Campos 
Ramais: 3496 e 3497 
ReuniOeB: Quintas·feiras. Às tO horas 
Local: Sala das Comissões., Ala Senador Alaandre Costa -
Anexo das Comissões - Ramal 3546 

(•) Aguardando OF das lideranças partidárias para as devidas 
alterações 

COMISSÃO DE SERVIÇOS DB 
INFRA-BSTRUTIJRA CI 

Titulnrea 

(23 Titulares e 23 Suplentes) 
Presidente: J6lio Campos 

Vice-Presidente: Mário Covas 
Suplcntco 

F1aviano Melo 
Wilson Martins 
lrapuan Costa J Cm.ior 
Nabor JQ.nior 
Onofre Quioan 
Divaldo Suruagy 
Ruy Bacelar 
Garibaldi AlVes Filbo 

Dario Pereira 
Henrique Almeida 
!.Durival Baptista 
Jtilio campos 
Hydekel Freitas 

TeotOnio Vilela Filho 
Mlírio Covas 
Fernaodo H. cardaso (') 

Marluce Pinto 
!.Durembreg N. Rocha 

Pedro Teb<eira 

Ney Maranhão 

Geraon camata 

Jolio França 

PMDB 

PFL 

PSDB 

PTB 

PDT 

PRN 

PDC 

PDS 

PSB + PT 
Eduardo Suplicy 

PST 

Amir Lando 
C&ar Dias 
Juvencio Dias 
Mansueto de Lavor 
Ronaldo AragAo 
Ronan Tito 
Antonio Mariz 
Humberto Lucena 

Raimundo Ura 
Elcio Álvares 
Josapbat Marinho 
Odacir Soares 
Meira Filho 

Beni Veras 
Jutahy Magalhães 
Jost Richa 

LevyDiaa 
Vaga cedida p/ o PST (') 

Lavoisier Maia 

Áureo MeDo 

Epitácio Cafeteira 

Luddio Portela 

JGK- Paulo Bisol 

Enéas Faria (') 
Secretmio: Celso Antony Parente - Ramais 3515 
e 3516 
R<:uni6eo: Terças-feiras, àa 14 horas 
Loca~ Sala du Comissõ:o, Ala Senador Alexandre Costa -
Ancco das Comisõcs - Ramal 321!6 
(') Aguardando OF du lideranças panidlírias para as devidas 
alterações 



.. •: 

coMI~ os ~uCAÇAo _':CB 
(27 Titula.a e 27 SuplcniA) , 

Presidenle: Lourembtrg NUIIea Rocha 
Viee-Presidenle: CoQIIIIIIo Jorge 

. s ' ' 
TIIularca , • Íiufleatea' 

' ' j,, 

Alfredo campos 
Juv~ncio Dias 
F1aviano Melo 
Garibaldi Alves Filho 
João Calmon' 
Jost Fogaça 
Mansueto de Lavor 
Humberto Lucena 
Amir Ulndo 

Josaphat Marinho 
Joio Rocha 
Meira Fiho 
Álvaro Pacheco 
Jalio campo• 
BeiJo Parga 

Almir Gabriel 
TeotOnio Vilela filho 
Eva Blay . 

.. PMDB ·, 

'·PSDB 

Aluizio Bezem 
Ci<Uabóia de carvalho 
ll'llpuaa t;Dsea Jllaior 
Nelloa CameiiO 
Willoa Marli"' 
Ronaldo Aragão 

'Ronan TIIO 
·Ruy Batclar v..., . 
Diiío ... ~Ira 
Odacir Soara 
fl'lllldlca Rollemberg 
Ouilbtrme Palmeira 
Carloll'acrodaio 
Halrique Almeida 

( •· ' 'I 

·····. 

PTB 

louremberg Nunca Rocha Loiz Albtno 
Jonas Pinheiro Marluce Plnlo 
Levy Diaa Vaga cedida p/ o PST (') 

PDT 

Darcy Ribeiro Pedro Teixeira 
Lavoisier Maia Nelson Wedekln 

PRN 

Áureo Mello Ney Maranblo 
Jllaia Marise Albano Franco 

PDC 

Amazonino Mendes Gerson Camala 

PDS 

Jal1>as Paaaariaho Eoperldílo Amln 

PST 

Enfaa Faria(') 

Secrelúia: MOnica Aguiar laoceale -
Ramail 349613497!3321/3S39 
Reuall!eo: OulataHeiru, b 14 bol'lll 

·'. 

., 

Loeat Sala n•!S, Ala Senador Alcxaadre Costa- Ramal3121 
z~=.rdaado OF du lidp3nçaa panidiriaa para 88 devidu 

• 

,, 



, ...... . 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA .. . - . . 

(Inclu•a• a• despesas de correio via terrestre) 

SEÇÃO I (Câmara dos Deputados) 

Semestral ........... Cr$ 286.706,00 até 1°/11/92 

SEÇÃO 11 (Senado Federal) 

Semestral ............. Cr$ 286.706,00 até 1°/11/92 

J. avulso ................ Cr$ 2.048,00 até 1°/11/92 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável 
em Brasília, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento pela 
Caixa Econômica Federal- Agência 1386- PAB-CEGRAF, 
conta corrente n° 920001-2 e/ou pelo Banco do Brasil- Agên­
cia 0452-9- CENTRAL, conta corrente n° 55560204/4, a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 
Praça dos Três Poderes - Brasília - DF 

CEV.: 70160-900 

Maiores informações pelos telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Super­
visão de Assinaturas e Distribuição de Publicações - Coordenação de Atendimen­
to ao Usuário. 



~ ... 
CODIGO DE PROTEÇAO E 
DEFESA DO CONSUMIDOR 

-Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990- Dispõe sobre a 
proteção do consumidor e dá outras providências 

- Dispositivos vetados e razões dos vetos 
- Legislação correlata 
- índice temático 

À venda na Subsecretaria de EdiçOes 
TécDicas - Senado Federal, Anexo I, 'J:J:> 
andar - Praça dos Três Poderes, CEP 70160 
- Brasllia, DF - Telefones 311-3578 e 
311-35'79. 

Lançamento 
Cr$ 800,00 

Os pedidos a serem atendidos atra~ da ECf deverlio ser acrescidos de 50% (cinqüenta por cento) 
de seu valor para a cobertura das respectivas despesas postais e acompanhados de cheque nominal à Sub­
secretaria de EdiçOes Técnicas do Senado Federal ou de vale postal remetido· à Agência ECf do Senado 
CGA47C1775. 



R E V I S TA D E IN F O R l\li AÇÃO 
LEGISLATIVA 1\~ 0 107 

(Julho a setembro de 1990) 

Estâ circulando o no I 07 da Revista de InformaçAo Legislativa, periOdico trimestral de pesquisa jurfdica edita­
do pela Subsecretaria de Ediçoes Técnicas do Senado Federal. 

COLABORAÇÃO 

Medidas provisórias - Raul Machado Horta 
Os serviços de telecornunicaçoes na Constituiçao Brasi~ 

Jeira de !988 - Gaspar Vianna 
A Constituição de 1988 e o sistema financeiro nacional 

-Arnaldo Wald 
A autonomia universitária e seus limites jurfdicos - Giu* 

seppi da Costa 
A aposentadoria dos servidores na Constituição de 1988 

- Palhares Moreira Reis 

Direito urbanístico e limitações administrativas urbanísti~ 
cas - Diogo de Figueiredo Moreira Neto 

Controle parlamentar da administração- Odete Medauar 
Observações sobre os Tribunais Regionais Federais -

Adhemar Ferreira Maciel 
O recurso especial e o Supremo Tribunal de Justiça -

Sálvio de Figueiredo Teixeira 
Tribunal de Contas e Poder Judiciário-Jarbas Maranhao 
Jurisdição e competência: nota sobre o sentido histOri­

co-polftico da distinção - Nelson Sa!dan11a 

A atuaçao dos Procuradores da República no atual con­
texto de competência jurisdicional federal em tema 
de combate a entorpecentes- Vitor Fernandes Gon­
çalves 

À Ve.nda na Subsecretaria 
de EdiÇOes Técnicas - Senado 
Federal - Anexo I, 72:' andar 
- Praça dos Três Poderes. CEP 
70160-900 Brasflia. DF. Telefo­
nes 311-3578 e 311-3579. 

Conceito de "un(terselling C'dumping11
) dentro do Ante­

projeto da nova Lei Antitruste - Mário Roberto 
Villanova Nogueira 

Os direitos de autor e os que thes são conexos sobre 
obras intelectuais criadas ou interpretadas sob o re­
gime de prestaçao de serviços - José Carlos Costa 
Netto 

Bem de famllia - Zeno Veloso 
Fundamentos da arbitragem no Direito brasileiro e estran­

geiro - Jorge Barrie11tos Parra 
11Lobbies11 e grupos de pressao como agentes de informa­

ção para o Poder Legislativo- Yami/ e Souza Dutra 
Desequilíbrios regionais no atendimento às demandas 

de educação - Edivaldo M. Boaventura 
A biblioteca legislativa e seus objetivos - Eduardo José 

Wense Dias 
Recepción de la sociedad unipersonal de responsabilidad 

limitada en el Proyecto de Unificación Civil y Co­
mercial en Argentina. Protección de tos acreedores 
- Dr. Daniel E. Moeremans 

La influencia de la Jurisprudencia dei Tribunal Europeo 
de los Derecbos Humanos en la Jurisprudencia dei 
Tribunal Constitucional Espano! - Antonio M' La­
ça Navarrere 

PUBLICAÇÕES 
Obras publicadas pela Subsecretaria de EdiÇOes Tecnicas 

FREÇO DO EXEMPLAR 

Cr$ 1.000,00 

Os pedidos a serem atendidos através da Ecr deverao ser acrescidos ,.le 50% (cinqüenta por cento) de seu 
valor para a cobertura das respectivas despesas postais e acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edi­
çoes Técnicas do Senado Federal ou de vale postal remetido à Agência ECT do Senado - CGA 470775. 



REVISTA DE INFORMAÇÃO 
LEGISLATIVA 

JANEIRO A MARÇO 1991 
ANO 28 - NÚMERO 109 

Em circulação com estas matérias: 

HOMENAGEM 
Luiz Viana Filho ·Edivaldo M. Boaventura 
Afonso Arinos • Jarbas Maranhlio 
COLABORAÇÃO 
A reforma monetária cruzeiro - Leracio Jansen 
O planejamento na economia braSileira • Clovis 

V. do Couto e Silva 
Os valores e a Constituição de 1988 - Eduardo 

Silva Costa 
A ConstituiçãÓ Brasileira de 1988; subsidias pa­

ra os comparatistas • Ana Lucia de Lyra 
1àvares 

Inovações constitucionais • Silveira Neto 
O pluralismo juridico na Constituição de 1988 . 

SOvio Dobrowolski 
A segurança pública na Constituição • Diogo 

de Figueiredo Moreira Neto 
A Constituição Federal de 1988 e o mandaro 

de segurança contra ato judicial - Alvaro 
Lazzarini 

A propósito da extradição: a impossibilídade do 
STF apreciar o mêrito do processo de ex­
tradição, indisponibilidade do controle ju­
risdicional na extradição - Negi Calixto 

Cinco temas controvertidos do Direito Penal . 
. &IJlson Pereira Nobre Júnior 

O Direito Internacional e os Direitos dos Povos 
• Pedro Pinto Leite 

O 'status" jurídico dos pafses sem litoral e as re­
gras da Convenção de Montego Bay 

sobre o Direito do Mar· Georgenor de Sou­
sa Franco Filho 

Spbre o Direito Natural na Revolução Francesa 
- Marce/a Varejlio 

"Eriilllchtigung': proposta de leitura da hermenêu­
tica na Teoria Pura do Direito • Gladston 
Ma mede 

Direito Romano em Gramsci . Ronaldo Poletti 
A filiação ilegltima e a constituição de 1988 - Clay­

ton Reis 
Solidariedade e fiança ·Arnaldo Wald 
Proteção juridica das embalagens - Carlos Alber­

to Bittar 
Contratos estipulados por computador: declara­

ción de voluntad. Forma y momento de su 
perfeccionamiento -: Daniel E. Moeremans 
y Carlos E. Saltor 

A Ação Civil Pública no Estatuto da Criança e 
do Adolescente - Hugo Negro MazziUi 

Recurso adesivo e ordem constitucional: são com­
patíveis? - José Pitas 

A arte e o obsceno - Everardo da Cunha Luna 
A PMCE, os servidores militares e a Carta Esta­

dual/89 -Adauto ROdrigues de Oliveira Leite 
O Conselho Constitucional Francês: ator da lei, 

mas nunca seu autor! -Paulo Rodrigues Vieira 
Os Direitos Fundamentais na Lei Fundamental 

de Bonn - Luis Afonso Heck 

A venda na Subsecretaria de Edições Técnicas - Senado Federa/, Anexo I, 22° andar -Praça dos 
'lTés Poderes, CEP 70160 • Brasilia, DF. Telefones 311-3578 e 311-3579. ' 

Os pedidos a serem atendidos através da ECT deverão ser acrescidos de 50% (cinqüenta por cen­
to) de seu valor para a cobertura das respectivas despesas postais e acompanhados de cheque nomi­
nal d Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal ou de vale postal remetido d Agéncia ECT 
do Senado • CGA 47U775. : 



REVISTA DE INFORMAÇÃO 
LEGISLATIVA N° 110 

(abril a junho de 1991) 
fi.<M circulando o n" 110 da Revista de fnformaçao Legislativa, periódico trime.r;·al de pe.<qui.<a jurf­

dica, editada ('<'la ~tln.ccrctaria de l'diçil<'.< '/~cnicas do .~cnado Federal. 
l'slc número com :ltJR plíginas, contf'm as scpuinrrs matérias: 

Assinatura para 1991 (n° 109 a 112). 

COlABORAÇÃO 
A primeira Constituição Repuhlicana do Brasil -
Alcidt·~ de Mendonça Uma ................................... . 
Tarefa dos partidos p<>líiiws no prn<·cs'\ll de in­
ICI(ração da Aml'rka Latina - André Franco 
Ml>nll>ro ...................................................................... . 
Os actl" lc)!islativos no IJirciiO Con<lilul'ional 
Português - JnrJ!C Miranda .................................... .. 
Konrad !lesse: lima nova cr.:nça na Constitui-
ção - lnocl'ndo Mánirc.~ OH.'/hu ......................... .. 
Os Dir.:ilos Humanos como limilaçocs ao poder 
cnnstiluinlc - I.eomar Barro< Amorim de S<>u .. a 

Revisão constitucional - Geraldo Ala li/la .......... .. 
Direito Constitucional Brasildrn (lklkxf>es so­
bre aspc<·tos elementares) - Scllastião Haplisla 
Affon .. o ....................................................................... .. 
Mandado de injunção - Miii<"C'lo l>uanc ............ .. 
As Medidas Provi,(lrias no Sislcma Jurfdim-Cons-
lilul'innal Brasileiro - Fran 1-/Jlucircdo ................ . 
Aspc<·tos do Rcj!ime nmstitudonal da Desa-
propriação - Viwr Rol/' l.au/lé ............................. .. 
A lihcrdade de expressão c a propapanda clei-
IOraf ilil'ita - Geraldo Brindciro ........................... .. 
QucsiÕ<'s e direi/os rl'ialivns à mulher nas 
('onstituiçõcs do Brasil c dl' Minas Gerais -
Anamaria Va1 de A,,.;, Medina ........................... . 
Fundaçoc~ privada~ instiluldas pelo Poder Pú-
blico - Adil.•on Ahrcu Vall:~ri ................................ . 

Cr$ 4.500,00 

Auditoria e avaliação da execução - Rosinethe 
Monteiro Soares ...................................................... .. 
Sohcrania do Poder J udil'iário - Antônio de Pá-
dua Rihciro ................................................................ . 
O Poder Normativo da Justiça do Trahalho -
Paulo Fmf/io Ri/lciro de Vilhcna ......................... . 
A ESI.'ola Judil'ial- SáMo de Fi[!ucircdo Teixeira 

Da constitucionalidade do bloqueio de valores -
Adriano Pcrácio de Paula ...................................... . 
O Programa Brasileiro de Privati7ação de Em­
presas Estalais - Marcos Juruena Villcla Souto . 
Tratamento jurfdico dispensado no Brasil ao 
capital eslrang<•iro - Wcrtcr R. Faria .................. . 
Al(ricullura c innação sob o capitalismo perifê-
rico - Mauro Márcio Oliveira ............................... .. 
A pau e pedra: notas sohre o vandalismo - José 
Arthur Rios ................................................................ . 
Dois momen10s decisivos na vida de Rui Barbo-
sa - Rubem Nogueira .............................................. .. 

PESQUISA - Direito Comparado 

Lei inglesa de proteção ao consumidor, 1961 ..... 

Lei inglesa de segurança do consumidor, 1978 ... 

Emenda à lei inglesa lle segurança do consumi-
dor, IYl!b .................................................................... .. 
Ohras publicadas pela Subsecretaria de Edições 
Técnicas ...................................................................... . 

À venda na Subsecretaria de Pdições T~cnicas - Senado Federal, Anexo I, 22° andar - Praça dos 
Três Poderes. C'EP 701()(1- Brasllia. DF- Telefones: 311-1571! e 311-3579 
Os pedidos dl'Vcrão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas do 
Senado Fedt>ral ou de vale postal remetido à Agência ECT Senado Federal - CGA 47ln'75. 


